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RESUMO
Na tentativa de melhorar os resultados do serviço educativo, gerou-se um consenso 
em torno das vantagens da autonomia escolar com base num projeto educativo participado 
que reúna um conjunto de políticas educativas territorializadas. Esta (re)politização do espaço 
educativo é uma oportunidade para, através do empoderamento dos atores locais, melhorar os 
processos sociais  em curso dentro e  fora das  escolas.  Apesar do entusiasmo gerado pelo 
conceito, subsiste o problema de saber se atualmente estão reunidas as condições de contexto 
para (re)politizar os espaços educativos com vista à melhoria do sistema social, favorecendo 
o desenvolvimento de mais e melhores compromissos sociais e pessoais. Com o presente 
trabalho, procuramos avaliar em que medida a retórica oficial de conceder autonomia aos 
agrupamentos ou escolas não agrupadas, tendo por base um projeto educativo próprio, tem 
tradução no enquadramento normativo e na ação política. Em que medida um agrupamento 
vertical de escolas da periferia da cidade de Lisboa está disposto a assumir a responsabilidade 
pela elaboração, implementação e avaliação de um projeto educativo localmente construído? 
Em que medida os mecanismos de supervisão e controlo do Estado valorizam as políticas 
territorializadas definidas no projeto educativo? No âmbito de um estudo de caso, a análise de 
conteúdo do discurso oficial demonstra que o Estado, embora faça uso retórico da autonomia 
escolar,  resiste  a transferir  competências para as comunidades locais.  Através  de uma re-
semantização dos conceitos definidos na Constituição da República Portuguesa e na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, a legislação setorial tende a traduzir para a realidade nacional as 
orientações  das  organizações  internacionais  que  defendem a  aproximação  da  educação  à 
lógica  de  mercado.  Por  seu  lado,  a  comunidade  estudada,  com base  nas  respostas  a  um 
questionário,  valoriza  uma  educação  que  tenha  em  consideração  as  “(...)  necessidades 
resultantes da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmoniosos da 
personalidade  dos  indivíduos,  incentivando  a  formação  de  cidadãos  livres,  responsáveis, 
autónomos e solidários e valorizando dimensão humana do trabalho” (Lei 49/2005, Artº 2º).
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ABSTRACT
In an attempt to improve education system’ results, an agreement has been reached 
about the advantages of schools’ autonomy based upon a participated educational project, 
which combines several regional educational policies. To (re)politicize education is quite an 
opportunity to improve ongoing social processes, either in and out of school, through the 
empowerment of its local actors. Although this concept has caused some enthusiasm, some 
questions still remain to answer, such as to know exactly whether present context conditions 
are  up  to  (re)politicize  education  in  order  to  improve  social  system,  to  promote  the 
development  of  further  and  better  personal  and  social  commitment.  Our  essay  aims  at 
assessing the real application of official  rhetoric about schools’ autonomy, based upon an 
educational  project,  in  legislative  and  political  action.  Are  schools  in  Lisbon  suburbs 
seriously interested in taking the responsibility to elaborate, implement and assess a locally 
designed educational project? Can state’s supervising and controlling methods value those 
territorial  educational  policies  as  defined  in  each  school’s  educational  project?  Content 
analysis in case study research have shown that the State, despite praising schools’ autonomy, 
avoids delegating powers to local communities. Through the redefinition of concepts from 
the Constitution of Portuguese Republic and from the Education System Basic Law, sectorial 
legislation tends to spread nationwide the ideas from international organizations which stand 
for the education as a market-based system. On the other hand,  based on responses to a 
survey, the studied community values an education which considers “social needs, promoting 
the individuals’ personality full and balanced development, encouraging the creation of free, 
responsible, autonomous and solidary citizens, valuing the human dimension of work” (Law 
49/2005, art. 2)
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1. INTRODUÇÃO
Elaborado e aprovado pelos órgãos de gestão dos  estabelecimentos  de ensino,  o  projeto 
educativo deve explicitar os princípios, os valores, as metas e as estratégias construídas localmente 
para cumprir a função educativa do agrupamento ou da escola não agrupada. Ao implicar os atores 
locais, este instrumento de ação pública abre espaço para a (re)politização da educação. O confronto 
de ideias e a construção de consensos sobre a orientação educativa das futuras gerações volta a ter 
expressão no debate público a nível local. 
A ideia de se construirem alternativas locais a um sistema educativo nacional em crise é 
poderosa,  mas complexa.  As implicações  práticas  desta  opção para o desenvolvimento local,  a 
coesão nacional e a interação entre o local e o global precisam de ser problematizadas.  
Mais de uma década depois da publicação de legislação sobre a autonomia, administração e 
gestão  dos  estabelecimentos  públicos  de  educação,  que  prevê  a  celebração  de  contratos  de 
autonomia com os agrupamentos e as escolas não agrupadas com um projeto educativo próprio, não 
deixa de ser estranho o reduzido número de comunidades educativas que manifestam vontade de 
assumir  a gestão do seu do presente e a construção do seu futuro.  O caso torna-se ainda mais 
intrigante  quando  se  verifica  que  a  mesma  Lei  que  prevê  esta  celebração  dos  contratos  de 
autonomia impõe a todos os estabelecimentos públicos de educação a obrigação de elaborarem e 
aprovarem projetos educativos próprios para adaptar as políticas educativas nacionais aos contextos 
locais. O que está a dificultar a concretização da política de autonomia escolar? Em que medida 
cada um dos intervenientes no processo de autonomia das escolas está verdadeiramente empenhado 
na sua concretização? 
No  presente  trabalho,  pretendemos  avaliar  o  contexto  de  implementação  do  projeto 
educativo, como elemento basilar da autonomia escolar, na atual conjuntura político-económica. 
Num tempo em que os equilíbrios de poder entre os centros de decisão globais, nacionais e locais 
estão em rápida mutação, estamos interessados em compreender, através da realização de um estudo 
de caso, se a retórica político-administrativa de transferência de responsabilidades para as escolas 
tem  correspondência  na  prática  da  administração  educativa  e  se  as  comunidades  locais  estão 
preparadas  e  disponíveis  para assumirem responsabilidades  na conceção,  gestão e  avaliação do 
serviço educativo que as serve.
1.1. Delimitação do campo de estudo
A tensão entre a liberdade individual e a obediência a compromissos assumidos no âmbito 
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de grupos mais ou menos alargados é objeto de polémica há séculos. Qual deve prevalecer? Quais 
são  as  vantagens  e  os  riscos  de  cada  uma  das  posições?  Serão  posições  incompatíveis  ou 
complementares? 
“A conceção dita «individualista» do homem e da sociedade é moderna. Para os Antigos, o 
homem é naturalmente sociável e o indivíduo não se concebe fora do quadro da cidade” (Clément, 
citado  em Porta,  1999,  p.  198). Só  nos  Tempos  Modernos1,  marcados  por  um forte  progresso 
económico e social,  o reconhecimento da autonomia individual ganha preponderância, criando a 
necessidade de se regular os interesses em jogo através de contratos sociais. 
Realizado entre indivíduos que, por definição, são autónomos e racionais, o contrato social, 
para a filosofia política, deriva de uma convenção inicial pela qual os homens renunciam a uma 
parte  dos  seus  direitos  naturais  em  troca  de  segurança  e  de  liberdade  garantidas  por  lei. 
Imprescindível  na  formação  e  manutenção  dos  Estados  modernos,  o  seu  poder  regulador  foi 
transposto  e  adaptado  a  quase  todas  as  a  áreas  de  atividade  do  quotidiano,  contribuindo 
significativamente para a manutenção da estabilidade social. 
O desenvolvimento socioeconómico produzido por períodos longos de estabilidade social 
contribuiu  significativamente  para  o  acréscimo  da  complexidade  das  sociedades  modernas, 
tornando  indispensáveis  os  mecanismos  de  organização  social  estabelecidos  por  contrato  e 
operacionalizados  por  instituições2.  Em  resposta  às  necessidades  emergentes,  as  instituições 
cresceram e diversificaram os seus âmbitos de intervenção, transformando-se num dos pilares da 
organização social a nível local, nacional e global. Isoladas ou em rede, assumem características 
biológicas: nascem para satisfazer um conjunto de necessidades; crescem animadas pela força vital 
de conquistar e alargar o seu espaço de intervenção, a partir de um comando central ou de um 
conjunto  articulado  de  comandos  sectoriais  autónomos;  amadurecem  conformadas  com  as 
conquistas alcançadas; e, por fim, definham e desaparecem quando não encontram no envolvimento 
razões para justificar a sua ação. 
As  instituições  educativas,  tal  como  hoje  as  conhecemos,  seguiram  esta  lógica  de 
desenvolvimento. Tendo atingido a sua fase madura, viram, a partir dos anos setenta do século XX, 
1 Termo cunhado por Chateaubriand, em 1849, para designar simultaneamente uma época, uma civilização e uma 
conceção de humanidade que surge no decurso Renascimento europeu e se estende até ao período contemporâneo.  
Enquanto fenómeno civilizacional, a modernidade promoveu três grandes revoluções: 1. A autonomia do homem e a 
liberdade de ação para explorar o mundo numa perspetiva técnica; 2. O desfazer dos mistérios do mundo através de  
um positivismo que procura apropriar-se dos poderes dos deuses; 3. A laicização da sociedade, que reforça o poder 
das instituições seculares. (Clément, citado por Porta 2003)
2 A definição de instituição é complexa e, por vezes, ambígua. A partir do pensamento de Émile Durkheim, podemos 
considerar  que  as  instituições  sociais  são  mecanismos  de  proteção  da  sociedade  que  obedecem  a  regras  e  
procedimentos padronizados. Reconhecidas e sancionadas socialmente,  as instituições contribuem para manutenção 
da organização do grupo e para a satisfação das necessidades dos indivíduos que o compõem. 
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as suas sucessivas crises3 de funcionamento transformarem-se numa profunda e prolongada crise de 
credibilidade. 
As primeiras tentativas para melhorar o desempenho das escolas e recuperar a confiança da 
sociedade  tiveram  um  carácter  eminentemente  técnico.  Estudaram-se  soluções  para  a 
(re)organização  dos  complexos  sistemas  educativos  ou  desenharam-se  métodos  e  técnicas  de 
ensino-aprendizagem  para  aplicação  universal  nas  salas  de  aula.  Em  qualquer  dos  caos,  os 
resultados alcançados não foram suficientes para alterar o quadro geral de crise e repor a confiança 
perdida. 
Esgotada  a  esperança  de  se  concretizar  a  mudança  dos  sistemas  educativos  a  partir  de 
intervenções macro e micro,  investigadores e decisores políticos dirigiram a sua atenção para o 
nível meso, concentrando-se na capacidade transformadora da autonomia escolar com base num 
projeto educativo próprio. Esta abordagem reforça a posição daqueles que consideram que “... a 
principal razão do bloqueio em que se encontra a nossa educação escolar é de ordem política e é 
nessa  mesma  ordem  que  esse  bloqueio  deve  ser  debatido,  esgrimindo  com  honestidade  e 
transparência as diferenças de pensamento e de ação, em ordem a melhorar dia-a-dia o estado da 
educação” (Azevedo, 2011, p. 29). Azevedo (2011) desenvolve esta ideia e considera que o espaço 
público  e  a  política,  concretizada  em mais  e  melhores  compromissos  sociais  e  pessoais,  pode 
desbloquear o processo de melhoria da educação, aproximando o centro de decisão dos indivíduos e 
das comunidades. Ao dizer “(...)  não aos gabinetes e às suas medidas avulsas e constantemente 
geradoras de instabilidade” (Azevedo, 2011, p. 29) recoloca-se em debate o contrato social para a 
educação. É neste contexto que o Projeto Educativo ganha centralidade, ao explicitar uma estratégia 
educativa articulada com um projeto de sociedade, pois, como afirma Legrand, “querer modificar o 
sistema educativo sem querer, correlativamente, modificar o sistema social é, à partida, condenar-se 
ao fracasso” (Legrand, citado em Teodoro, 1994, p. 140)
Alguns  autores  têm  um  entendimento  diferente  sobre  os  propósitos  do  processo  de 
autonomia  escolar  em  curso  em muitos  sistemas  educativos.  Por  exemplo,  Stoer,  não  nega  a 
importância do desenvolvimento local, mas considera que a transnacionalização dos mecanismos de 
regulação  da  educação  fez  emergir  conceitos  “híbridos,  como  por  exemplo,  autonomia, 
territorialidade, parceria – que funcionam, por um lado como tecnologia social que assegura que a 
desregulação  não ameaça  o  bom funcionamento  do  sistema e,  por  outro  lado,  como conceitos 
vinculadores de uma nova política social e educativa baseada em novas formas de acção colectiva e 
3 Afonso (1998, p. 154) apresenta um quadro de Hargreaves onde são identificados três períodos de crise: Finais dos  
anos 50 até meados dos anos 70 (crise de racionalidade social  que se traduziu numa crise de administração e 
reorganização educacional); meados dos anos 70 até início dos anos 80 (crise de legitimação social que se traduziu 
numa crise curricular); anos 80 em diante (crise de motivação que tem como resposta o reforço da avaliação dos 
alunos e dos professores). 
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solidariedade social” (Stoer, 2001, p. 15)
O  Estado  português  aderiu  ao  movimento  de  descentralização  da  gestão  do  sistema 
educativo e estabeleceu, em 1999, que “(...) a autonomia da escola concretiza-se na elaboração de 
um projecto educativo próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de princípios 
de responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a características e 
recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade em que se insere”  (Lei 43/89). Esta 
abertura da gestão escolar à comunidade territorial4,  transforma o projeto educativo no contrato 
social que explicita políticas educativas territorializadas5, mas não vincula o Estado a nenhuma das 
posições teóricas anteriormente expressas.  A ambiguidade assumida no texto normativo levanta a 
seguinte questão: a autonomia, nos termos em que se encontra regulamentada, é uma oportunidade 
para (re)politizar  os espaços educativos com vista  à  melhoria  do sistema social,  favorecendo o 
desenvolvimento de mais e melhores compromissos sociais e pessoais, ou, pelo contrário, é uma 
tecnologia social  que visa assegurar  o mínimo de estabilidade de funcionamento a um sistema 
educativo que acompanha a tendência internacional de desregulação das sociedades e dos serviços 
sociais públicos? 
A resposta à questão enunciada não é unânime. Contudo, os consensos criados determinam o 
posicionamento de cada indivíduo, instituição e comunidade em relação ao projeto educativo e à 
autonomia escolar. Independentemente da posição de partida, o sucesso da ação está diretamente 
relacionado com a conceção, o planeamento e a concretização de uma visão partilhada sobre o 
futuro. 
Articulando  o  atual  modelo  de  organização  política  transnacional  com  a  descrição  da 
autonomia  escolar  feita  por  Barroso (Citado em Moura,  1999),  que contempla duas  dimensões 
complementares,  jurídico-administrativa  e  socio-organizacional,  verificamos  que  o  projeto 
educativo de escola/agrupamento, instrumento político de orientação educativa e base da construção 
da autonomia, reúne condições para ser o repositório do discurso legitimador de uma ação coletiva 
4 Adotamos a definição de Azevedo que entende por “...  comunidade um dado espaço territorial,  com história  e  
identidades, ligado por jogos de actores/autores, por acções e projectos comuns, pela busca cruzada, partilhada e 
gradual de um futuro melhor para cada um e para todos os seus membros.” (Azevedo, 2011, p. 35)  
5 Adotámos uma definição que considera a “... territorialização de políticas públicas a conceção e implementação de 
programas e projetos com impacto territorial relevante, cujas prioridades de intervenção são definidas em função de 
quadros estratégicos formulados para o território-alvo, com participação, formal ou informal, na sua elaboração de 
instituições e atores identificados com tal território. Para se considerar que uma dada política pública está a ser  
territorializada não basta, por isso, considerar que os investimentos ou ações que a corporizam tenham um impacto 
territorial relevante. É necessário que haja uma estratégia específica concebida a partir do território ou com a sua  
participação  ou,  pelo  menos,  preparada  em  função  de  uma  prospetiva,  mais  ou  menos  participada,  para  esse 
território. Nesta perspetiva, territorialização de políticas públicas e impactos territoriais de políticas públicas são  
coisas diferentes. (Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP, A territorilização de políticas públicas 
em Portugal, Relatório base, retirado em http://www.ifdr.pt/content.aspx?menuid=14&eid=3862)
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orientada para o desenvolvimento social num determinado contexto, ou, pela sua capacidade de 
explicitar as dinâmicas internas, ser a referência privilegiada nos processos de prestação de contas 
numa  lógica  de  economia  de  mercado.  A  expressão  gráfica  da  ideia  (Figura  1)  resulta  no 
cruzamento de dois eixos ortogonais que representam a diversidade de realidades existentes entre os 
seus pontos extremos. O eixo vertical  representa a dimensão jurídico-administrativa e traduz as 
relações de poder entre as grandes organizações internacionais, o Estado nacional e os grupos de 
interesses locais. A comunidade, como reprodutora e produtora de normas, é eleita como o centro da 
ação. O contínuo socio-organizacional é representado no eixo horizontal, onde se pretende ilustrar a 
tensão entre a dimensão cultural, que valoriza uma educação orientada para a formação integral dos 
cidadãos,  e  a  dimensão  económica,  mais  preocupada  com a  preparação  dos  indivíduos  para  o 
mercado de trabalho. O projeto educativo é o instrumento de ação política que regula as tensões em 
confronto e, através de políticas territorializadas, estrutura a identidade de cada comunidade. 
O número e a dimensão institucional de alguns dos intervenientes no processo de gestão e 
administração do sistema educativo não deve desviar a atenção da importância de cada um dos 
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atores em contexto para a sua transformação. A este propósito, Moura (1999) destaca o papel dos 
atores locais que, interagindo nas escola, fazem uso da sua liberdade de escolha para alterar e criar  
regras que afetam o funcionamento de todo o sistema. 
Diversos autores têm estudado a autonomia escolar e o projeto educativo do ponto de vista 
concetual,  político  e  operacional.  Todavia,  Formosinho  (2000),  refletindo  sobre  as  políticas 
educativas  e a  autonomia das escolas,  escreveu que  “(...)  escasseiam estudos que nos dêem o 
alcance das medidas legislativas tomadas, dos procedimentos que facilitam ou não a consecução das 
intenções neles enunciadas ou da incorporação de uma nova retórica numa realidade que, passando 
a utilizar os conceitos, os re-semantiza e lhes retira a eficácia na ruptura que eles pretensamente 
comportam.” Por seu lado, o Conselho Nacional de Educação afirmou que “no sector educativo não 
estamos habituados a avaliar o desenvolvimento dos processos de mudança. Esta falta é agravada 
pelo facto de, a montante, não cuidarmos de verificar se estarão, no “terreno”, asseguradas todas as 
condições  implícitas  na  aplicação  de  tais  processos.  A não  consideração  destes  aspectos  tem 
constituído a causa de insucessos na aplicação de processos de mudança que,  no seu conteúdo 
formal,  até  não  deixam  de  ser  correctos!”  (CNE,  1994,  p.  253).  Em  vista  destas  pistas  de 
investigação,  a  (re)formulação do projeto educativo,  obrigatória  nos  termos da lei,  apresenta-se 
como uma oportunidade para avaliar em que medida as condições do contexto social, político e 
económico favorecem a sua implementação. 
1.2. Problema, objetivos da avaliação e questões orientadoras
O  presente  trabalho  tem  como  tema  o  papel  do  projeto  educativo  na  construção  da 
autonomia  escolar.  Interessa-nos  em  concreto  o  seguinte  problema:  No  momento  atual  estão 
reunidas as condições de contexto para (re)politizar os espaços educativos com vista à melhoria do 
sistema  social,  favorecendo  o  desenvolvimento  de  mais  e  melhores  compromissos  sociais  e 
pessoais? 
A definição do problema fez emergir como objetivos da avaliação:
• Analisar  em  que  medida  os  decisores  políticos  valorizam  o  projeto  educativo  como 
instrumento transformador da realidade das escolas e das comunidades territoriais.
• Analisar em que medida a estrutura administrativa do Estado está preparada para reconhecer 
o projeto educativo como um contrato social assumido por uma comunidade que pretende 
decidir o seu futuro.
• Analisar em que medida a comunidade local está preparada para assumir responsabilidades 
na conceção, gestão e avaliação de um projeto educativo próprio.
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Para  orientar  o  trabalho  no  sentido  dos  objetivos  enunciados,  definimos  as  seguintes 
questões de avaliação:
• Em que medida a retórica oficial de conceder autonomia aos agrupamentos ou escolas não 
agrupadas,  com  base  um  projeto  educativo  próprio,  tem  tradução  no  enquadramento 
normativo e na ação política?
• Em que medida um agrupamento vertical de escolas da periferia da cidade de Lisboa está 
disposto a assumir a responsabilidade pela elaboração, implementação e avaliação de um 
projeto educativo localmente construído?
• Em que medida os mecanismos de supervisão e controlo do Estado valorizam as políticas 
territorializadas definidas no projeto educativo?
1.3. Metodologia
1.3.1. Planificação da avaliação
Captar  a  realidade  de  um  agrupamento  vertical  de  escolas  para  avaliar  o  potencial 
transformador  do  projeto  educativo  é  uma tarefa  complexa  que  exige  o recurso  a  uma análise 
multidimensional  e multi-focal.  Articulando a teoria  do ciclo político6 de Lasswell  com as três 
questões de avaliação formuladas, fixámos três objetos e sete dimensões de avaliação:
Objetos Dimensões
Formulação
Formulação  política  da  autonomia  com  base 
num projeto educativo próprio
Coerência do enquadramento legislativo
Congruência da ação política
Implementação






Controlo da implementação da política 
Valorização das políticas locais nos processos de 
avaliação externa
Tabela 1: Objetos e dimensões da avaliação.
  
 A conceção de um esquema simplificado da elaboração de políticas educativas (Figura 2), 
6 O modelo simplificado do processo político compreende quatro etapas: 1º Definição da agenda, reconhecimento do 
problema e dos aspetos associados; 2º Formulação da política e tomada de decisão; 3º Implementação; 4º Avaliação 
(Fisher, 2007)
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facilita a  identificação dos intervenientes no processo, das suas formas de atuação, da justificação 
da sua ação e dos documentos que as normalizam e divulgam.
Este modelo simplificado de análise da ação política facilita a compreensão da sequência, da 
integração e da interação dos contributos das diferentes instituições e atores no processo de decisão. 
As  orientações  internacionais,  as   decisões  de  política  nacional  e  as  políticas  territorializadas 
formam um continuo interdependente, retroativo e de efeito cumulativo. São as continuidades e as 
ruturas produzidas nos diferentes níveis de intervenção que influenciam o enquadramento social e a 
perceção  que  os  indivíduos  têm da  “realidade”  em cada  momento  histórico.  As  vozes  que  se 
amplificam e as que se abafam, os paradigmas que se favorecem e as metodologias que se adotam 
enformam as correntes de pensamento que servem de referência para a ação. 
Para  além da  compreensão  do  enquadramento  social  e  da  identificação  do  pensamento 
dominante, uma análise crítica da conceção e implementação de políticas públicas exige um estudo 
multi-referencial  da  relação  entre  os  propósitos  enunciados,  os  meios  utilizados  e  os  fins 
alcançados,  bem  como  dos  níveis  de  participação  dos  atores  diretamente  implicados.  É  o 
cruzamento da informação recolhida na análise da estrutura formal,  produzida central e localmente, 
com a informação recolhida na análise da volatilidade e informalidade das lógicas de ação dos 
atores em contexto, na busca da satisfação dos seus interesses individuais, que melhor assegura uma 
aproximação à realidade empírica.  
Na  planificação  da  aproximação  à  realidade  empírica  relacionámos  o  enquadramento 
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Figura 2: Intervenientes, procedimentos e documentos das políticas educativas de gestão e  
administração escolar.
conceptual e metodológico do domínio científico da avaliação com o modelo simplificado da ação 
política apresentado (Figura 2), as perguntas orientadoras, os objetos e as dimensões de avaliação, 
para identificar os aspetos mais relevantes e definir a matriz metodológica que a estrutura (Figura 
3).
A análise das intenções e dos propósitos da formulação política, assim como a recolha de 
dados sobre a sua implementação, foi realizada por análise documental dos textos normativos em 
vigor, complementada com a revisão dos estudos, relatórios e textos publicados. Pela importância 
que tem na formação do ambiente de ação política, foi dedicada especial atenção à coerência e à 
congruência da produção legislativa.  
No que diz respeito ao contexto de implementação do projeto educativo, foi objeto de estudo 
a comunidade educativa de um agrupamento de escolas da periferia de Lisboa. Para o efeito, numa 
abordagem do tipo estudo de caso7, foram  analisadas as dinâmicas de uma unidade orgânica onde 
7 Os programas de avaliação de tipo estudo de caso são baseados na descrição, análise e síntese de um caso.  O  
avaliador  pode  ou  não  participar  no  desenvolvimento  do  programa,  mas  não  tem  controlo  sobre  o  seu  
desenvolvimento.  A  sua  atenção  está  focada  no  que  acontece  ou  aconteceu  no  âmbito  da  sua  conceção  e 
implementação. Através da utilização de múltiplos métodos de  recolha e análise de dados, o avaliador analisa o 
desempenho das  diferentes  dimensões de um programa para  obter  informação que permita determinar em que 
medida a sua implementação global responde às necessidades dos envolvidos. 
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Figura 3: Matriz metodológica da avaliação.
as políticas educativas todos os dias ganham corpo e as consequências da sua aplicação deixam 
marcas.
Na escolha da unidade orgânica impuseram-se três critérios:  1º  Ser  um agrupamento de 
escolas do ensino básico; 2º Reunir as condições mínimas para o desenvolvimento de um estudo de 
caso; 3º Não ter celebrado um contrato de autonomia com o Ministério da Educação. 
Os pressuposto subjacentes aos critérios definidos foram:
a) As unidades multi-nível do ensino básico, que incluem o pré-escolar, tendem a beneficiar 
de  um acompanhamento  mais  próximo  por  parte  da  comunidade,  o  que  facilita  a  análise  da 
organização social local;
b) O avaliador deve conhecer a realidade organizacional, formal e informal, para desocultar 
dados  que  frequentemente  escapam  às  investigações/avaliações  onde  existe  um  maior 
distanciamento  em relação  à  realidade  observada.  A experiência  tem demonstrado  que,  muitas 
vezes, são estes dados ocultos que fazem a diferença na prática organizacional;
c) É de maior utilidade produzir conhecimento sobre a realidade de um agrupamento de 
escolas que,  no que diz  respeito  à autonomia escolar,  se encontra em situação de aparente não 
decisão (não se opõe, mas não dá início ao processo), uma vez que esta é a postura dominante entre 
os estabelecimentos de ensino nacionais.  
Ponderadas as opções, a escolha recaiu sobre um Agrupamento de escolas da Margem Sul 
do Tejo onde o avaliador exerce funções como docente há dezassete anos.  
1.3.2. Recolha e análise dos dados
A  utilização  de  métodos  quantitativos  na  avaliação  de  políticas  educativas  é  muito 
problemática, uma vez que a natureza dinâmica e fluída da implementação das medidas normativas, 
sujeitas a complexas redes de interdependência com as regras já em vigor,  tende a dificultar  a 
identificação do impacto de uma determinada medida nos resultados observados. A capacidade de 
se proceder a uma separação objetiva dos fatos e dos valores envolvidos para estabelecer relações 
causais generalizáveis é difícil e, muitas vezes, impossível. Renate Mayntz (Fischer, 2007), sustenta 
que  uma  metodologia  interpretativa  suportada  por  uma  pesquisa  que  não  está  exclusivamente 
preocupada em testar hipóteses ou estabelecer relações causais entre variáveis é de maior utilidade 
na avaliação das políticas. 
As dificuldades metodológicas conjugadas com a aceitação de que os fatos podem adquirir 
Segundo Stufflebeam (2002) a principal função da abordagem tipo estudo de caso é produzir uma bem documentada 
explicação dos diferentes aspetos do programa e não necessariamente promover o seu desenvolvimento ou julgar o  
seu valor ou mérito. 
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diferentes significados, quando interpretados por grupos de interesses ou indivíduos que diferem 
entre  si  quanto  aos  valores,  crenças  e  perceções  da  realidade,  relativizam  a  importância  da 
perspetiva positivista e reforçam a utilidade das abordagens interpretativas para captar a dinâmica e 
a  multiplicidade  dos  fenómenos  envolvidos  na  implementação  de  uma política  nacional  ou  na 
concretização de um projeto de âmbito local.  A este propósito,  Figari  (1996) esclarece que não 
existe avaliação diagnóstica ou análise sistemática de necessidades para a implementação de um 
projeto  que  recorra  apenas  a  um método  de  inferência  de  um juízo  de  valor  a  partir  de  uma 
informação. Só recorrendo a múltiplas fontes de dados, qualitativos e quantitativos, se pode obter 
uma visão holística do processo de decisão e do contexto de implementação de projetos e políticas 
no domínio da educação. 
 Tendo em consideração as limitações e as potencialidades de cada uma das abordagens 
anteriormente  descritas,  adotámos  uma  metodologia  mista,  onde  a  conjugação  de  métodos 
qualitativos e quantitativos visou sempre a desocultação da realidade em estudo. 
Assumindo um caráter exploratório, na recolha e no tratamento de dados foi privilegiada a 
produção de informação sobre as condições do contexto do Agrupamento para implementar um 
projeto educativo territorializado.  As perceções dos profissionais e dos alunos foram recolhidas 
através  de  questionários  online.  Os  pais/encarregados  de  educação,  por  razões  de  eficácia 
operacional, responderam ao questionário em formulário próprio. Com base numa matriz comum, a 
redação das perguntas foi adaptada às caraterísticas e âmbitos de intervenção de cada um dos grupos 
inquiridos. Todo o processo de construção do questionário foi realizado no âmbito dos trabalhos da 
Equipa responsável pelo Acompanhamento e Reformulação do Projeto educativo do Agrupamento. 
O estudo foi feito por amostragem. A amostra foi constituída aleatoriamente, procurando 
assegurar a representatividade e proporcionalidade, com vista a que os resultados obtidos fossem 
generalizáveis a toda a população. Na escolha dos participantes, foram sorteados três números até 
vinte e oito, número máximo de alunos nas turmas do Agrupamento. Os alunos com os números 
selecionados (9, 12 e 16), bem como aos respetivos encarregados de educação, foram convidados a 
participar no estudo. Os grupos do pré-escolar e as turmas do primeiro, segundo e terceiro ano de 
escolaridade  não  foram envolvidas,  porque  a  Equipa  de  Acompanhamento  e  Reformulação  do 
Projeto Educativo considerou que ainda não têm maturidade suficiente para responder às questões 
apresentadas no questionário. Os docentes também foram selecionados aleatoriamente, respeitando 
a proporcionalidade por departamento curricular. Os funcionários não docentes foram selecionados 
respeitando a proporcionalidade por setor de atividade e estabelecimento onde exercem funções.
O grupo com maior taxa de resposta foi o dos profissionais, com um valor de 95%, seguido 
pelos alunos com 86% de respostas validadas. A taxa de resposta dos pais/encarregados de educação 
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foi  substancialmente  menor  (67%).  No  caso  dos  alunos  e  dos  profissionais,  a  análise  das 
percentagens dos dados demográficos recolhidos espelha o perfil do Agrupamento descrito no seu 
projeto  educativo  e  no  relatório  final  da  avaliação  externa  realizada  pela  Inspeção  Geral  da 
Educação  (IGE).  Contudo,  é  evidente  a  sub-representação  de  uma  das  três  escolas  básicas  do 
Agrupamento.
No  tratamento  dos  dados  recolhidos  privilegiámos  uma  abordagem  interpretativa  que, 
através das perceções dos atores locais, dos discursos dos responsáveis políticos registados em texto 
e do conteúdo dos textos normativos, permitisse compreender os fenómenos implicados e as suas 
interdependências. Para o efeito, começámos por tentar identificar que ligação se podia estabelecer 
entre  factos  aparentemente díspares;  que continuidades  ligavam os  factos e  que significados se 
podiam formar a partir delas; que relação existia entre as partes e o todo. Os dados recolhidos foram 
valorizados à medida que, respeitando o contexto social e histórico da sua produção, permitiram a 
construção de inferências com sentido à luz dos pressupostos teóricos das diferentes conceções do 
mundo, bem como das ações concretas dos atores. 
Quando  procuramos  compreender,  explorar  ou  descrever  fenómenos  ou  contextos 
complexos, onde o investigador não tem uma interferência significativa, a abordagem tipo estudo de 
caso  é  a  opção  metodológica  mais  adequada.  No  caso  presente,  o  investigador,  embora 
profissionalmente implicado na ação, estava impedido de manipular as variáveis em estudo, pelo 
que  as  questões  orientadoras  foram  ganhando  forma  ao  longo  do  processo.  Respeitando  a 
complexidade dos fenómenos humanos,  estas questões  emergiram com a construção de sentido 
sobre  os  fenómenos  estudados,  o  estabelecer  de  relações  entre  os  fatores  neles  envolvidos  e  a 
compreensão da forma e da justificação das ações empreendidas pelos atores implicados. 
Os estudos de caso desenvolvidos por investigadores participantes tendem a assumir um 
forte cariz descritivo. Esta descrição da especificidade de um caso é assumida por muitos autores 
como  um  impedimento  à  generalização  dos  resultados  da  investigação.  Na  conceção  e 
desenvolvimento do presente estudo escolhemos a posição contrária. Em linha com os autores que 
defendem a possibilidade dos resultados obtidos num estudo de caso poderem ser úteis  para a 
compreensão  de  situações  semelhantes,  adotámos  uma  abordagem  holística  na  avaliação  do 
contexto de implementação do projeto educativo como fator de mudança social e não nos limitámos 
exclusivamente à descrição das especificidades da comunidade educativa estudada.
1.3.3. Organização do trabalho
O presente trabalho está organizado em cinco secções. 
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A primeira secção introduz o leitor no trabalho. Para o efeito, faz um enquadramento do 
tema, delimita o campo de estudo e define o problema, os objetivos da avaliação e as questões 
orientadoras. Apresenta ainda a planificação da avaliação e a metodologia adotada na recolha e 
análise dos dados. Por fim, faz uma breve síntese da organização do trabalho.
Na segunda secção, é feito um esforço no sentido de compreender o conceito de política, o 
seu processo de produção e as consequências educativas e organizacionais da sua aplicação no 
âmbito da autonomia escolar. De seguida, a partir da análise das diferentes conceções de projeto 
educativo,  procuramos  compreender  se  este  reúne  condições  para  incentivar  e  organizar  o 
desenvolvimento  educativo  e  social.  É  o  resultado  deste  esforço  de  compreensão  da  dimensão 
política do projeto educativo que orienta a identificação das ferramentas teóricas pertinentes para a 
avaliação do seu contexto de implementação.
Na terceira secção, é apresentado o enquadramento político atual e a evolução das relações 
de poder entre Ministério da Educação e as escolas/agrupamentos desde a publicação do primeiro 
regime  de  autonomia  escolar.  Depois  de  uma  breve  caraterização  da  comunidade  educativa 
escolhida para a realização de um estudo de caso, são apresentados ainda os resultados recolhidos 
num questionário aplicado a uma amostra  representativa.  As questões  nele  formuladas  visaram 
aferir  a  perceção  e  as  expetativas  da  comunidade  educativa  em  relação  ao  desempenho  do 
Agrupamento que a serve. É ainda analisado o papel da avaliação externa das escolas, concretizada 
pela Inspeção Geral da Educação, na regulação das políticas educativas territorializadas.
Na quarta secção, são apresentadas as conclusões construídas a partir da interpretação dos 
dados recolhidos na investigação.
Na quinta e última secção, fazendo uso das conclusões, são apresentadas recomendações que 
podem ser úteis no apoio à tomada de decisão no âmbito da reformulação do projeto educativo do 
Agrupamento estudado.
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2. PROJETO EDUCATIVO, AUTONOMIA E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS EDUCATIVAS
Os dispositivos educativos, entendidos como tudo o que acolhe e interage com os alunos ao 
longo do seu processo de educação/formação, são o produto do seu tempo, logo circunstanciais e 
efémeros.  Marcados  por  uma tecnicidade  que  prossegue a  eficácia  e  a  obtenção de  resultados, 
podem tornar-se ilegíveis, inoperantes e objeto de manipulação se não estiverem referidos a um 
campo de conhecimentos ou a um sistema de valores coerente (Figari, 1996). 
Na construção da presente secção, orientámos o esforço de conceptualização no sentido de 
compreender o conceito de política, o seu processo de produção e as consequências educativas e 
organizacionais da sua aplicação no processo de autonomia escolar. A partir da análise da ideia de 
projeto educativo, nas suas diferentes conceções, procuramos aferir se este reúne condições para 
promover  o desenvolvimento  educativo  e  social.  Será o resultado deste  esforço de  análise  que 
servirá  para  identificar  as  ferramentas  teóricas  de  suporte  à referencialização8 da  avaliação  do 
contexto de implementação do projeto educativo.
2.1. Produção de políticas educativas
A palavra  “política”  inunda  as  sociedades  democráticas.  Nos  mais  variados  contextos  e 
setores ela é frequentemente utilizada como arma de arremesso ou justificação para a ação. Na 
verdade,  quando  se  debate  a  ação  de  um  individuo  ou  de  um  coletivo,  que  acontece  num 
determinado contexto e tem consequências na vida dos restantes, o conceito de política não pode 
deixar de ser, direta ou indiretamente, evocado.     
O conceito de política é objeto de debate desde tempos ancestrais. Os paradigmas de análise 
e os propósitos adotados foram construindo a sua fragmentação concetual e polissemia. A título de 
exemplo, a Organização de Estados Ibero-americanos (OEI, 2002) apresenta uma definição criada a 
partir de cinco contributos de pensadores contemporâneos. O exercício de síntese produzido por 
esta organização define a política como uma teia de decisões e ações variáveis no tempo que alocam 
(implementam) valores e conformam o contexto no qual uma sucessão de decisões futuras serão 
tomadas.
A OEI (2002) vai  mais longe e enfatiza que para compreender  o conceito de política é 
8 A referencialização,  para  Figari,  é  um  “Processo  de  elaboração  de  referentes  (articulado  em  torno  das  suas 
dimensões:  geral  e  situacional).  (…) Consiste  em assinalar  um contexto e em construir,  fundamentando-o com 
dados,  um corpo  de  referências  relativo  a  um  objecto  (ou  a  uma  situação),  em relação  ao  qual  poderão  ser  
estabelecidos diagnósticos, projectos de formação e avaliações. (…) Pretende ser um método de delimitação de um 
conjunto de referentes e nisso se distingue do referencial que, por sua vez, designa um produto acabado e, mais  
exactamente, uma formulação momentânea da referencialização” (Figari, 1996, p. 52)
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necessário ter em conta:
1. A distinção entre política e decisão: a política é gerada por uma série de interações entre decisões mais 
ou menos conscientes de diversos atores sociais (e não somente dos tomadores de decisão);
2. A distinção entre política e administração; 
3. Que a política envolve tanto intenções quanto comportamentos;
4. Tanto ação como não-ação;
5. Que pode determinar impactos não esperados;
6. Que os propósitos podem ser definidos ex post  (racionalização);
7. Que ela é um processo que se estabelece ao longo do tempo;
8. Que envolve relações intra e inter organizações;
9. Que é estabelecida no âmbito governamental, mas envolve múltiplos atores;
10. Que é definida subjetivamente segundo as visões conceituais adotadas.
(OEI, 2002, para. 17)
Na sua definição, Diogo Freitas do Amaral coloca maior ênfase na relação entre os atores 
envolvidos no processo político. Para ele, a política é a “(...) atividade humana, de tipo competitivo, 
que tem por objecto a conquista e o exercício do poder” (Amaral, 2008, p. 21). 
O contributo de Amaral associa o conceito de poder à política. O conceito de poder também 
não tem fronteiras fixas, mas parece ser consensual entre as diferentes escolas de pensamento que 
implica a capacidade de um indivíduo (A) influenciar o pensamento e a ação de um indivíduo (B) 
para que este último pense ou faça algo que não pensaria ou faria por sua própria iniciativa. Os 
meios utilizados para exercer essa influência variam, em termos gerais,  entre o recurso à força, ao 
medo ou às  ideias  (Porta,  2003).  Todos  estes  meios  são  utilizados  frequentemente  no domínio 
público e, na prática, esta distinção nem sempre é clara. Por exemplo, são frequentes os casos em 
que uma retórica baseada em ideias nobres serve para legitimar um poder exercido pelo medo ou 
pela coação administrativa, económica, moral, física, etc.
As  interações  entre  indivíduos  ou  grupos  detentores  de  vários  tipos  de  poder  (político, 
económico, ideológico) geram conflitos que, nas sociedades democráticas, são dirimidos de forma 
não violenta  na  arena  de  luta  política.  Amaral  (2008)  deixa  claro  que  existem duas  conceções 
diferentes sobre o âmbito e os limites desta luta. A primeira considera que ela se desenrola apenas 
na tentativa de alcançar o poder de Estado. Os defensores desta conceção reconhecem que existem 
fenómenos  de  poder  noutras  âmbitos,  mas  não os  consideram fenómenos  políticos.  A segunda 
conceção,  é  mais  abrangente  e  considera  como  políticos  todos  os  fenómenos  de  poder  nas 
sociedades humanas. Depois de analisar cada uma delas, Amaral (2008) afirma que a segunda se 
“(...) afigura mais adequada” (Amaral, 2008, p. 23), porque “(...) a observação da realidade mostra-
nos  que  existem  fenómenos  reais  de  luta  pelo  poder,  e  de  exercício  do  poder,  em  todas  as 
instituições sociais – e não apenas no Estado: nas autarquias locais, nas escolas, nos sindicatos, nos 
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clubes desportivos, em qualquer associação ou fundação cívica, nas empresas e grupos económicos, 
etc” (Idem). 
Eugénio Silva, recorrendo a Crozier & Friedberg, destaca que, nestas contendas, “cada ator 
ou  grupo,  dotado  de  interesses  próprios,  utiliza  estrategicamente  a  sua  margem  de  liberdade 
explorando em seu proveito as  zonas  de incerteza (…) que a  imprevisibilidade do seu próprio 
comportamento lhe permite controlar dando-lhe vantagem face aos seus adversários, pelo que a 
acção coletiva se desenvolve como um jogo de poder em que cada actor ou grupo mobiliza as fontes 
de incerteza pertinentes para realizar os seus objectivos e bater o sistema” (Lima, 2011, p. 78). É, 
portanto, no conflito e na subsequente formação de coligações ou compromissos que se determina a 
política, ou seja, se joga o poder de controlar os recursos reais ou simbólicos que determinam o 
futuro coletivo.
Estes jogos de poder assumem caraterísticas especiais no interior das instituições, pois a 
estrutura normativa produzida para regular o seu funcionamento tende a reduzir substancialmente as 
zonas  de  incerteza  e,  consequentemente,  o  poder  negocial  de  alguns  dos  atores  implicados. 
Contudo, apesar das limitações impostas, nas instituições educativas, simultaneamente reprodutoras 
e  produtoras  de  normas  (Lima),  as  tomadas  de  decisão  dos  atores  em  contexto  influenciam 
significativamente  o  resultado final.  Esta  participação,  ainda  que  indireta,  no  processo  político 
assegura a manutenção de zonas de incerteza que proporcionam espaços de intervenção intencional 
ou acidental para todos os atores. Neste sentido, Rezende considera que os textos normativos devem 
ser  “(...)  entendidos  como  produtos  inacabados  de  esforços  coletivos,  em múltiplos  níveis  de 
interpretação e tradução” (Rezende, 2011, para. 6). E, recorrendo ao pensamento de Stephen Ball, 
define “(...)  as políticas como mediações,  que são codificadas de formas complexas a partir  de 
embates,  acordos  e  interpretações  e  reinterpretações  por  parte  das  autoridades  públicas,  e 
descodificadas também de maneiras complexas, pela interpretação por parte dos atores envolvidos, 
atribuindo significados em função das suas histórias, experiências e possibilidades” (Idem).
Assumindo a importância da ação individual para o resultado final das decisões políticas, 
interessa saber como esta se concretiza quotidianamente no interior das instituições. Allison e Hill 
(OEI,  2002) estabeleceram três modelos  para a descrever.  O primeiro modelo admite que cada 
indivíduo escolhe racionalmente, entre as alternativas disponíveis, as metas e os objetivos que lhe 
permitem obter o melhor resultado possível para si próprio. O segundo, mais focado no processo 
organizacional, considera que o indivíduo assume as rotinas estabelecidas e molda a sua ação pelo 
comportamento organizacional. O terceiro, valoriza a dimensão política e assume que a ação dos 
atores resulta de acordos estabelecidos entre os grupos e os indivíduos em interação. Como todas as 
tipificações de comportamentos humanos, os três modelos apresentados ajudam a compreender a 
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realidade, mas não nos parece que capturarem toda a sua complexidade. Na prática, nenhum dos 
modelos existe em estado puro. A ação dos indivíduos em contexto assume características dos três 
modelos num número infinito de cambiantes que se traduzem nas diferenças de comportamento 
entre os sujeitos e até nas alterações de comportamento do mesmo sujeito em momentos e situações 
diferentes. 
Numa perspetiva mais sistémica, Easton, (OEI, 2002), “considera a vida política como um 
processo  que  engloba  inputs  (entradas  ou  perguntas),  provenientes  do  ambiente  externo 
(económico,  religioso,  cultural,  etc),  que se transformam em outputs (saídas ou respostas) – as 
decisões políticas – as quais, por sua vez, retroagem sobre o ambiente circundante, provocando (…) 
sempre novas perguntas.” Apesar das críticas de Ham e Hill9, o modelo de Easton tem a vantagem 
de  fornecer  uma imagem holística  do fenómeno (Figura  4).  Na sua simplicidade,  fornece  uma 
leitura  linear  e  ordenada,  caraterística  da  análise  tradicional  da  ciência  política,  útil  para 
compreender  o  processo  de  decisão  e  de  retro-alimentação  do  sistema  a  partir  dos  resultados 
alcançados. Esta circularidade reforça a centralidade da “black box” onde a ação política acontece. 
A opacidade do coração do sistema ilustra bem a natureza instável, complexa e nem sempre clara, 
muitas vezes mesmo contraditória, da ação e da decisão política nos seus diferentes âmbitos e níveis 
de  intervenção.  Resultado desta  ação,  o  conteúdo dos  discursos  e  dos  textos  normativos  é  um 
desafio para os atores. As decisões que tomam em contexto na implementação de um vasto número 
de  normas,  muitas  delas  incoerentes  ou  contraditórias,  transforma-os  em  elementos-chave  da 
criação política, pois é a eles que cabe a responsabilidade de passar o espírito dos textos para a 
prática, alimentando o sistema com os seus sucessos ou fracassos. 
Figura 4: Ciclo político de Easton. (Fonte: OEI, 2002)
9  Ham e Hill fazem algumas críticas à conceção geral do modelo sistémico criado por Easton. A primeira destaca a  
excessiva simplificação do processo, que raramente ocorre do modo enunciado  no mundo prático da elaboração de  
políticas.  Chamam  ainda  a  atenção  para  o  fato  de  que  o  “reconhecimento  de  alguns  processos  (manipulação  de 
linguagem, criação de crises, imposição de agendas para autoridades ou mesmo simulação de políticas, por exemplo) é  
um importante corretivo de ingénuas hipóteses encontradas na teoria dos sistemas. A segunda crítica está relacionada 
com a discrepância entre o destaque dado ao processo central de conversão — a caixa preta (black box) —, isto é, da 
tomada de decisões e a atenção que lhe dedica. A terceira crítica “(...) refere-se ao fato de o sistema e, em particular, a  
forma em que os processos ocorrem dentro da caixa preta constituírem o próprio objeto da ação política.” (OIE, 2002) 
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O esquema simplificado evidencia ainda que as políticas estão em constante movimento, 
gerando relações de interdependência entre indivíduos, grupos e organizações para gerir os recursos 
disponíveis no sentido de satisfazer as necessidades que, em cada momento, a coligação dominante 
considera prioritárias.
A política  educativa  é  tradicionalmente  entendida  como a  ação do Estado  na  educação 
formal  dos  cidadãos,  através  da  produção  e  fornecimento  do  serviço  educativo,  e  do 
reconhecimento e certificação de conhecimentos adquiridos. Esta ação é regulada pela publicação 
de  leis,  decretos,  circulares,  disposições,  regulamentos  e  resoluções  emanados  pelos  serviços 
oficiais  para  orientar  todo  o  sistema  educativo,  mas  também  pela  definição  de  objetivos  e 
procedimentos  por  parte  de  um vasto  conjunto  de  organizações,  públicas  e  privadas,  que  dele 
dependem.  Na  interpretação  de  todos  estes  textos,  fazendo  uso  das  respetivas  margens  de 
autonomia relativa ou da prática de infidelidades normativas (Lima), indivíduos e instituições vão 
construindo  lógicas  de  ação  e  micropolíticas  para  responder  simultaneamente  às  orientações 
definidas  a nível  nacional e às necessidades locais,  o que transforma o sistema educativo num 
painel composto por múltiplos mosaicos.
Em síntese, a política resulta de um jogo de poder entre indivíduos e grupos para manter sob 
seu  controlo  os  recursos  reais  e  simbólicos  que  conformam  o  contexto  no  qual  as  decisões, 
presentes  e  futuras,  são  tomadas.  As  decisões,  tomadas  pelos  indivíduos  ou  pelos  órgãos 
competentes,  são tradicionalmente vertidos em textos normativos que procuram orientar a ação 
daqueles que têm a responsabilidade de tomar as decisões em contexto para materializar a letra e o 
espírito da norma. Deste modo, a produção política, incluindo a política educativa, é um processo 
coletivo  que  envolve  muitos  atores  em jogos  de  poder  que  têm início  em muitos  contextos  e 
momentos diferentes. A linearidade do pensamento e da ação não predomina neste processo. A 
política  desenvolve-se  no  tempo  e  vai  ganhando  forma  a  partir  das  teorias  e  das  práticas 
reconhecidas pelo Estado, mas também a partir daquelas que são reconhecidas pelos atores nos 
diferentes contextos de ação.
2.2. Autonomia das escolas/agrupamentos
A autonomia  para  a  realização  de  projetos  próprios  é  favorecida  por  contextos  sociais 
estabelecidos pela ação política. Segundo Sarmento (1993), a autonomia é uma palavra plural que 
varia de acordo com o quadro teórico, a perspetiva disciplinar ou o âmbito de utilização, e que se 
articula  com  diferentes  modos  de  ser  e  de  pensar  a  escola.  O  mesmo  autor  defende  que  “a 
actualidade da palavra autonomia significa a emergência, pelo menos no discurso educacional, de 
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uma necessidade de substituição da estrutura de poder e dominação heterónoma por uma forma de 
auto-regulação” (Sarmento, 1993, p. 10).
  Como vimos anteriormente, a natureza do próprio processo político não permite que a 
gestão das escolas assuma um carácter de completa dominação heterónoma. A (re)interpretação dos 
textos normativos, na transposição do espírito das políticas para a prática, cria zonas de incerteza 
que atribuem poder aos atores e aos grupos de interesses internos. Os mesmos atores e grupo de 
interesses  que,  muito  provavelmente,  têm  visões  diferentes  sobre  a  forma  como  deve  ser 
estabelecida e gerida a auto-regulação.
Um exercício de síntese mostra  que o conceito de autonomia varia de sentidos conforme os 
autores, os grupos de atores ou as perspetivas de análise. Por exemplo, Fernandes “distingue três 
dimensões  de  autonomia:  “autonomia  política”,  que  pressupõe  auto  governo;  a  “autonomia 
sociológica” que pressupõe a identidade social e cultural e a partilha de interesses e recursos; a 
“autonomia escolar” que pressupõe um grau de iniciativa educativa, pedagógica e administrativa” 
(Gasparinho,  2009,  p.  17).  Numa  perspetiva  mais  específica,  William  Tyler  (Sarmento,  1993) 
identifica quatro tipos de autonomia:
1. Autonomia técnica: autonomia do professor dentro da sala de aula;
2. Autonomia legal burocrática: autonomia jurídico-administrativa;
3. Autonomia  profissional-colegial:  capacidade  de  auto-regulação  coletiva  dos 
professores;
4. Autonomia pedagógico/comunicativa: liberdade de ensino.
No domínio jurídico-administrativo, a autonomia é o:
 “... tipo de relacionamento que alguns órgãos e instituições de serviço público, ou, mais restritamente, da 
Administração Pública, estabelecem com o Estado. (…) Tais entidades de alguma forma participam do 
Orçamento de Estado, dado que são parcialmente, pelo menos, financiadas pelo Estado, mas são distintas 
do Estado, dado que têm com ele uma relação de autonomia. (…) No entanto, dentro do próprio Estado,  
há organismos dotados parcialmente de autonomia, não se constituindo como entidades ou pessoas com 
personalidade jurídica própria, mas dotados também de competências próprias, e com possibilidade de 
escolha  dos seus próprios  órgãos de direção  e  gestão.  Tais  organismos,  que tradicionalmente  seriam 
arrumados na categoria de órgãos periféricos  ou locais do Estado, na medida em que alargam a sua  
autonomia, tendem a ser órgãos parcialmente dependentes das comunidades que servem, configurando 
progressivamente um tipo próprio de Administração Pública.” (Sarmento, 1993, p. 3)
No jogo de poder entre o nacional e o local, a autonomia das escolas em relação ao Estado 
central  transforma-se numa maior  dependência em relação à  comunidade local.  Neste contexto, 
como refere Formosinho, a reforma em curso “... decide qual a concepção de escola que perdurará: 
ou a escola serviço-local-de-Estado, centralmente dirigida por uma administração centralizada, ou a 
escola-comunidade-educativa, dirigida pela comunidade que serve, no quadro de uma administração 
educativa descentralizada.” (Sarmento, 1993, p. 3) 
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Seja numa lógica de serviço-local-de-Estado ou de escola-comunidade-educativa, o conceito 
de autonomia escolar está sempre associado ao conceito de dependência. Afonso “(...) apresenta 
quatro tipos de dependências que constituem quatro tipos de abordagens ao estudo da autonomia: 
dependências de natureza política, técnica e pedagógica em relação ao Estado; as dependências de 
natureza jurídica, administrativa e financeira que se estabelecem com os serviços da administração 
educativa; as dependências da escola face à comunidade e ao controlo social veiculado pela opinião 
pública;  a  dependência  que  resulta  da  relação com o mercado”  (Gasparinho,  2009,  p.  18).  As 
abordagens  apresentadas  demonstram  que  a  escola  não  mantém  uma  relação  de  dependência 
unívoca.  Na  verdade,  a  sua  existência  depende  de  uma  teia  de  (inter)dependências  que  se 
estabelecem com o Estado, com a comunidade e, recentemente, com o mercado. 
A Lei 43/89, de 3 de fevereiro, que deu início ao processo da autonomia das escolas públicas 
do ensino básico e secundário, criou a oportunidade para o Estado, as escolas e o poder local se 
reposicionarem no quadro de dependências vigente, reconhecendo que “a reforma educativa não se 
pode realizar sem a reorganização da administração educacional, visando inverter a tradição de uma 
gestão demasiado centralizada e transferindo poderes de decisão para os planos regional e local” 
(Lei 43/1989).  Propõe ainda “(...)  uma mais ampla desconcentração de funções e de poderes [, 
onde] assume particular relevância a escola, designadamente a dos 2º e 3º ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário, como entidade decisiva na rede de estruturas do sistema educativo” (Idem). E 
clarifica,  que  o  processo  de  desconcentração  de  funções  é  transformado  num  processo  de 
autonomia,  onde  sob  o  chapéu  de  um projeto  educativo  consensualizado,  a  escola  exerce  “... 
competências próprias em vários domínios, como a gestão de currículos e programas e actividades 
de complemento curricular, na orientação e acompanhamento de alunos, na gestão de espaços e 
tempos de actividades educativas, na gestão e formação de pessoal docente e não docente, na gestão 
de  apoios  educativos,  de  instalações  e  equipamentos  e,  bem assim,  na  gestão  administrativa  e 
financeira.” (Ibidem)
Como é característico na política, a autonomia decretada foi evoluindo no tempo. A última 
revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão  das escolas, Decreto-Lei 75/2008, 
de 22 de abril, parece dar-lhe uma nova orientação. Desta feita, “entendeu o Governo, no exercício 
das suas funções, que (...) era possível, dentro do quadro legal existente, reforçar a autonomia e a 
capacidade de intervenção dos órgãos de direcção das escolas para reforçar a eficácia da execução 
das medidas de política educativa e de prestação do serviço público de educação” (Decreto-Lei 
75/2008).  Para  o  legislador,  “...  a  autonomia  constitui  não  um princípio  abstrato  ou  um valor 
absoluto, mas um valor instrumental, o que significa que do reforço da autonomia das escolas tem 
de resultar uma melhoria do serviço público de educação” (Idem). E acrescenta, “a necessidade de 
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reforçar  a  autonomia  das  escolas  tem sido reclamada por  todos os  sectores  de opinião.  A esta 
retórica, porém, não têm correspondido propostas substantivas, nomeadamente no que se refere à 
identificação  das  competências  da  administração  educativa  que  devem ser  transferidas  para  as 
escolas” (Ibidem) 
Genérico e flexível, o quadro orientador da autonomia parece admitir que cada escola adote 
o modelo de organização e gestão mais conveniente para acolher as competências devolvidas e para 
responder às necessidades da sua comunidade educativa. Sedano & Perez (1989), num trabalho de 
síntese, caraterizam os principais modelos de organização escolar, ajudando a identificar as opções 
disponíveis. Tomando como referência os vetores produtividade, fator humano, estrutura,  poder, 
cultura e sistema, os autores aglutinam as teorias sobre organização escolar em seis modelos:
- Os modelos produtivos - vêem a escola como uma empresa de produção; a escola deve organizar-se do 
ponto de vista técnico e científico para alcançar um conjunto de objectivos previamente definidos. 
-  Os  modelos  humanistas  -  defendem  a  necessidade  da  escola  recuperar  a  sua  dimensão  humana,  
estimulando  a  motivação,  a  comunicação  e  a  participação;  a  escola  deve  organizar-se  como  uma 
comunidade escolar participativa. 
- Os modelos estruturalistas - põem em evidência a importância dos aspectos formais da organização 
escolar, nomeadamente: a constituição dos órgãos colegiais, dos departamentos e equipas de docentes; a 
definição de normas estáveis de funcionamento; os «papéis» na organização; a estrutura hierárquica. 
- Os modelos políticos - dão uma especial atenção à luta dos diferentes grupos pelo poder dentro da 
organização escolar; enfatizam a necessidade de uma articulação da escola com o contexto social. 
- Os modelos culturais - preconizam uma intervenção da escola como agente de transmissão da cultura  
social  e  da construção de uma cultura específica;  neste quadro,  a  organização escolar  criará os seus  
próprios valores, tradições, objectivos e símbolos de modo participado entre os seus membros. 
- Os modelos sistémicos - a organização escolar é entendida numa perspectiva de integração activa de 
todos os seus elementos, os quais interagem entre si de forma dinâmica; a escola é assumida como um 
sistema aberto. (Sedano & Perez, 1989, p. 2 )
João Formosinho,  logo após a  promulgação do Regime de autonomia de 1989, também 
contribuiu para a reflexão sobre os modelos de organização escolar e caracterizou a escola como 
serviço local do Estado e a escola como comunidade educativa. Matias Alves (1992) apresenta o 
resultado desse trabalho do seguinte modo:
Conceções/
Pressupostos 
Serviço local do Estado Comunidade educativa





Modelo geral de 
Administração pública









Estado e sociedade civil
Modelo descentralizador
Modelo descentralizado e 
profissional
Âmbito da comunidade Comunidade de professores, Comunidade de todos os 
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Escola sem autonomia 




interessados nos processos 
educativos
Escola com autonomia 
dirigida pela comunidade 
educativa















Relação com o cliente
  Tabela 2: Escola como serviço do Estado Vs escola como comunidade educativa (Alves, 1992).
A comparação  destas  duas  conceções  de  escola  evidencia  o  reforço  do  poder  e  da 
responsabilidade dos atores locais na transição de uma escola como serviço dependente do Estado 
para uma escola onde a gestão e a administração dos processos passam a estar submetidas aos 
consensos produzidos localmente através de processos democráticos que responsabilizam todos os 
intervenientes.
A transferência de poder para as periferias implica uma alteração significativa na cadeia de 
comando e na gestão organizacional. Como refere Lopes,
... a decisão política assente no controlo  a priori  (modelo burocrático, centralizado, ajustado ao 
modelo concepção/implementação/controlo) cede lugar a uma decisão assente no controlo a posteriori  
(mobiliza a participação numa lógica de desenvolvimento da autonomia). Assumindo a imprevisibilidade 
da implementação dos planos desenhados, o risco ganha visibilidade na periferia. «Passa-se do governo 
contra o risco ao governo através do risco (O´Malley, 2004), gerindo-se deste modo a tensão entre o 
controlo e a legitimidade (Weiler, 1999)» (Lopes, 2007, p. 25).
 O regime de autonomia, gestão e administração das escolas públicas atribui ao Conselho 
Geral,  órgão  colegial  responsável  pelas  aprovação  do projeto  educativo,  a  responsabilidade  de 
definir as linhas orientadoras da atividade da escola. Composto por representantes eleitos do pessoal 
docente e não docente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos (no ensino secundário), da 
autarquia e  da  comunidade  local,  este  órgão  exerce  a  direção  estratégica  em representação  da 
comunidade educativa. Por esta via, parece ser-lhe concedida a oportunidade de assumir o risco de 
elaborar um referencial da realidade que se pretende alterar. Como afirma Muller, é em relação ao 
referencial criado que os «actores organizam a sua percepção do problema, confrontam as suas 
soluções e definem as suas proposições de acção» (Muller, citado em Lopes, 2007, p. 24). 
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O projeto educativo, como instrumento de autonomia e como elemento estruturador do jogo 
político, é o referencial que fixa valores, objetivos e estratégias, substituindo o comando e controlo 
central pela comunicação e concertação territorializada. É o instrumento privilegiado para orientar 
um “(...) processo de regulação tendo por base o conhecimento, construído sob a forma de outra 
racionalidade, do processo de recomposição do Estado e de mudança da decisão pública no espaço 
das políticas públicas” (Lopes, 2007, p. 25).
Segundo Rondinelli (Zadja, 2009) a descentralização política pode assumir quatro tipos:
a) Descentralização – Transferência de autoridade para tomar decisões e implementar regras 
em matérias específicas para os níveis da estrutura organizacional que se encontram mais próximos 
dos cidadãos;
b) Delegação – Atribuir  autoridade aos serviços  regionais ou locais para tomar decisões 
específicas;
c) Desconcentração – Transferir responsabilidades de administração para os órgãos locais, 
mas o Estado central mantém o poder de decisão;
d) Privatização – Transferir autoridade do setor público para o setor privado.
Aos conceitos de descentralização, delegação e desconcentração que têm animado o debate 
sobre a autonomia, administração e gestão das escolas públicas em Portugal, Rondinelli acrescenta 
a privatização como processo de descentralização política. A propósito da autonomia escolar e da 
influência do mercado na formulação de políticas educativas, Barroso recorda-nos que  “a gestão 
local  da  educação  e  o  reforço  da  autonomia  das  escolas  surgem  normalmente  integrados  em 
processos  mais  vastos  de  reforma  da  administração  pública  (…)  [e  estes,  tradicionalmente,] 
desenvolvem-se  no  contexto,  por  um  lado,  de  uma  crise  económica  geral,  com  particular 
repercussão nas finanças públicas, e por outro lado, de uma perda de confiança na legitimidade e na 
capacidade do Estado gerir os bens e os serviços públicos. De acordo com os seus promotores, elas 
são justificadas, em geral, pela necessidade de reduzir a despesa pública, melhorar a qualidade dos 
serviços e aproximar a tomada de decisão do utilizador desses serviços” (Barroso, 1999, p. 136). 
As vantagens da desconcentração estão longe de ser consensuais. Alguns autores defendem 
que em períodos de acentuada crise das finanças públicas, a fragilidade negocial do Estado cria 
oportunidades  para  o  poder  económico  se  sobrepor  ao  poder  político  e,  consequentemente,  os 
interesses  particulares  ao  interesse  público.  Neste  contexto,  os  processos  de  “(...)  decentred 
centralization seems to promote commercialization and privatization in the field of education, thus 
intensifying education poverty”  (Zajda, 2009, p. viii).
Astiz, citado por Zadja (2009), apresenta os argumentos dos defensores da descentralização 
e  da privatização do serviço  educativo.  Aqueles  que defendem a  lógica de mercado ou quase-
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mercado partem do pressuposto que o sistema privado:
a) É mais democrático (permite a livre escolha), mais eficiente e pode ser avaliado;
b) Responde às necessidades da comunidade local;
c) Promove o “empowerment” dos professores, dos encarregados de educação e dos outros 
elementos da comunidade educativa ao mesmo tempo que reforça a reforma escolar;
d) Melhora a qualidade das escolas e, através de mecanismos de competição, aumenta os 
fundos disponíveis para o pagamento dos salários dos professores. (Zadja, 2009)
Os  críticos  do  movimento  de  descentralização  ou  privatização  do  serviço  público 
contrapõem que:
a) A descentralização no domínio da educação e o papel duplo do Estado no processo de 
descentralização-centralização,  essencialmente  ideológico,  produz  visível  e  pronunciada 
desigualdade educativa (Arenas, 2006, citado em Zadja, 2009); 
b) A descentralização pode trazer vantagens educativas se for acompanhada por um reforço 
do investimento financeiro e pela alocação de recursos humanos especializados. Mais autonomia, só 
por si, não produz melhoria (Carnoy, citado em Zadja, 2009);
c) A competição entre o sistema público e o sistema privado não melhora os desempenhos 
académicos (Schiefelbein, citado em Zadja, 2009);
d)  Sempre  que  a  centralização  diminui,  a  desigualdade  entre  regiões  aumenta  (Samoff, 
citado em Zadja, 2009)
e) Para que a descentralização do sistema educativo funcione, o Estado central e regional 
têm de assegurar a equidade e a proteção dos interesses das minorias (Zadja, 2009)
f)  As  pesquisas  realizadas  em países  que levaram a  cabo processos  de  descentralização 
evidenciam que os programas têm sido bem sucedidos no que diz respeito à mudança da estrutura 
administrativa,  mas  parecem  ter  menos  sucesso  na  promoção  de  participação  genuína  das 
populações locais na vida escolar.  
Os  argumentos  utilizados  nesta  discussão  centralização-descentralização  evidenciam  o 
caráter híbrido do processo. Ele desenvolve-se através da confluência de conceitos provenientes das 
lógicas  de  mercado,  do  centralismo  estatal  e  da  organização  comunitária,  numa  lógica  de 
governança.  Trata-se de uma nova lógica de governo em que os decisores políticos,  através  da 
constituição  de  redes  de  colaboração  e  comunicação  entre  o  Estado  e  a  sociedade  civil, 
responsabilizam  os  cidadãos  pelo  cumprimento  de  planos  que  não  conceberam.  Por  esta  via, 
abandona  as  grandes  reformas  definidas  e  aplicadas  hierarquicamente  e  introduz  as  entidades 
privadas ou do sector associativo na formulação e implementação das políticas públicas. É a mistura 
entre público e privado, o formal e o informal, o normal e o extraordinário, que fornece a base para 
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a evolução desta estratégia de descentralização/privatização (Fontoura, 2008). 
Barroso também contribui para a compreensão do fenómeno identificando três tendências da 
governança: 
a) Aumento da regulação transnacional;
b) Hibridização dos regulamentos nacionais, misturando as forças do mercado com outras 
forças e mecanismos;
c) A fragmentação da regulamentação local.
Em suma, a autonomia escolar não é auto-suficiencia. Ela pode assumir diferentes formas, 
mas  na  dicotomia  centralização-descentralização,  o  afastamento  de  um  dos  polos  implica 
necessariamente a aproximação do polo oposto É neste contexto que a transformação do Estado-
educador em Estado-regulador tem consequência no equilíbrio da oferta educativa, assegurando a 
igualdade de oportunidades,  e na coesão nacional.  Limitando-se a naturalizar a competição e  a 
desregular  a  prestação  do  serviço  educativo,  o  Estado-regulador  facilita  o  isolamento  e 
especialização  das  instituições  educativas,  numa lógica  de  segmentação do mercado educativo. 
Perante esta possibilidade,  interessa saber que papel pode desempenhar o projeto educativo  na 
especialização do serviço prestado no agrupamento/escola e na construção de redes de colaboração 
com outras entidades do setor educativo, social e empresarial.
2.3. Projeto educativo de escola/agrupamento
Congregar esforços em torno da concretização de um conjunto de atividades executadas com 
o propósito de atingir objetivos comuns que acolhem uma tensão utópica de mudança social é uma 
tarefa delicada.  No domínio educativo,  onde convivem diferentes  maneiras de pensar e viver  a 
escola,  só um contrato social,  onde os consensos locais se encontram representados,  parece ter 
capacidade para agregar vontades e esforços para mudança.     
Um projeto educativo que tenha a capacidade de simultaneamente transformar a organização 
escolar, preparada para resistir à mudança, e influenciar o desenvolvimento social é, com certeza, 
um  projeto  inovador.  Neste  sentido,  importa  recordar  que  Nóvoa  chama  a  atenção  para  a 
contradição de que os movimentos de inovação educativa são portadores:
“1º Só as iniciativas periféricas, e mesmo marginais, em relação à estrutura do sistema educativo 
são verdadeiramente inovadoras;
2º Mas para que a inovação tenha um alcance real e efectivo é preciso que ela seja generalizável;
3º Ora, a sua generalização conduz inevitavelmente à sua degenerescência e, frequentes vezes, a 
sua deturpação” (Nóvoa, 1991, p. 65)
Esta  contradição  justifica  o  fracasso  de  algumas  tentativas  para  melhorar  os  resultados 
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educativos  através  da  aplicação  de  medidas  universais  a  todo  o  sistema educativo.  Todavia,  a 
investigação das práticas das escolas eficazes contribuiu para construir um consenso em torno da 
importância da organização escolar para a inovação educacional, o desenvolvimento profissional 
dos docentes e a  melhoria  sustentada dos  resultados  escolares.  Nóvoa defende que “num certo 
sentido, não se trata tanto de «inovar», mas sobretudo de criar condições organizacionais para que a 
inovação  aconteça, para que as experiências pedagógicas não sejam sistematicamente destruídas 
com  argumentos  burocráticos,  para  que  os  profissionais  do  ensino  se  sintam  motivados  e 
gratificados por participarem em dinâmicas de inovação” (Nóvoa, 1991, p. 65). A fim de clarificar a 
sua posição, o mesmo autor evoca as cinco caraterísticas da inovação educacional apresentadas po 
J. M. Escudero Muñoz: 
1. A inovação educacional é um processo de definição, construção e participação social. 
2.  A inovação  educacional  tem de  ser  pensada  como uma tensão  utópica  no  sistema  educativo,  nas 
escolas, nos agentes educativos. 
3.  A inovação  em educação  assemelha-se  mais  a  um processo  de  capacitação  e  de  potenciação  das 
instituições educativas do que a um processo de implantação de novos programas, de novas tecnologias 
ou de novos conceitos. 
4.  A inovação educacional não se pode esgotar em meras declarações de princípios ou de boas intenções. 
5.  A inovação  em  educação  exige  uma  adequada  articulação  entre  vários  processos,  bem  como  a 
conjugação de diversos papéis complementares (Nóvoa, 1991, p. 66).
Nesta  perspetiva,  uma intervenção de carácter universal  faz pouco sentido,  o esforço de 
melhoria deve estar centrado nas escolas, na qualidade das suas dinâmicas internas e na capacidade 
que demonstram para construir redes de interdependência promotoras de inovação, antecipando e 
materializando, em colaboração com outras organizações sociais, as intenções individuais e a ação 
coletiva.
 Reportando-se à  singularidade da escola/agrupamento,  o  projeto  educativo,  para  Figari, 
“preocupa-se, essencialmente, a partir de uma dada concepção: em programar uma acção educativa 
global  que reúna,  no tempo e no espaço,  acções  até  aí  dispersas;  em gerir  processos  que  essa 
situação parece favorecer; em suscitar estratégias nos seus actores; em recomendar para esse fim a 
mediação de práticas psicossociais e pedagógicas adaptadas à situação; em propor uma síntese de 
concepções educativas em torno de finalidades como a autonomia e a adaptação...” (Figari, 1996, p. 
88). 
Mais genérico, o regime de autonomia, gestão e administração das escolas públicas define o 
projeto educativo como “(...) o documento que consagra a orientação educativa do agrupamento de 
escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e 
gestão, para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as 
estratégias segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a 
sua função educativa” (Decreto-Lei 75/2008, Artº9º ).
26
O legislador tem optado, desde da introdução do conceito nos normativos nacionais, por 
manter  uma  definição  genérica  deste  dispositivo  educativo.  No  intuito  de  contribuir  para  a 
operacionalização do conceito, Matias Alves (1992) elaborou, a partir da reunião de contributos de 
outros autores (Albalat, Obin e Cross), a seguinte lista de princípios subjacentes à ideia de projeto 
educativo:
- Estabelece linhas orientadoras do tipo de educação (instrução / socialização / estimulação) que se quer  
proporcionar às gerações jovens. 
- Resulta da reflexão, diálogo, posições, contraposições dos elementos da escola. 
- Determina os valores que devem ser trabalhados no currículo explícito e oculto. 
- Reconhece as ilusões, os interesses dos membros da comunidade escolar. 
- Unifica os critérios de actuações tendo em vista uma maior coerência. 
- Reconhece os alunos como sujeitos e principais interessados na educação. 
- Torna distintiva, singular a organização educativa. 
- Introduz uma direcção centrada na escola-comunidade educativa. 
-  Apela  à  participação  substantiva  de  todos os  membros  da  escola,  salvaguardando as  competências 
técnico-pedagógicas dos profissionais da educação. 
- Pressupõe uma liderança participativa, aberta, mobilizadora. 
- Pressupõe modos de actuação docente que sejam congruentes com a filosofia do projecto. 
-  Pressupõe  a  adopção  de  tecnologias  educativas  adequadas  às  necessidades  dos  educandos,  dos 
problemas, dos contextos. 
- Impõe uma estratégia de inovação. 
- Esclarece as metas a atingir, os modos de avaliação dos processos e dos produtos (o quê, quem, para  
quê, como). 
- Exige estruturas organizativas (concepção, monitorização, avaliação). 
O mesmo autor faz referência a um quadro síntese elaborado por Obin e Cros, em 1991, que 
identifica as caraterísticas de seis abordagens diferentes de pensar e concretizar o projeto educativo:
Tipos de 
abordagem
Finalidade Ponto de partida Ações a realizar Interesse da 
abordagem
Intuitiva Reunir as ações 
existentes e 
fragmentadas.
As ações já em 












solução se não for 
realizável;
Evitar o risco da 
criatividade e da 
autonomia.






em conta as 
finalidades impostas;
Determinar os casos-
problema ou as áreas 
de intervenção;
Procurar escolher as 
soluções.
Implicar o jogo dos 
cenários;
Mobilizar na certeza 
do sistema.
Análise de problemas Resolver e superar as 
dificuldades 
detetadas.















Fazer participar. Análises institucionais 
e estratégias.
Comparar 
organograma oficial e 
real;
Estudar o jogo dos 
atores;
Analisar a distribuição 







integração e a 
comunicação em rede.
Funcional Dissociar as funções 
exercidas para 
melhorar a eficácia.
Auto-análise. Elaborar hipóteses 
sobre a evolução 
desejável;
Analisar os domínios 











Transformacional Investigar as 
condições para uma 

















Mobilizar, tendo em 
conta a organização e 
os atores.
Tabela 3: Seis abordagens para a construção de um projeto educativo. (Fonte: Matias Fernandes,  
1992)
A  abordagem  transformacional  merece  especial  atenção  num  contexto  de  inovação 
educativa. No mesmo texto, Matias Alves (1992), recorrendo a Obin e Cros, caracteriza com maior 
detalhe os seus requisitos :
- Reconhecer e valorizar as interacções e inter-relações, o todo (organizacional) é superior à soma das 
partes, mas o todo não pode iludir as especificidades e as contradições das partes; 
- Reconhecer  e  valorizar  os  actores  da  comunidade  educativa;  a  eficiência  da  organização depende 
da  integração  /  adesão  das  partes  aos  objectivos  da  organização,  gerir  os  conflitos entre objectivos; 
- Centrar  a  acção  nos  objectivos,  nos  resultados  esperados;  reconhecimento  do  carácter instrumental 
da  programação,  reconhecimento  de  que  os  recursos  condicionam  a  acção  (a consecução dos 
resultados); 
- Identificação  e  exploração  dos  fenómenos  de  sinergia  (energia  colectiva)  resultante  do sistema  
organizacional  (pois  o  todo  é  superior  à  soma  das  partes);  reconhecimento  dos fenómenos  de  
entropia  (qualquer  sistema  produz  perda,  tende  para  a  desordem);  gerir  a desordem da ordem; 
- Conhecer  um  sistema-projecto  flexível,  apto  a  evoluir,  mudar,  face  à  incerteza,  à complexidade,  
diversidade e turbulência do contexto interno e externo; 
- Aceitar e gerir as diferenças, as tensões, os conflitos, as desordens; 
- Identificar  os  processos  de  retroacção;  recolher  informações,  avaliá-las  para  corrigir, melhorar,  
mudar a acção; 
- Instituir mecanismos de auto-regulação dos mais diversos níveis de organizações; 
- Desenvolver o sentido estratégico de acção organizacional; fazer saber, elucidar o porquê e o  para  quê, 
descobrir  os  factores  pessoais,  sociais,  organizacionais  que  impulsionam  para  a acção; 
- Distribuir  o  poder  e  a  responsabilidade,  desenvolver  processos  de  reforço  de  auto-estima pessoal  
e organizacional; 
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- Criar condições para investigar as práticas.
Carvalho & Diogo (1994), depois de uma reflexão sobre a realidade escolar, concluem que 
“o projeto educativo verdadeiramente assumido nas suas potencialidades poderá conter algumas 
virtualidades de inovação, favoráveis ao desenvolvimento da auto-formação ligada à investigação e 
à estruturação de um saber profissional e de uma cultura própria de uma escola singular.“ Todavia, 
acrescentam que para estas potencialidades se concretizarem é necessário:
1. Considerar a necessidade de uma autonomia dos estabelecimentos  de  ensino, progressivamente 
conquistada, «considerando as escolas como “meio de vida” que definem contextos formativos globais 
para alunos e professores,  potencializando a formação de contextos de trabalho» CANÁRIO, 1992). 
Trata-se de um pressuposto que implica reconhecer à escola um espaço social próprio e singular com 
capacidade de resposta e adaptação.
2.  Considerar  não  apenas  a  escola  organizada  à  volta  de  um projecto  pedagógico,  mas  sobretudo a 
comunidade educativa que se transforma e estrutura na construção de um projecto educativo subordinante 
e  estruturado por  projectos  pedagógicos,  sendo sensível  às  pressões  sociais  que  se  exercem sobre  a 
escola  e  que  não  podem  ser  ignoradas.  Este  segundo  pressuposto  exige  considerar  o  problema  da 
negociação. A negociação, distante até agora do percurso formativo e das práticas dos professores, terá 
que  ser  também  considerada,  pois,  como  refere  BALLION  (1982),  «os   professores   dificilmente 
reconhecerão a possibilidade de um diálogo que se desenrola ao nível da parceria». 
3. Considerar  que  há  uma  inter-relação  entre  dinâmicas  de  auto-formação  de professores  e  o  
espaço  e  organização-escola  pela  qual  se  pode  introduzir  um novo  quadro  conceptual  de  formação 
contínua  de  professores,  através  do  qual estes, citando NÓVOA, não «utilizem formações formais, 
mas procurem investir do ponto de vista educativo as situações singulares, valorizando a auto-formação 
participada,  estimulando  a  emergência  de  uma  cultura  profissional»,  e  utilizem  a   sua   própria 
experiência  para,  reflectindo  sobre  ela,  se  assumirem  como transformadores  do  campo  educativo, 
do  ponto  de  vista  teórico,  institucional  e organizacional (Carvalho & Diogo, 1994, p. 39).
Os  mesmos  autores  posicionam  o  projeto  educativo  no  enquadramento  normativo  que 
regulamenta o funcionamento da escola/agrupamento. “Nascendo na escola, o Projecto Educativo 
desenvolve-se dentro do quadro normativo-legal-institucional do sistema educativo, numa relação 
de permanente negociação, impondo, por um lado, o seu reconhecimento e garantindo, por outro 
lado, a sua singularidade e  adequação ao contexto em que se desenvolve a autonomia dos actores 
implicados. (…) Nesta perspectiva o Projecto Educativo assumirá uma lógica de mudança e de 
inovação  na  periferia  do  sistema  e  não  apenas  uma  lógica  tecnológica  de  mudança  técnica 
determinada pelo centro”  (Carvalho & Diogo, 1994, p. 35).
No caso das escolas públicas suburbanas, os intervenientes, dotados de valores e perceções 
de escola muito diferentes, são chamados a contribuir para a construção de um projeto educativo 
que funcione como elemento congregador. Para o efeito, é necessário “saber o que a comunidade 
educativa pensa de si mesma, quanto se conhece, em que valores e princípios educativos acredita e 
defende,  bem como de que  forma os  explicita  (...)  [em documentos  que são assumidos]  como 
espelho da acção e do esforço de toda a comunidade bem como das suas expectativas” (Unidade de 
Acompanhamento e Apoio ao Regime de Autonomia,  Administração e  Gestão,  1999, p.  13).  O 
relatório da Unidade de Acompanhamento e  Apoio ao Regime de Autonomia,  Administração e 
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Gestão  refere  ainda  que  “os  princípios,  valores  e  políticas  identificam  as  opções  da 
escola/agrupamento,  quanto  ao  ideal  de  educação  a  seguir,  ou  seja,  põem  em  evidência  que 
conceção de educação tem a comunidade educativa, para a sua realidade física, social e cultural. 
Tornam  claro  o  entendimento  que  têm  de  uma  escola  inclusiva,  do  papel  das  aprendizagens 
escolares  e  curriculares  no  conjunto  das  aprendizagens  ao  longo  da  vida,  da  ética  social  e 
comunitária  que  defendem,  nomeadamente  no  que  se  refere  às  actividades  face  à  mudança,  à 
equidade,  à participação,  à  colegialidade,  ao saber viver e aprender em conjunto,  ao civismo e 
urbanidade...” (Ibidem)
Este movimento de abertura às comunidades locais representa uma rutura com a história dos 
sistemas educativos. O centralismo, a integração e a unificação são três tendências essenciais da 
evolução do sistema educativo (CNE, 1994). “A escola não foi criada para lidar com a diversidade, 
mas sim para lidar com a homogeneidade e para produzir homogeneidade” (Canário in CNE, 2007, 
p. 108). Contudo, esta ideia de comunidade homogénea, que partilha interesses e valores comuns, 
não  tem correspondência  na realidade  da maioria  das  escolas  públicas  nacionais,  com especial 
destaque  para  aquelas  que  se  encontram nos  subúrbios  das  grandes  cidades.  A este  propósito, 
Furman alerta: 
The  central  paradox  of  community  highlighted  in  (...)  literature  might  be  stated  this  way: 
Community  is  assumed  to  be  based  in  commonalties—the  shared  values,  “visions,”  and  purposes 
typically mentioned in the education literature. Yet, school populations are increasingly diverse. Efforts to 
build community in schools that focus on “centering” certain values over others may have the perverse  
effect of alienating members of the school population who do not share those values, thus defeating the  
intended  purpose  of  community.  Stated  more  simply,  as  community  in  a  school  is  purportedly 
strengthened through shared values, it may become smaller, taking in only those community members 
who hold those values. (Furman, 2002, p. 52)
O mesmo autor,  na busca de uma solução para o paradoxo enunciado, avança com uma 
proposta para a redefinição do conceito de comunidade:
Postmodern community is community of difference. It is based on the ethics of acceptance of  
otherness  with respect,  justice,  and appreciation,  and on peaceful  cooperation within difference.  It  is 
inspired by the “global community” metaphor of an interconnected, interdependent web of people and 
cultures. It is fostered by processes that promote among its members the feelings of belonging, trust of 
others, and safety. (Furman, 2002, p. 63)
A construção  da  comunidade  enunciada  evoca  o  conceito  de  localismo  cosmopolita  de 
McMichael, que Stoer descreve do seguinte modo:
Para ser  sustentável  uma comunidade global deve situar  as  suas necessidades comunitárias  no 
contexto  histórico-mundial  que  as  envolve.  Isso  significa  compreender  não  somente  como  essa 
comunidade se integrou no contexto dos processos e das relações globais (como os mercados instituídos), 
mas também como é que os seus membros se podem empoderar (empower) a si próprios através desse 
mesmo contexto. (Stoer, 2001, p. 153)
As  experiências  vividas  nas  comunidades  educativas  heterogéneas  e  multiculturais  das 
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cinturas das grandes cidades, numa permanente tensão que induz uma constante reestruturação e 
reinvenção,  assumem um papel  central,  tal  como defende Canário,  “(...)  na produção de novos 
caminhos que nos podem ajudar a construir uma escola completamente diferente, numa perspectiva 
de sociedade, em que todas as dimensões sociais são, por definição, educativas” (CNE, 2007, p. 
112). 
Apesar das potencialidades da participação comunitária, fator facilitador da confiança entre 
indivíduos,  que  empodera  e  promove  a  sua  integração  nos  processos  sociais,  Pedro  Hespanha 
adverte que “a mesma escola que se mobiliza para desenvolver um projecto educativo amplo e 
democrático (…) também se retrai perante os casos mais difíceis de integração escolar assumindo 
comportamentos que poderíamos classificar sem grande custo de discriminatórios ou mesmo de 
excluentes” (CNE, 2007, p. 175). 
A  produção  teórica  é  consistente  e  evidencia  o  potencial  do  projeto  educativo  para 
regular/transformar as instituições escolares, o sistema educativo e a sociedade. Alcançar os efeitos 
desejados  parece  depender,  acima  de  tudo,  do  envolvimento  das  comunidades  educativas  na 
conceção, implementação e avaliação de políticas educativas territorializadas. 
2.4. Avaliação de políticas educativas
Tradicionalmente as políticas públicas não são objeto de avaliação. Em larga medida, esta 
tendência resulta da dificuldade em se estabelecerem relações causais entre a maioria das decisões 
tomadas  e  os  resultados  obtidos.  A sociedade  não  é  um sistema  fechado  e  regular,  pelo  que, 
independentemente da pertinência das medidas no domínio concetual, o contexto de implementação 
e a sua integração na teia de políticas em execução, muitas vezes incoerentes ou contraditórias, 
provoca efeitos inesperados, indesejados ou contrários às expetativas. Deste modo, a avaliação das 
políticas  públicas  exige  uma análise  rigorosa dos  resultados  apurados após  períodos longos  de 
implementação  para  se  verificar  em que  medida  as  alterações  sociais  foram provocadas  pelas 
decisões  tomadas.  Não  dispondo  do  tempo  e  dos  recursos  necessários,  entre  outras  razões, 
decisores políticos e os cidadãos tendem a confundir a avaliação das políticas com a avaliação dos 
serviços públicos. Tentaremos desfazer esta confusão e encontrar o modelo de avaliação que melhor 
sirva os propósitos do nosso trabalho. 
A Avaliação, domínio científico com lógica, metodologia e conceitos próprios, tem evoluído 
num  processo  dinâmico  de  constante  interação  com  o  contexto  (social,  político  e  ético), 
influenciando-o e sendo por ele influenciada. Ultrapassado o período de afirmação, onde  procurou, 
simultaneamente, alcançar o estatuto de ciência, adotando as metodologias das ciências exatas, e 
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responder às exigências impostas pela administração científica, o seu percurso nas três gerações 
subsequentes,  caraterizou-se pelo progressivo reconhecimento da subjetividade e  pelo recurso a 
contributos teóricos provenientes de diferentes campos científicos, bem como pelo acolhimento das 
experiências vividas pelos atores. 
A  utilização  de  modelos  que  contam  com  a  participação  dos  avaliados  influenciou 
decisivamente a evolução dos fundamentos epistemológico e teórico-metodológicos da Avaliação. 
Implicados  na  planificação,  implementação  e  avaliação  dos  programas,  os  atores  foram 
conquistando  competências  e  legitimidade  para  participarem  na  produção  e  interpretação  de 
evidências. Os juízos de valor por eles produzidos são preferencialmente utilizados na avaliação 
formativa, mas, cada vez mais, as evidências que servem a avaliação formativa são utilizadas na 
avaliação sumativa e vice-versa.
A partilha de evidências aproxima mas não elimina a distinção entre a avaliação formativa 
(avaliação para a melhoria) e a avaliação sumativa (prestação de contas). A primeira tende a usar 
evidências  detalhadas  e  confiáveis  para  regular  os  processos;  a  segunda  usa  preferencialmente 
evidências validadas para apurar o nível de execução de um plano definido previamente. 
Stufflebeam (2002) chama a atenção para o fato da utilização dada à avaliação depender da 
relação estabelecida  entre os avaliados e o avaliador. O nível de confiança dos atores no avaliador 
tem um papel determinante no processo de planificação e de implementação da avaliação, bem 
como na utilização dada aos seus resultados. Uma avaliação externa tende a só ser aceite quando 
pode ser rotulada como “objetiva” e “neutral”, pois os seus resultados são vistos como apolíticos e 
são adotados numa perspetiva meramente técnica. Para alcançar o efeito pretendido, este tipo de 
avaliações  são  tradicionalmente  feitas  na  ótica  da  prestação  de  contas  com base  em dados  de 
natureza quantitativa. O avaliador posiciona-se claramente fora da arena política. 
Utilizando  predominantemente  métodos  quantitativos  e  experimentais  ou  quase-
experimentais,  a  abordagem  “objetiva”  e  “neutral”  visa  avaliar  o  grau  de  concretização  dos 
objetivos  do  programa,  os  seus  resultados  e  as  relações  de  causalidade  entre  as  mudanças 
verificadas e a ação política. Contudo, no domínio social, esta abordagem metodológica apresenta 
algumas dificuldades de aplicação. Wollmann enuncia algumas dessas dificuldades: a) as metas e os 
objetivos  passíveis  de  serem  medidos  são  difíceis  de  identificar,  já  que  muitas  vezes  estão 
agregados em valores globais que dificultam a sua tradução em indicadores operacionalizáveis e 
mensuráveis; b) é difícil obter bons dados empíricos para definir os indicadores, e quanto mais 
significativo é o indicador, mais difícil tende a ser a recolha desses dados; c) quanto mais escondido 
se  encontra  o  objetivo  (muitas  vezes  são  os  mais  significativos),  mais  difícil  se  torna  de 
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operacionalizar  e  fundamentar  empiricamente;  d)  os  efeitos  colaterais  e  as  consequências  não 
previstas são difíceis de rastrear (Wollmann, citado em Fischer, 2007). O mesmo autor esclarece 
ainda que:
 While the application of quantitative methods is premised on the methodological requirement “many 
cases (large N), few variables,” in the real world research situation often the constellation is the opposite: 
“few  cases  (small  N),  many (possibly  influencing)  variables.”  These  problems  tend  to  rule  out  the  
employment of quantitative methods and, instead, proceeding qualitatively. And finally, the application of 
time series  methods (before/after  design)  has  often  narrow limits,  as  the “before” data are often  not  
available nor procurable (Fischer, 2007, p. 399)
Nos  casos  em  que  o  foco  é  colocado  no  processo,  especialmente  quando  se  avalia  a 
congruência entre as necessidades dos beneficiários, os objetivos da política e os seus resultados, a 
utilização de um modelo que admita a participação do avaliador é mais útil, pois permite encontrar 
e  confrontar  diferentes  perspetivas  sobre  o  que  está  a  ser  feito  e  como  está  a  ser  feito.  A 
proximidade do avaliador facilita ainda a compreensão dos interesses e das motivações em jogo. É 
esse conhecimento,  conjugado com a consciência  dos  efeitos  da sua ação,  incluindo os  efeitos 
colaterais, que lhe permite alcançar o potencial estratégico e a criatividade que deve assumir (Weiss, 
citada em Patton, 1996). 
A aproximação da realidade não deve ser entendida como a adesão militante a uma das 
fações envolvidas nas disputas em curso.  O avaliador deve assegurar o distanciamento necessário 
para poder analisar as grandes questões relacionadas com as função do Estado e com a distribuição 
de poder. A OEI (2002) considera que a para uma análise adequada “(...) é necessário explorar três 
níveis. Níveis que podem ser entendidos, ao mesmo tempo, como níveis em que se dão realmente as 
relações políticas (policy e politics) e como categorias analíticas, isto é, como níveis em que estas 
relações devem ser analisadas. São eles: (...)” (OEI, 2002, para. 63) o funcionamento da estrutura 
administrativa; o processo de decisão e as relações entre o Estado e a sociedade. 
O Ciclo Iterativo da Análise Política (Figura 5) (OEI, 2002) assenta numa análise reiterada 
dos três níveis enunciados em ciclos que se realimentam. “É através do trânsito entre estes três 
níveis que,  depois de várias reiterações,  é possível conhecer o comportamento da “comunidade 
política” presente numa área qualquer de política pública, e desta maneira chegar a identificar as 
características  mais  essenciais  de  uma política.  Este  processo  envolve  examinar  a  estrutura  de 
relações  de  interesses  políticos  construídos  pelos  atores  envolvidos;  explicar  a  relação  entre  o 
primeiro nível superficial das instituições e o terceiro nível mais profundo da estrutura econômica” 
(OEI, 2002, para. 65). Nesta perspetiva, a análise de uma política faz-se por níveis: 
 a)  O  primeiro  nível.  Diz  respeito  ao  funcionamento  da  estrutura  administrativa 
(institucional). É o nível superficial das ligações e das redes intra e inter agências, bem como os 
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atores em maior evidência, identificando os fluxos de recursos e de autoridade;
b) O segundo nível. Está relacionado com  os interesses dos atores no processo de decisão. A 
forma como está distribuído o poder dos grupos de interesses existentes no interior e no exterior da 
instituição define padrões de comportamento que determinam a ação dos atores e das instituições 
em interação; 
c)  O  terceiro  nível.  Focado  nas  relações  entre  o  Estado  e  a  sociedade,  abrangendo  as 
estrutura de poder e as regras que definem a infraestrutura económica e material,  bem como a 
estrutura   de  normas  que  regulam  as  interações  entre  os  grupos  sociais.  “É  através  do 
estabelecimento de relações entre a situação específica que está sendo analisada ao que tipicamente 
tende a ocorrer no capitalismo avançado (...)  que se pode chegar a entender a essência;  isto é, 
entender porque as relações que se estabelecem entre as várias porções do Estado e destas com a 
sociedade são como são” (OEI, 2002, para. 71).
 
No domínio político, a avaliação tem sido maioritariamente utilizada como uma ferramenta 
analítica para, por um lado, investigar a conceção e implementação de um programa, recolhendo 
toda a informação pertinente para a avaliação do seu desempenho e dos resultados alcançados; e por 
outro, para retro-alimentar o ciclo de decisão política, fornecendo informação destinada a suportar e 
legitimar a manutenção ou a alteração das políticas, bem como a necessidade de se proceder à 
definição de políticas alternativas (Wollmann, citado em Fisher, 2007). 
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Figura 5: Ciclo de análise política iterativa. (Fonte: OEI, 2002)
Decisores políticos,  analistas e investigadores têm dedicado especial  atenção à avaliação 
sumativa.  Interessam-se  pelas  taxas  de  cumprimento  de  um programa ou pelos  seus  efeitos.  A 
avaliação  das  condições  de  contexto,  que  podem  favorecer  ou  dificultar  a  implementação  de 
programas ou políticas, não tem merecido a mesma atenção. No calor do debate ou na cobertura 
mediática do mesmo é frequente ouvir dizer: “Os diagnósticos estão todos feitos, agora é preciso 
avançar...” Apesar desta avaliação diagnóstica ser muitas vezes superficial, parcial ou marcada por 
limitações técnicas e/ou éticas, tem servido para legitimar a  ação. 
No  caso  da  avaliação  do  projeto  educativo,  repositório  de  políticas  territorializadas,  é 
imprescindível  distinguir  os  resultados  do  desempenho  dos  profissionais  e  da  organização  dos 
resultados das políticas educativas definidas a partir dos consensos construidos localmente. Embora 
exista  uma ligação estreita  entre  o desempenho das  organizações  e  o  impacto das políticas,  na 
avaliação destas últimas não basta saber se a medida foi aplicada de maneira adequada e se os 
destinatários ficaram satisfeitos. É necessário recolher evidências de que algo mudou no sentido 
previsto e de que essa mudança é resultado das políticas implementadas.
Neste sentido, para compreender e avaliar as políticas territorializadas é forçoso estudar o 
processo que conduziu aos resultados alcançados. O modelo de avaliação CIPP (Contexto, Input, 
Processo e Produto), desenvolvido por Daniel Stufflebeam, (Figura 6) é de grande utilidade tanto 
para a avaliação dos resultados como para o apoio à conceção, desenvolvimento e implementação 
do projeto educativo. Articulado com o modelo simplificado de análise política de Easton e com o 
contributo  teórico  do  ciclo  de  análise  política  iterativa  da  OEI,  o  modelo  CIPP fornece  uma 
estrutura que confere aos atores locais as margem de liberdade de que necessitam para planificarem, 
desenvolverem e avaliarem projetos eficientes e eficazes. A partir da avaliação do contexto, que 
identifica as necessidades, os problemas e as oportunidades que condicionam a definição de metas e 
prioridades,  o  modelo  permite  ajuizar  qual  a  melhor  alternativa  de  ação  e,  em conformidade, 
planear programas e alocar recursos.  O modelo permite ainda acompanhar a implementação do 
projeto  para  (re)orientar  as  atividades  e,  mais  tarde,  explicar  os  resultados.  No  final,  fornece 
informação sobre a eficácia dos resultados esperados e sobre o impacto dos resultados imprevistos, 
dotando os interessados de informação útil para deliberarem sobre a manutenção ou a alteração das 
medidas previstas.
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Apesar  da  sua  estrutura  sequencial,  o  modelo  admite  soluções  alternativas.  O  próprio 
Stufflebeam (2002, p. 301) escreve “it would be a mistake to assume that evaluators should always 
formally conduct context, input, process and product evaluations in that order.” As contingências 
práticas, originadas pelo contexto e/ou pela ação, podem justificar a alteração da ordem dos quatro 
estudos previstos ou exigir apenas a realização de alguns deles.
Baseado nos princípios democráticos da equidade e justiça, o modelo CIPP está orientado 
para servir os princípios que sustentam as sociedades livres (Stufflebeam, 2002). Neste sentido, os 
avaliadores devem planear e implementar a avaliação de forma rigorosa, obedecendo aos standards 
internacionais10,  e fazer  um esforço para envolver  os interessados na definição das questões de 
avaliação e na clarificação dos respetivos critérios. O fornecimento de feedback pertinente sobre o 
processo  e  os  seus  resultados  também  não  deve  ser  descurado.  Como  afirma  o  autor,  o 
envolvimento  sustentado  e  consequente  dos  interessados  no  processo  estimula-os  a  aceitar  e 
valorizar  os  resultados  da  avaliação,  bem  como  a  usar  as  conclusões  e  recomendações  no 
desenvolvimento de processos de melhoria (Stufflebeam, 2002).
Suportada em fortes princípios éticos, a avaliação deve evitar os desvios provocados por 
preconceito, conflito de interesses, etc, e assegurar que os critérios de avaliação, incluindo os que 
são gerados localmente, são cuidadosamente selecionados, clarificados, validados e corretamente 
aplicados (Stufflebeam, 2002). 
Na  apresentação  das  respostas  às  questões  de  avaliação,  o  avaliador  deve  justificar  as 
conclusões e relatar as descobertas com honestidade e imparcialidade, usando uma linguagem que 
10 A Joint Committee program evaluation: utilidade, adequação ética, exequibilidade e rigor ou exatidão.
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Figura 6: Estrutura do modelo de avaliação CIPP. (Fonte: Stufflebeam, 2002)
se adeque a todas as audiências (Idem), pois como afirma o autor do modelo: “...the most important 
purpose of evaluation is not prove, but to improve.” (Stufflebeam, 2002, p. 283)
O modelo CIPP é especialmente adequado para instituições complexas como as escolas, 
porque pode acolher múltiplos programas e projetos de avaliação em curso no seu interior, tendo em 
consideração os seus resultados na realização de planos de melhoria setoriais ou, numa perspetiva 
holística, agregando a informação recolhida por setores para produzir planos de melhoria globais. 
Neste modelo, a avaliação é uma componente da ação quotidiana. Os interessados no exercício das 
suas responsabilidades, formal ou informalmente, fazem regularmente juízos de valor que podem 
ser classificados como avaliações do contexto, input, processo ou produto; e, por vezes, podem 
fazer  uso  dessa  informação  para  efetivamente  realizarem processos  de  avaliação  (Stufllebeam, 
2002).   
Uma  eficaz  utilização  do  modelo  obriga  ao  conhecimento  dos  quatro  estudos  que  o 
integram.  De seguida,  descrevemos  sucintamente  cada  um deles,  dedicando  especial  atenção à 
avaliação do contexto.
A avaliação do contexto avalia as necessidades, os problemas, os ativos e as oportunidades 
existentes. Os seus principais objetivos são: descrever o contexto para identificar os beneficiários e 
avaliar as suas necessidades; identificar os problemas e as barreiras que impedem a satisfação das 
necessidades;  identificar  os  ativos  e  as  oportunidades  de  financiamento  disponíveis  na  área  de 
intervenção; avaliar a clareza e a adequação do programa (Stufflebeam, 2002). Os resultados da 
avaliação  do  contexto  visam  identificar  os  aspetos  em  que  se  deve  manter  ou  alterar  o 
enquadramento  vigente,  fornecendo informação útil  para a  fase  de planificação da melhoria.  A 
metodologia  recomendada  por  Stufflebeam  (2002)  assenta  na  recolha  de  informação  sobre  a 
população alvo e o seu meio envolvente através de análise dos documentos mais relevantes, análise 
demográfica,  visitas  ao local,  análise  da estrutura organizacional,  entrevistas  e  questionários.  É 
ainda aconselhável que se constitua um conselho consultivo, onde os interessados se encontrem 
representados,  para  coadjuvar  o  avaliador  na  clarificação  das  questões  e  na  interpretação  das 
evidências recolhidas.
A avaliação dos inputs está orientada para avaliar os propósitos de um programa, projeto ou 
serviço,  bem como a estratégia,  a planificação das atividades e o orçamento disponível.  Visa a 
melhoria  dos  resultados através da identificação das  abordagens mais  relevantes para apoiar  as 
tomadas de decisão (Stufflebeam, 2002).
A avaliação  de  processo  visa  monitorizar  a  implementação  do  programa,  incluindo  as 
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alterações  ao  plano  inicial.  Ao  identificar  os  problemas  de  implementação,  os  decisores  e  os 
interessados ficam na posse da informação pertinente para efetuar as correções necessárias. 
A avaliação de produto visa avaliar os resultados da implementação do programa. Devem ser 
avaliados os resultados esperados, bem como os resultados colaterais ou inesperados. Para o efeito, 
a opinião dos interessados conta.  A perceção dos beneficiários pode determinar o sucesso ou o 
falhanço de uma política ou de um programa. 
Após a avaliação do contexto, as instituições necessitam de se manter vigilantes em relação 
às  alterações  que  possam  ocorrer  nas  necessidades,  nos  problemas  e  nas  oportunidades  que 
contribuíram para enformar o projeto inicial. Uma correta perceção da evolução destas condições 
permite aos interessados formarem juízos de valor sobre a eficácia das medidas adotadas e, sempre 
que se justifica, alterar o plano inicial. Por fim, quando a instituição pretende avaliar a relevância do 
projeto na alteração do envolvimento, a avaliação do contexto permite identificar o ponto de partida 
e mapear o percurso realizado, o que facilita a compreensão do progresso realizado (Stufflebeam, 
2002).
São múltiplas as razões para justificar o falhanço das reformas políticas, mas duas merecem 
especial destaque: a resistência por parte daqueles que consideram a reforma contrária aos seus 
interesses  e  a  discrepância  entre  o  que é  regulamentado e o  que  é  praticado.  Neste  sentido,  a 
avaliação das políticas não deve ser entendida apenas numa perspetiva da prestação de contas, ela é 
fundamental para assegurar o desenvolvimento efetivo de planos de melhoria. 
Em síntese, a produção de políticas educativas é um processo coletivo que envolve muitos 
atores em jogos de poder que têm início em muitos contextos e momentos diferentes. Os resultados 
destes jogos nunca são definitivos. Diferentes indivíduos e grupos reclamam para si o controlo dos 
recursos reais e simbólicos que conformam o contexto no qual as decisões que orientam as suas 
ações presentes e futuras  são tomadas.  Neste  jogo de poder,  a autonomia escolar não pode ser 
confundida com auto-suficiência, uma vez que as escolas desempenham um serviço de interesse 
público.  Na sua ação devem responder  às  necessidades  locais,  mas,  simultaneamente,  está-lhes 
reservado  um  importante  papel  na  promoção  da  equidade  educativa  e  da  coesão  nacional.  A 
recontextualização  das  políticas  nacionais  em políticas  territorializadas,  expressas  num  projeto 
educativo próprio, tem potencial para orientar as escolas no sentido colocar a especialização do 
serviço  educativo  prestado  localmente  em  interação  com  redes  de  colaboração  que  envolvam 
entidades do setor educativo, social e empresarial, a nível local, nacional e global.  
A avaliação  desempenha  um  importante  papel  em  todo  este  processo,  mas,  pela  sua 
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relevância no desenvolvimento do projeto, destacamos a avaliação do contexto. Como evidencia o 
modelo de avaliação CIPP,  a avaliação de contexto identifica as limitações e os conflitos de valores 
que  podem potenciar  ou ter  consequências  negativas  na  implementação dos  programas ou  das 
políticas. Para além disso, no decurso da implementação serve de referencial para aferir os avanços 
concretizados e proceder às correções que previnam um eventual insucesso. 
Num momento em que um agrupamento ou escola não agrupada precisa de atualizar a sua 
visão, a avaliação do contexto é útil para apoiar a definição dos objetivos, das prioridades e das 
estratégias a adotar, mas é também uma oportunidade para dar inicio um processo sistemático de 
auto-avaliação. 
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3. AVALIAÇÃO DO CONTEXTO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO EDUCATIVO
3.1. Enquadramento político
A liberalização  dos  mercados  financeiros  acelerou  a  globalização  económica,  política  e 
social. Na ausência de um governo global, o poder das grandes organizações internacionais cresceu 
à custa do poder dos Estados-nação. No que diz respeito às políticas educativas, Teodoro afirma que 
as “(...) organizações internacionais desempenham um decisivo papel na normalização das políticas 
educativas nacionais, estabelecendo uma agenda que fixa não apenas as prioridades mas igualmente 
as formas como os problemas se colocam e se equacionam, e que constituem uma forma de fixação 
de um mandato, mais ou menos explícito conforme a centralidade dos países” (Teodoro, citado em 
Stoer, 2001, p. 128).
Em função das necessidades económicas, os ciclos políticos alteraram-se e a capacidade de 
intervenção dos Governos nacionais degradou-se. A resposta do Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros do XIX Governo Constitucional, Paulo Portas, a uma pergunta sobre o Orçamento de 
Estado de 2012 é esclarecedora:  "É preciso ter  a noção que grande parte das medidas que são 
discutidas não constituem uma opção do Governo, nem sequer uma alternativa à disposição do País. 
Constituem uma obrigação do Estado português que assinou um contrato com aqueles a quem pediu 
dinheiro emprestado" (Paulo Portas, DN Economia, 17/9/11).
Seis anos antes, Teodoro escreveu que, no que diz respeito às políticas educativas, se pode 
(...) afirmar com segurança que estamos hoje, em Portugal, perante uma praxis governativa, no domínio 
da educação que, por um lado, acolhe e inspira-se em correntes ideológicas internacionais que tendem 
para  o  «esvaziamento  do estado» (Dale,  2005,  pp  53-54)  e,  por  outro lado  surge  instrumentalmente 
sustentada internamente na «necessidade de justificar perante os contribuintes os resultados alcançados 
pelas  escolas»  (Afonso,  1999,  p  66)  fazendo  ressaltar  dessa  forma  uma  orientação  no  sentido  da 
descentralização  e  uma  correlação  entre  avaliação  e  responsabilização  (prestação  de  contas).  Esta 
orientação suscitada por orientações e instrumentos comparativos internacionais conduz a uma efectiva 
alteração  dos  modos  de  regulação  da  educação,  em  que  o  «recurso  ao  estrangeiro  funciona,  
prioritariamente, como um elemento de legitimação de opções assumidas no plano nacional» (Teodoro, 
2005, p. 162).
A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), de 1986, consolidada pela Lei 49/2005, de 30 
de Agosto, é a referência para qualquer negociação ou definição de política educativa. No seu Artº 
2º,  cumprindo  os  preceitos  constitucionais,  estabelece  que  todos  os  portugueses  têm direito  à 
educação  e  à  cultura,  através  da  democratização  de  um  ensino  que  garanta,  numa  lógica  de 
liberdade de aprender e ensinar, o direito à justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso  escolar.  Desta  forma,  “o  sistema  educativo  responde  às  necessidades  resultantes  da 
realidade  social,  contribuindo  para  desenvolvimento  pleno  e  harmonioso  da  personalidade  dos 
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indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres,  responsáveis,  autónomos e solidários e 
valorizando a dimensão humana do trabalho” (Lei 49/2005, Artº 2º, 4). Neste sentido, “a educação 
promove o desenvolvimento do espírito  democrático e pluralista,  respeitador dos outros e suas 
ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com 
espírito  crítico  e  criativo  o  meio  social  em  que  se  integram  e  de  se  empenharem  na  sua 
transformação progressiva.” (Artº 2º, 5) 
A  implementação  da  LBSE  é  da  responsabilidade  do  Governo.  O  XIX  Governo 
Constitucional, que tomou posse a 21 de junho de 2011, no seu Programa, “(...) assume a Educação 
como serviço público universal e estabelece como sua missão a substituição da facilidade pelo 
esforço, do laxismo pelo trabalho, do dirigismo pedagógico pelo rigor científico, da indisciplina 
pela disciplina,  do centralismo pela autonomia.” Para concretizar esta missão,  definiu objetivos 
estratégicos que se traduzem em medidas que, no essencial,  visam reduzir  o abandono escolar, 
melhorar o sucesso em cada ciclo de escolaridade e aumentar a “(...) empregabilidade dos jovens, 
associando estas metas a princípios de rigor na avaliação, de exigência nas provas e de mérito nos 
resultados” (Programa do XIX Governo Constitucional). A estratégia definida para alcançar estes 
objetivos  assenta  numa  “(...)  progressiva  descentralização  de  competências  no  domínio  dos 
estabelecimentos  de  ensino  em cada  comunidade  e  município,  integrando  as  escolas  nas  suas 
comunidades locais”. 
No que diz respeito especificamente à autonomia escolar, o XIX Governo Constitucional 
aposta  na  “revisão  do  modelo  de  contratualização da  autonomia  das  escolas,  assentando-o  em 
objectivos e incentivos definidos pelo Ministério e pela comunidade escolar, de forma  a  que as 
escolas se possam abrir a projectos educativos diferenciados e credíveis” (Idem), comparáveis à luz 
de  um “sistema nacional  de  indicadores  de avaliação da educação,  em linha  com as  melhores 
práticas  internacionais,  garantindo  transparência  e  confiança  aos  cidadãos  e  incentivando  as 
famílias a tomar decisões mais informadas no exercício da sua liberdade de escolha .” (Ibidem) 
A liberdade de  escolha  anunciada  conjugada com a “defesa da política de contratos  de 
associação com estabelecimentos de ensino particular e cooperativo que prestam serviço público de 
ensino em regime de contrato com o Estado” (Ibidem), a “concessão de estabilidade jurídica e 
equidade económica ao modelo de financiamento dos contratos de associação e contratos simples 
com o ensino particular  e  cooperativo” (Ibidem) e o “lançamento  de concursos  públicos para 
contratualização de oferta privada em situações de carência ou ruptura da rede de oferta de ensino” 
(Ibidem), parece abrir caminho à concorrência entre os estabelecimentos do ensino privado e do 
ensino público.
A LBSE e o Programa do XIX Governo Constitucional são, ao nível jurídico-administrativo, 
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respetivamente, o enquadramento legal do sistema educativo e a visão do Governo em funções para 
o seu futuro próximo. A comparação entre ambos evidencia uma mudança de perspetiva sobre a 
autonomia das escolas e as funções do ensino básico e secundário. As declarações do Ministro da 
Educação e Ciência,  professor doutor  Nuno Crato,  antes de aceitar  a  pasta  e  depois  de iniciar 
funções, ajudam a esclarecer as diferenças. 
Antes de aceitar a pasta, Nuno Crato expôs o seu pensamento sobre o sistema educativo em 
entrevista à Agência Ecclesia. Na altura, afirmou que em Portugal “(...) o Estado, centralmente, e os 
Governos,  dirigem  a  Educação  nos  seus  ínfimos  pormenores...”  (Agência  Ecclesia,  2011). 
Acrescentou que “O nosso Estado (…) substitui  o princípio de avaliar bem e dar liberdade de 
processos pelo princípio de controlar o processo e avaliar mal. As escolas não são avaliadas, os 
estudantes não são bem avaliados, os resultados são pouco avaliados” (Idem). Em sua opinião, esta 
intervenção excessiva do Estado no funcionamento das escolas só se justifica porque se “(...) criou 
em  Portugal  um  corpo  de  educadores,  uma  simbiose  entre  Ministério  da  Educação,  os 
departamentos de Educação, algumas escolas superiores de educação e departamentos de Educação 
universitários  consultores,  criou-se  aqui  uma  simbiose  de  um  corpo  de  pessoas  que  vivem 
controlando a Educação e  dando opiniões.  (…) são sempre  as  mesmas pessoas,  que  fazem os 
mesmos  programas,  que  avaliam os  programas,  que  avaliam os  resultados,  sempre  as  mesmas 
pessoas. E isso traduz-se numa vontade de regular, até ao mais ínfimo pormenor, aquilo que se 
passa  nas  escolas  (…)”  (Ibidem).  E  conclui,  “o  Ministério  da  Educação  deveria  quase  ser 
implodido, deveria desaparecer, devia-se criar uma coisa mais simples, que não tivesse a Educação 
como  pertença  mas  como  missão,  uma  missão  reguladora  muito  genérica  e  que  sobretudo 
promovesse a avaliação do que se está a passar” (Ibidem). Como resultado deste estado de coisas, 
considera que na sociedade portuguesa “há uma insatisfação porque os resultados da Educação são 
maus...”  (Ibidem).  Afirmou  ainda  que  “...não  podemos  ficar  contentes  por  estarmos  iguais  ou 
parecidos com (…) países semelhantes a nós neste controlo central da Educação e nesta série de 
ideias absurdas que começaram a ser difundidas sobre Educação. A mesma vontade de não fazer 
avaliação dos alunos, a mesma degradação dos programas, a mesma degradação da exigência...” 
(Ibidem). Por fim, constata que “(…) se olharmos para as orientações que saem do Ministério da 
Educação só vemos absurdos ou vemos muitos absurdos, porque a área das chamadas Ciências da 
Educação em Portugal está muito desactualizada do que se passa de bom na investigação científica 
no mundo.  É uma área muito ideológica, que nasceu desta ideia de centralismo, (…)  pouco aberta 
àquilo que a Ciência nos diz hoje: aquilo que a Psicologia Cognitiva, os estudos de Economia de 
Educação nos dizem sobre o que são as melhores práticas escolares” (Ibidem). “A nossa escola 
deveria assegurar a transmissão de conhecimentos e, às vezes, o que se passa é que, com pretextos 
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grandiosos, de criar cidadãos críticos, jovens cientistas, escritores activos, eleitores activos, com 
esses slogans grandiosos, esquece-se aquilo que é fundamental na escola, transmitir conhecimentos 
básicos” (Ibidem).
Mais  tarde,  já  como Ministro  da  Educação,  na defesa  da  necessidade  de  se proceder  à 
redução de custos prevista no Orçamento de Estado de 2012, afirmou que os docentes representam 
“números brutais quando multiplicados por 5000 escolas, 140 mil professores. É altura de falar 
verdade e começar a ver que tudo isto tem um efeito brutal sobre o contribuinte. Num momento em 
que estamos a racionalizar tantas coisas, temos de pensar no ensino o que é essencial” (Expresso, 
31/10/2011). No que diz respeito ao currículo, independentemente dos cortes anunciados, defende 
que ”(...) é necessário concentrar nas disciplinas essenciais, que é necessário eliminar a dispersão 
na oferta curricular, que é necessário reforçar o Português e a Matemática, que é necessário dar 
mais atenção à História, à Geografia, às Ciências, ao Inglês...” (Idem). As disciplinas orientadas 
para  o  desenvolvimento  das  capacidades  físico-motoras  e  da  expressão  artística  parecem  não 
merecer a mesma atenção. Por exemplo, sobre a manutenção do par pedagógico na disciplina de 
Educação  Visual  e  Tecnológica,  parece  subordinar  os  critérios  pedagógicos  aos  critérios 
económicos, dizendo: “percebo que seja bom ter dois professores na sala de aula, mas não estamos 
em época de o fazer” (Ibidem),. 
O histórico das experiências internacionais mostra que, partilhando aspetos formais, existem 
diferentes alternativas para a  organização e gestão dos modernos sistemas educativos.  Por uma 
facilidade de análise, podemos olhar para os casos de sucesso, em termos de resultados nos testes 
internacionais,  agregando-os  em  dois  grandes  grupos.  Um  grupo  aposta  na  construção  de 
comunidades  de  aprendizagem autónomas  e  democráticas  que perseguem a equidade  educativa 
através do envolvimento dos interessados em redes de confiança que apoiam um corpo docente 
profissional11 e  socialmente  valorizado.  Ao  Estado  cabe  a  regulação  e  a  compensação  dos 
desequilíbrios.  O  segundo  grupo  aposta  na  centralização  do  poder  no  núcleo  do  sistema,  na 
desregulação da prestação do serviço (com vista a reduzir custos), na promoção da competição entre 
indivíduos  e  instituições,  no  transformação  das  comunidades  locais  em  potenciais  clientes  de 
serviços educativos e na proletarização12 do corpo docente. 
A alternativa entre modelos que visam a equidade educativa e modelos que buscam uma 
maior eficiência e eficácia na (re)produção das competências requeridas pelo mercado não é nova. 
11 Segundo François Gresh as três características dos profissionais são:  1.  Especialização do saber,  com definição  
precisa  e  autónoma das  regras  de atividade;  2.  Formação de  nível  superior;  3.  Ideal  de  serviço,  que  apela  ao 
estabelecimento de um código deontológico e ao seu controlo pelos pares (Gresh, citado em Teodoro, 1994, p. 154).
12 A proletarização  consiste  na  redução  do  corpo  docente  à  categoria  de  técnicos  especializados  no  interior  da 
burocracia escolar, com a função de gerir e cumprir programas curriculares em lugar de desenvolver ou assimilar  
criticamente os currículos para os ajustar às situações pedagógicas específicas (Teodoro, 1994, p. 152)
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Afonso (1998) apresenta um quadro síntese dos pressupostos subjacentes às reformas educativos 
nos anos 70 e  80 do século XX (Tabela 2)  que mostra  claramente as  diferenças entre  os  dois 
modelos.  Contudo,  convém  sublinhar  que  ao  simplificar  a  realidade  para  facilitar  a  sua 
compreensão,  o  quadro  pode  passar  uma  ideia  errada.  No  domínio  educativo,  como  noutros 
domínios  da  organização  social,  não  se  tem assistido  a  uma evolução  linear  das  políticas.  Os 
contextos e a resistência à mudança, característica das sociedades e das instituições, em especial das 
instituições educativas, vão acomodando e prolongando no tempo as transformações impostas pelas 
orientações internacionais, pela legislação nacional ou pelas realidades locais. No caso português, 
as convulsões políticas e sociais da década de 70 do Século XX promoveram uma rápida evolução, 
apoiada no acesso ao conhecimento e às melhores práticas internacionais, mas a condição semi-
periférica do país e o atraso acumulado ao longo de décadas criou um persistente desfasamento 
entre o ritmo de desenvolvimento interno e o ritmo de progressão além fronteiras.  
Anos 70 ⇔ Anos 80
Regulação ⇔ Desregulação 
Escola pública ⇔ Escolhas educacionais
Competição entre escolas
Igualdade de oportunidades ⇔ Excelência 
Necessidades educativas ⇔ Capacidades 
Seletividade
Autonomia profissional docente ⇔ Proletarização
Valores democráticos ⇔ Valores de mercado
Tabela 4: Comparação dos linhas orientadoras das reformas educativas das décadas de 70 e de 80  
do século XX (Fonte: Afonso, 1998, p. 103).
Na linha dos movimentos renovadores dos anos 70, a Lei de Bases da Educação, de 1986, 
consolidada pela Lei 49/2005, estabelece que “é da especial responsabilidade do Estado promover a 
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades 
no acesso e sucesso escolares” (Lei 49/2005, Artº 2º, 2). No mesmo artigo, o legislador manteve 
como regra a liberdade de aprender e ensinar, limitando a intervenção do Estado, que “(...) não pode 
atribuir-se o direito de programar a educação e a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, 
estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas”. (Lei 49/2005, Artº 2º, 3, a).
A reforma  proposta  no  Programa  do  XIX  Governo  Constitucional  tem  um  forte  cariz 
ideológico, mas o seu plano de ação é apenas o aprofundamento da reforma estrutural iniciada pelo 
Governo anterior. A continuidade, no essencial, das políticas entre dois Governos liderados pelos 
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partidos do arco de governação, um de esquerda moderada e o outro de matriz social-democrata 
com forte influência liberal,  parece dar razão a Alfredo Barroso (2012) quando defende a captura 
dos ideais de esquerda pela lógica de mercado, dando origem a uma variante social-democrata do 
neoliberalismo.  Esta  aproximação  entre  a  esquerda  moderada  e  a  nova  direita  tem  como 
consequência a criação de uma espécie  de “senso comum neoliberal”  (Barroso,  2012) que,  por 
definição, considera o Estado ineficaz na gestão da coisa pública. 
A desconfiança na capacidade de gestão do Estado e a exigência de eficácia económica 
impõem a racionalidade técnica e a rapidez de decisão, transferindo uma parte muito significativa 
da decisão política para órgãos técnicos não eleitos. Em consequência, as estruturas participativas 
são desvalorizadas em nome da rapidez e do carácter técnico das decisões. A norma técnica substitui 
a  lei,  a  comissão  independente  substitui  o  legislador,  o  perito  substitui  o  homem político  e  a 
organização internacional substitui o Estado (Barroso, 2012). 
Maria  de Lurdes Rodrigues,  Ministra  da Educação do XVII Governo Constitucional,  na 
abertura de um Congresso da Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo, 
afirmou que "se não tivermos a coragem de reformar o sistema de financiamento, não é possível 
aprofundar mais a autonomia", (...) sublinhando que já foi verificado na prática que a autonomia se 
traduz num aumento de custos (..) absolutamente incomportável, porque os recursos do Estado são 
finitos" (Público, 8/5/2009). A autonomia é “cara” porque “(…) implica acréscimo de complexidade 
interna e mudança de paradigma organizacional, rompendo com a conceção taylorista, baseada na 
compartimentação e parcelarização das tarefas, na circulação vertical da informação, na divisão do 
trabalho,  dicotómica,  entre  os  que  decidem  e  os  que  aplicam”  (Teodoro,  1994,  p.  271).  A 
participação efetiva dos interessados nos processos de negociação que conduzem à construção de 
uma autonomia territorializada requer tempo e recursos.
Num contexto de contenção orçamental, o Estado português parece estar amarrado a uma 
lógica  de  centralização  para  reduzir  custos13.  Luís  Todo  Bom (2011,  p.  75),  numa  análise  da 
intervenção do Estado português na sociedade, considera que o “empobrecimento lento, gradual e 
persistente do país e do seu povo (...) ocorre simultaneamente com um aumento progressivo, lento e 
gradual  da  intervenção  pública  e  administrativa  na  vida  dos  cidadãos  e  das  empresas  [e  das 
instituições]. Estes dois fenómenos estão interligados e suportam-se mutuamente”. 
13 É  interessante recordar que na campanha eleitoral de 1980, Ronald Reagan prometeu eliminar o U. S. Departement 
of Education. Após a eleição, começou a cumprir a promessa eleitoral e transferiu responsabilidades para os Estados  
federados.  Todavia,  em  simultâneo  com  as  promessas  de  reforço  do  financiamento  e  do  poder  de  decisão,  a  
administração obteve autorização do Congresso para reduzir as despesas com a educação e aumentar o seu poder de 
regulamentar  a  atividade das  escolas.  Transferindo para  os atores  locais a  resolução dos problemas “locais”,  a 
educação passou a ter prioridade máxima na agenda política do Governo, mas baixo impacto no orçamento federal. 
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A tendência de centralização está também inscrita da matriz conservadora da nova direita. 
Os governos da nova direita tendem a conjugar na sua ação a defesa da livre economia, na tradição 
liberal,  com a defesa da autoridade do Estado, na tradição conservadora.  No que diz respeito à 
educação,  as  políticas  neo-conservadoras  estão  tradicionalmente  associadas  a  dois  propósitos: 
definir uma organização curricular que valorize os conteúdos básicos das disciplinas tradicionais 
(“back to the basics”14) e reafirmar a ideologia e o controlo do Estado-nação (Afonso, 1998). 
A redução  da  dispersão  curricular  e  o  reforço  das  disciplinas  fundamentais15,  para  o 
Conselho de Ministros, ou estruturantes16, para o Ministério da Educação e Ciência, apresentadas na 
proposta de reorganização curricular do XIX Governo Constitucional, parecem ter subjacente  uma 
lógica de estreitamento do currículo. Concorrem para reforçar esta ideia a redução generalizada da 
carga horária das disciplinas da área das expressões e a proposta da disciplina de Educação Física 
ser considerada para efeitos de conclusão do ensino secundário, mas, exceto para os alunos que 
pretendam seguir estudos nesta área, não ser considerada para o apuramento da média final17. 
O Programa do XIX Governo Constitucional, na área da educação, adota o discurso da nova 
direita. Stephen Ball afirma que este tipo de discurso é utilizado como “tecnologia moral” ou como 
“antítese linguística da crise” (Ball citado em Afonso, 1998, p. 108) com o propósito de “(...) pôr 
ordem  onde  (na  óptica  conservadora)  predominava  o  caos,  implantar  a  racionalidade  onde 
supostamente  predominava  a  irracionalidade,  promover  a  eficiência  e  a  eficácia  onde  havia 
ineficiência e desperdício” (...). O ataque aos métodos de educação centrados na criança, a tentativa 
de reduzir a formação dos professores às componentes curriculares da especialidade, a desconfiança 
em relação à sociologia e às ciências da educação, a revalorização do papel socializador da família e 
14 Inspirada  na  ideia  de  que  as  crianças  devem aprender  de  forma cuidada  e  rigorosa  os  conteúdos  básicos  das 
disciplinas tradicionais (essenciais) num processo de instrução direta, o movimento “Back to the Basics” surge, em 
meados  da  década  de  setenta  do  século  XX,  como  resposta  à  crise  de  resultados  prometida  por  abordagens 
pedagógicas progressistas. 
15 Na comunicação do Conselho de Ministros de 31/5/2012  é anunciado o “(...) reforço de disciplinas fundamentais, 
como Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências Físico-Químicas e da Natureza.  (Retirado em 
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-educacao-e-ciencia/mantenha-se-atualizado/20120531-
mec-diplomas-estruturantes.aspx 
16 O documento monitor faz referência ao reforço das disciplinas estruturantes: Língua Portuguesa e Matemática.
17  Em 2010, a Confederação Nacional das Associações de Pais (Confap) propôs que a classificação de Educação 
Física não contasse para a média final dos estudantes, alegando que “muitos dos alunos do ensino secundário não têm 
grande destreza física” e que “há bons alunos, de excelência até, os quais, apesar do seu empenho, não conseguem obter 
boas classificações a Educação Física, acabando tal facto por lhes descer a média geral de acesso ao ensino superior”. 
(Retirado em http://www.publico.pt/Educa%C3%A7%C3%A3o/educacao-fisica-nao-vai-contar-para-a-media-final-do-
secundario-1550348). A Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário, Isabel Leite, em resposta a uma pergunta 
do Correio da Manhã sobre o assunto, disse: “Acho que tem de ser reanalisado. Se pensarmos num aluno que quer 
prosseguir estudos numa área como medicina, economia ou engenharia, temos de considerar se é justo, correcto e se faz 
sentido. É importante ter prática desportiva para quem quer seguir essa via e para criar hábitos de vida saudáveis, o 
desporto deve fazer parte do nosso quotidiano. Se deve ou não determinar o nosso futuro, do ponto de vista do percurso 
escolar, acho que tem de ser pensado.” (Retirado em http://www.cmjornal.xl.pt/detalhe/noticias/nacional/actualidade/
exame-do-sexto-ano-vai-ter-um-peso-de-25-por-cento-com-video, 21/9/2011 )
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do ensino da religião, o ensino mais racionalista da História, a mudança das políticas de gestão e 
administração dos estabelecimentos de ensino” (Afonso, 1998, p. 107) e o controlo dos resultados 
escolares através da aplicação de exames nacionais, são marcas distintivas das políticas educativas 
da nova direita. Estas marcas estão bem evidentes no programa do XIX Governo Constitucional e 
no discurso do Ministro da Educação Nuno Crato. A nostalgia dos tempos em que a cultura oficial  
era respeitada dentro das instituições da modernidade (Afonso, 1998) conjugada com a vontade de 
promover  reformas  estruturais  que  ajustem o  modelo  económico  do país  à  sua  situação  semi-
periférica18 parecem ser  os  dois  vetores  de  uma  ação  governativa  que  transpõe  as  orientações 
internacionais para o ordenamento jurídico nacional atribuindo-lhe características próprias.
3.2. Evolução das relações de poder entre o Ministério da Educação e as escolas/agrupamentos 
(1989-2012)
As relações de dependência entre as escolas e a tutela estão circunstancialmente associadas à 
conjugação de fatores internos e externos que se articulam em redes complexas e mutáveis. A ideia 
de que a autonomia escolar pode ser reduzida a um modelo único não tem correspondência na 
realidade.  Todavia,  a  inutilidade  de  se  desenhar  um modelo  único  de  aplicação  universal,  não 
dispensa o desenvolvimento de uma teoria de ação que respeite os três critérios de Fullan para uma 
reforma educativa bem sucedida: ser válida para todo o sistema; alcançar resultados positivos; ser 
capaz de movimentar todas as pessoas envolvidas (Fullan citado em Bolívar, 2012).
   A evolução das relação de poder entre o Ministério da Educação e as escolas, expressa nos 
documentos oficiais, não ilustra toda complexidade do debate que a tem acompanhado, mas permite 
identificar os padrões e as tendências que têm influenciado a gestão escolar e a territorialização de 
políticas expressas num projeto educativo próprio.  
Após o período revolucionário, apesar de algumas experiências pontuais, a autonomia entra 
na vida das organizações escolares por imposição do Ministério da Educação. O Decreto-Lei 43/89 
decreta a autonomia como meio para reformar a gestão das escolas (à exceção do pré-escolar e do 1º 
ciclo do ensino básico) em torno da ideia da elaboração e realização de um projeto educativo que 
conte com a participação de todos os interessados no processo educativo. Por via legislativa, foram 
transferidas  para  as  escolas “competências  próprias  em  vários  domínios,  como  a  gestão  de 
currículos e programas e actividades de complemento curricular, na orientação e acompanhamento 
18 Numa entrevista, o Primeiro Ministro Pedro Passos Coelho foi muito claro: "Não vale a pena fazer demagogia sobre 
isto, nós sabemos que só vamos sair desta situação empobrecendo – em termos relativos, em termos absolutos até, na  
medida  em que  o  nosso  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  está  a  cair"  (Jornal  de  Notícias,  25/10/2011,  retirado  em 
http://m.jn.pt/m/newsArticle?contentId=2081478&related=no)
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de alunos,  na gestão de espaços e  tempos de actividades  educativas,  na  gestão  e  formação do 
pessoal docente e não docente, na gestão de apoios educativos, de instalações e equipamentos e, 
bem  assim,  na  gestão  administrativa  e  financeira”  (DL 43/89).  Em vinte  e  um  artigos  são 
especificadas as noventa e oito competências a transferir.  A esmagadora maioria,  corresponde à 
delegação de competências executivas nos serviços localizados. A percentagem de competências 
transferidas que permitem aos atores locais estabelecer uma agenda, definir medidas e implementar 
um programa é relativamente reduzida. A prometida “reorganização da administração educacional, 
visando inverter a tradição  demasiado centralizada” (Decreto-Lei 43/89), parece ter-se esgotado na 
tentativa de aumentar a eficácia administrativa através da transferência de competências executivas 
em áreas muito específicas.  
Gráfico 1: Capacidade de decisão transferida para as escolas no âmbito do Decreto-Lei 43/89.
Os  planos  pedagógico  e  administrativo  destacam-se  no  número  de  competências 
transferidas. Contudo, em ambos, a obediência às orientações da administração central continua a 
ser a regra. As margens de autonomia resumem-se a adequar a aplicação das normas nacionais aos 
problemas locais. Nos planos cultural e financeiro, por razões diferentes, a capacidade de decisão 
autónoma é maior. No primeiro caso, porque os estabelecimentos são incentivados a colocarem os 
seus  recursos  ao  serviço  da  dinamização  cultural  das  comunidades  locais,  criando  projetos  e 
desenvolvendo  iniciativas  próprias;  no  segundo,  porque  o  documento  só  faz  referência  à 








Gráfico 2: Distribuição da capacidade de decisão (por setores).
A implementação das competências transferidas “exige condições, recursos e apoios de vária 
ordem” (DL 43/89). Confirmando as limitações inerentes ao processo em curso, o legislador assume 
que  este  se  inicia  “(...)  pela  atribuição  imediata  a  todas  as  escolas  das  áreas  de  exercício  de 
autonomia que não impliquem risco de rupturas, lançando experimentalmente outras áreas restritas 
em algumas escolas  para,  em fase posterior,  se proceder  à  sua aplicação generalizada” (Idem). 
Sobre o processo de transição, Artº 27º, apenas ficou estabelecido que “a adaptação das escolas ao 
regime de autonomia definido no presente diploma far-se-á de modo progressivo e escalonado no 
tempo, dependendo das condições e recursos da própria escola” (Ibidem). 
Quase uma década depois, o Decreto-Lei 115-A/98, ponto 3 do Artº 3º, estabelece que “as 
escolas que disponham de órgãos de administração e gestão constituídos de acordo com o disposto 
no  presente  diploma gozam do  regime  de  autonomia  definido  no  Decreto-Lei  43/89,  de  3  de 
Fevereiro, acrescido, no plano do desenvolvimento organizacional, de competências nos domínios 
da organização interna da escola, da regulamentação do seu funcionamento e da gestão e formação 
dos  seus  recursos  humanos”  (DL 115-A/98).  Cada  “(...)  escola,  enquanto  centro  das  políticas 
educativas, tem, assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos 
seus  problemas  e  potencialidades,  contando  com uma  nova   atitude  da  administração  central, 
regional e local, que possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança” (Idem).
O Decreto-Lei  115-A/98 pretendia representar uma rutura com as práticas instituídas no 
domínio  da  gestão  escolar  no  período  pós  normalização  democrática,  caracterizado  pela 
regulamentação  do sistema com vista à sua centralização. O diploma, que passa a integrar o pré-
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lógica de matriz, consagrando regras claras de responsabilização e prevendo a figura inovadora dos 
contratos de autonomia” (DL 115-A/98).
As alterações com maior impacto na vida das escolas foram a regulamentação da formação 
de  agrupamento  de  escolas,  resultante  “das  dinâmicas  locais  e  do  levantamento  rigoroso  das 
necessidades  educativas”  (DL  115-A/98),  e  a  criação  da  Assembleia  de  Escola,  órgão  de 
participação  e  representação  da  comunidade  com  responsabilidades  na  definição  das  linhas 
orientadoras da atividade das escolas. A este propósito, Lima (s.d., p. 238) considera que:
O novo regime abriu possibilidades formais de maior participação dos pais e encarregados de 
educação dos alunos, bem como das autarquias e outros actores locais, em torno da assembleia, e na sua 
sequência  foram  transferidas  algumas  competências  para  as  escolas,  embora  de  carácter  técnico  e 
processual, de reduzido impacto e, em qualquer caso, inteiramente à margem dos contratos de autonomia  
previstos, mas não celebrados, numa clara demonstração de falta de vontade política e das resistências da 
administração para iniciar uma efectiva política de descentralização e democratização do governo das 
escolas. O discurso da autonomia surgia, porém, cada vez mais associado a uma agenda modernizadora e 
técnico-racional,  afastando-se  progressivamente  de  um  referencial  democrático-participativo, 
circunstância em que a participação democrática na assembleia de cada escola cedo se revelou mais um 
ritual de legitimação do que um processo de participação na decisão (cf., entre outros estudos, Barroso,  
1998, 1999; Afonso, 1999; N. Afonso, 1999; Dias, 1999; Estêvão, 1999; Lima, 2000, 2007b).
Na  senda  do  DL 43/89,  o  projeto  educativo,  expressão  de  consensos  localizados  para 
responder a situações concretas, é apresentado como a referência para aferir a capacidade da escola 
ou do agrupamento de escolas para aprofundar a sua autonomia. No dizer do legislador, “trata-se de 
favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha de responsabilidades” 
(DL 115-A/98).
O desenvolvimento do projeto educativo de cada escola passa a ser apoiado por estruturas de 
orientação educativa fixadas nos respetivos regulamentos internos. Todavia, o DL 115-A/98 obriga 
que a articulação curricular seja assegurada por conselhos de docentes, no caso do pré-escolar e do 
1º  ciclo,  e  de  departamentos  curriculares  nos  restantes  ciclos  do  ensino  básico  e  no  ensino 
secundário.  Estabelece  ainda  que  a  coordenação  destes  órgãos  fica  a  cargo  de  professores 
profissionalizados, eleitos entre os docentes que os integram.
 Corrigindo  alguma das  omissões  do  DL 43/89,  o  DL 115-A/98,  cria  os  instrumentos  e 
estabelece os procedimentos para avançar com a autonomia das escolas, mas não abandona uma 
visão  centralizadora  da  organização  do  sistema  educativo.  A regulamentação  de  estruturas  e 
procedimentos que se seguiu e a alteração do regime de autonomia, administração e gestão que se 
realizou  em  2008  confirmam  a  tendência  centralizadora  da  tutela.  Muitas  das  competências 
atribuídas  às  escolas  a  partir  de  1989  foram  retomadas  pelos  serviços  centrais,  dotados  de 
ferramentas tecnológicas que facilitam o controlo da implementação das políticas no terreno19.
19 O conteúdo da circular nº B12019604Z, de 21 de maio de 2012, emanada da Direção de Serviços da Gestão de  
Recursos  Humanos  da  Educação,  intitulada  “Atualização  de  dados”,  dá  uma  imagem  clara  da  profundidade  da 
intervenção da administração na gestão dos agrupamentos e escolas não agrupadas. Refere a circular que “atualmente os 
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 O  enquadramento  legislativo  e  as  práticas  de  gestão  do  sistema  neutralizaram 
progressivamente  a  dimensão  política  da  autonomia,  privilegiando  as  dimensões  técnica  e 
operacional da administração escolar. Através de legislação e regulamentação específicas, um terço 
das competências transferidas para as escolas em 1989 foram retomadas pela administração central 
ou as margens de autonomia concedidas foram significativamente reduzidas.    
.Gráfico 3: Competências transferidas pelo Decreto-Lei 43/89 que foram (re)centralizadas.
Desagregando  os  dados,  é  possível  identificar  diferenças  significativas  na  retoma  pela 
administração central das competências transferidas. À exceção da arrecadação e gestão das receitas 
próprias,  em   todos  os  restantes  domínios  as  escolas  viram  a  sua  capacidade  de  intervenção 
diminuída. O plano pedagógico foi o mais afetado. Mais de metade das competências transferidas 
foram retomadas por via legal.
agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas utilizam um conjunto de aplicações informáticas para o registo de 
dados relacionadas nomeadamente, com a gestão financeira, patrimonial, de professores e dos alunos. A informação 
disponibilizada pelas referidas aplicações tem de ser atual, credível e fiável para que possa ser utilizada pelos serviços  
centrais do MEC na tomada de decisão sobre as mais diversas matérias da educação. A preparação do próximo ano 
letivo no que se refere à gestão do pessoal docente requer o conhecimento preciso e rigoroso de um conjunto de dados 
que são exportados pelas AE/ENA. O estabelecimento de regras e princípios orientadores a observar na  organização 
das escolas e na elaboração do horário semanal de trabalho do pessoal docente em exercício de funções no âmbito dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como na fixação do crédito 
horário da escola e na distribuição do serviço docente correspondente para o ano escolar 2012-2013, exige que todos os 







Gráfico 4:  Competências transferidas pelo Decreto-Lei 43/89 que foram (re)centralizadas (por  
setor).
A consulta da legislação em vigor, disponível no espaço de informação do sistema educativo 
da Secretaria-Geral  do Ministério  da Educação e  Ciência,  permite  verificar  que  a  esmagadora 
maioria dos diplomas legais em vigor foram publicados após 2005, data em que iniciou funções o 
XVII Governo Constitucional, liderado por José Sócrates. 
Gráfico 5: Data de publicação da legislação em vigor.
 
O pico de produção legislativa de 2009 assinala um momento de mudança na reforma do 
sistema educativo nacional. O número e a profundidade das alterações introduzidas em todas as 
dimensões  do  sistema  educativo20 no  período  compreendido  entre  2006  e  2009,  impondo  às 
20 As alterações tocaram áreas como: Autonomia, administração e gestão das escolas; Estatuto da Carreira Docente;  
Sistema de Avaliação Docente; Princípios e os procedimentos a observar na avaliação das aprendizagens dos alunos dos  
























instituições e aos atores uma visão e um conjunto de objetivos que tiveram repercussões na cultura 
organizacional,  nas  estruturas  de  poder  estabelecidas  e  no  modelo  organizativo  do  setor, 
representam  a  concretização  de  uma  reforma  estrutural  do  sistema  público  de  educação.  O 
decréscimo da produção legislativa após 2009, nos domínios da gestão das escolas e do pessoal 
docente,  sugerem a  entrada  num estado  de  acomodação  das  mudanças  e  de  normalização  dos 
processos. Já a manutenção de níveis elevados de produção normativa que visa o trabalho com os 
alunos parece ser justificada pelo crescimento da capacidade de intervenção da administração na 
vida quotidiana das escolas. É curioso notar que os dois diplomas mais antigos, a Lei nº9/79 e o 
Decreto-Lei 553/80, são, respetivamente, as bases e o estatuto do ensino particular e cooperativo.
O regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário em vigor, Decreto-Lei 75/2008, reforça o número de 
representantes dos encarregados de educação e da comunidade no conselho geral e introduz a figura 
do  diretor,  com poderes  reforçados,  para  assegurar  a  “constituição  de  lideranças  fortes”.  Esta 
reorganização dos equilíbrios de poder no interior das escolas são os sinais mais evidentes de uma 
gestão  fortemente   tecnocrática  de  inspiração  empresarial.  À  semelhança  dos  dirigentes 
empresariais, o diretor está obrigado a apresentar o seu programa de ação, a executá-lo e a prestar  
contas da sua implementação à administração central  e ao conselho geral. Na mesma lógica de 
responsabilização tecnocrática, o diretor passa a ter a prerrogativa de escolher as lideranças das 
equipas de gestão intermédia.  Contudo, numa clara limitação à capacidade de auto-organização 
prevista no DL 115-A/98, esta estrutura está definida centralmente para aplicação universal e a 
escolha das respetivas lideranças está limitada a um universo composto pelos profissionais mais 
experientes.  
O reforço de poderes do diretor no interior das escolas não tem equivalente na sua relação 
com a administração central. Legitimado democraticamente, o diretor responde perante o conselho 
geral  e a  tutela  pelo desenvolvimento do projeto educativo e  pela  execução local  das políticas 
educativas nacionais. Contudo, a dependência hierárquica a que se encontra sujeito parece favorecer 
a representação da administração no interior das escola em detrimento da representação da escola 
junto da administração. 
Não sendo possível tirar conclusões definitivas, por não terem sido aprovadas as versões 
finais de algumas propostas de lei do XIX Governo Constitucional à data da redação deste estudo, a  
do  sistema  integrado  de  gestão  e  avaliação  do  desempenho  da  Administração  Pública  ao  pessoal  não  docente; 
Orientações  relativas  às  atividades  de  enriquecimento  curricular;  Implantação  dos  planos  de  recuperação, 
acompanhamento e desenvolvimento; Regras e princípios orientadores da organização das escolas e da elaboração do 
horário semanal de trabalho do pessoal docente; Definição das condições de funcionamento do estudo acompanhado 
para os alunos com efetivas necessidades de apoio; Reorganização curricular; Reorganização da rede escolar; Regime 
jurídico do trabalho voluntário realizado por pessoal docente aposentado, etc.
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análise da legislação produzida no âmbito da avaliação dos alunos e da organização do ano letivo, 
bem como das propostas de lei apresentadas para a alteração do estatuto do aluno e da gestão, 
administração  e  autonomia  parece  confirmar  uma  tendência  para  o  Estado  regulador  procurar 
corresponsabilizar os atores locais pela implementação de políticas decididas centralmente, numa 
lógica  de  governança.  Desvalorizando  a  cidadania  participativa,  “a  instrumentalidade  já  não  é 
obtida através da autoridade e da coerção, mas através de outras formas mais subtis de manipulação, 
com apelos  ao  domínio  afectivo  e  emocional”  (Formosinho,  2000,  p.  70).  A utilização de  um 
discurso que invoca a colaboração (flexibilidade, autonomia, parceria, eficácia, excelência, etc.) ou 
a competição (concorrência, competitividade, etc) ajuda a esconder a manutenção de uma relação 
hierárquica  suportada  por  procedimentos  burocráticos.  A este  propósito,  Nóvoa,  no prefácio da 
versão  portuguesa  de  um  livro  de  Perrenoud,  afirma  que  as  relações  entre  as  escolas  e  a 
administração permanecem “(...)  fundadas na desconfiança, no regime da autorização prévia, na 
suspeita  de que toda a tomada de iniciativa ou de autonomia dá azo a  abusos,  gastos,  derivas, 
injustiças e outras «calamidades” (Perrenoud, 2001, p. 23). E acrescenta, “quando a mudança vem 
de  cima,  (…)  a  tendência  da  administração  é  não  deixar  nenhuma  margem  de  manobra  aos 
profissionais e aos estabelecimentos. (Idem)
A análise do Despacho Normativo 13-A/2012, de 5 de junho, organização do ano letivo, 
ajuda a compreender a atual relação entre as escolas e a administração. O texto contém dezanove 
referências  à  autonomia  dos  estabelecimentos.  É  anunciado  que  “com  este  incremento  de 
autonomia, permite-se às escolas implementar projetos próprios, que valorizem as boas experiências 
e  promovam  práticas  colaborativas  tendo  em  conta  os  recursos  humanos  e  materiais  de  que 
dispõem” (DN 13-A/2012). Contudo, o incremento de autonomia anunciado parece começar a ser 
colocado  em  causa  no  parágrafo  seguinte,  ao  afirmar-se  que  com  as  medidas  previstas 
“aperfeiçoam-se procedimentos relacionados com as atividades a realizar por conta da componente 
não letiva de estabelecimento, designadamente a coadjuvação, quando necessária, em disciplinas 
estruturantes em qualquer nível de ensino e especialmente no 1.º ciclo na área das expressões por 
professores do agrupamento. Paralelamente introduzem -se importantes mudanças no que concerne 
ao alargamento do âmbito de aplicação do conjunto de horas de que as escolas dispõem para gerir, 
ao modo como se concretizam as substituições de curta duração e ao desenvolvimento de práticas 
cooperativas no corpo docente” (Idem).
A  oferta  de  componentes  curriculares  complementares,  com  carga  horária  flexível,  é 
apresentada como um meio para a “promoção integral dos alunos”. No preâmbulo, “deixa-se ao 
critério dos órgãos da escola a decisão sobre as atividades que melhor promovam o sucesso escolar 
dos alunos, bem como os recursos humanos a afetar às mesmas, tendo por base critérios de melhoria 
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da aprendizagem dos alunos. A promoção do sucesso escolar dos alunos passa, assim, a constituir 
um eixo primordial e transversal da distribuição de serviço” (Ibidem). Mas a redação do ponto 11 
do Artigo 4º parece apresentar um entendimento diferente sobre os critérios que devem orientar  a 
distribuição de serviço, quando estabelece que “na definição das disciplinas de oferta de escola é 
prioritária e determinante a racional e eficiente gestão dos recursos docentes existentes na escola, 
designadamente dos professores de carreira afetos a disciplinas, áreas disciplinares ou grupos de 
recrutamento com ausência ou reduzido número de horas de componente letiva” (Ibidem).
“Na perspetiva de conferir maior autonomia às escolas transfere-se para os respetivos órgãos 
de administração e gestão a competência para estabelecer a redução da componente letiva para o 
desempenho de cargos de natureza pedagógica (…)” (Ibidem). A parcela K x CAP21 da fórmula de 
cálculo do crédito de tempos e o produto de 1,5 pelo número de turmas em regime diurno, no caso 
da direção de turma, são os recursos colocados à disposição do diretor. Sendo que a redução da 
componente letiva para o exercício do cargo de diretor de turma já se encontra alocada a uma 
função específica, o diretor pode gerir apenas o tempo apurado pela aplicação da fórmula K x CAP. 
“O valor deste indicador é definido mensalmente pelo MISI, relevando para o cálculo o respetivo 
valor médio calculado por referência aos meses do ano letivo (setembro a junho), sendo o mesmo 
apurado e divulgado no mês de junho de cada ano” (DN 13-A/2012, anexo 1).  “Se a CAP for 
superior  a  100 %, o que  reflete  a  existência  de  horas  extraordinárias,  o  respetivo  acréscimo é 
reduzido ao valor 100 %, baixando assim o indicador da capacidade de gestão dos recursos” (Idem). 
Nas disposições transitórias ficamos ainda a saber que “no ano letivo de 2012/2013, o valor de 
parcela K× CAP não pode ser inferior a 10 horas” (DN 13-A/2012, Artº 18º, 3). Aparentemente a 
autonomia para estabelecer a redução da componente letiva para o exercício de cargos de natureza 
pedagógica é afinal muito limitada
Numa outra vertente, no Artº 3º do mesmo diploma, o legislador estabelece que a autonomia 
pedagógica  e  organizativa  dos  estabelecimentos  se  exerce  na  gestão  e  organização dos  tempos 
escolares, na definição das atividades educativas e no acompanhamento de alunos.  “No exercício 
da sua autonomia, a escola ou agrupamento define o tempo de duração semanal de cada uma das 
atividades (...), ficando apenas limitada ao total de que dispõe para o efeito” (DN 13-A/2012, 12º ,
7). Os limites foram divulgadas sob a forma de matrizes curriculares. Os agrupamentos e as escolas  
não agrupadas  passam a ter  a  possibilidade de  organizar  o  crédito  de horas  de cada  disciplina 
curricular  em unidades  de  quarenta  e  cinco  ou  de  cinquenta  minutos.  Apresentada  como uma 
medida  fundamental  para  a  promoção  da  autonomia  pedagógica  e  organizativa  das  escolas,  a 
21 K é um fator inerente às caraterísticas da escola ou agrupamento. CAP corresponde a um indicador da capacidade de 
gestão dos recursos (DN 13-A/2012, Artº 11º, 1)
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medida tem forte influência na definição do paradigma educativo a adotar. Trata-se, de fato, de uma 
mudança  importante  que  não  parece  ter  sido  ainda  suficientemente  amadurecida.  Acresce  que 
apresenta  um claro conflito com o conteúdo da alínea b), do nº 2 do Estatuto da Carreira Docente 
que estabelece, para efeitos da marcação de falta ao serviço docente, para os professores do 2º e 3º 
ciclos,  períodos de quarenta e cinco minutos.
A comparação entre o despacho 5328/2011 e DN 13-A/2012, respetivamente os despachos 
de organização do ano letivo 2011/2012 e 2012/2013, permite verificar  um aprofundamento da 
intervenção da administração em decisões que estando previstas não eram objeto de orientações 
específicas.  Passam  a  ser  concretizadas  de  acordo  com  as  orientações  estabelecidas  na  lei,  o 
completamento  da  componente  letiva  dos  docentes,  a  distribuição  do  serviço  docente  e  a 
implementação das áreas curriculares de oferta de escola. Em áreas como a substituição do serviço 
docente ou a definição dos tempos de redução para o exercício de cargos de direção, a intervenção 
da administração central nas decisões de organização interna aumenta consideravelmente.
O Conselho de Escolas, órgão que representa as escolas junto do Ministério da Educação, 
em  parecer  de  junho  de  2012,  considera  que  o  Despacho  Normativo  13-A/2012  restringe  a 
autonomia das escolas, retirando, na maioria dos casos, meios e recursos aos diretores. Vai mais 
longe  e  “considera  que  este  normativo  se  constitui  como  um  ataque  aos  diretores  e  uma 
desvalorização do papel que têm nas escolas, em linha, aliás, com a anunciada medida de se lhes 
retirar  a  capacidade  de  distribuírem livremente  o  serviço  letivo  pelos  docentes   colocados  nas 
escolas”   (Parecer  do  Conselho  de  Escolas  sobre  o  DN  113-A/2012,  retirado  em 
https://www.box.com/s/fd81632b221b90aee284 )
O aumento da dimensão dos  agrupamentos,  imposta  pela  reorganização da rede escolar, 
conjugado  com  a  imposição  de  uma  organização  de  inspiração  taylorista,  pode  implicar  o 
afastamento das direções em relação à comunidade educativa. A agregação de estabelecimentos de 
ensino, até um máximo de 3050 alunos, tendo em vista “racionalizar recursos humanos e materiais”, 
obedecendo a critérios de “eficiência da gestão dos recursos humanos, pedagógicos e materiais”, 
tende a dificultar a implementação de dinâmicas de liderança e a favorecer a gestão tecnocrática dos 
processos. A recente redução do número e dos tempos atribuídos ao subdiretor e aos adjuntos da 
direção, num contexto de crescimento e dispersão dos recursos humanos e materiais a gerir, parece 
confirmar a tendência para se privilegiar a cadeia hierárquica de comando que tende a desvalorizar 
a ação local e, como é referido no parecer do conselho de escolas, desvalorizar o papel do diretor.  
O  esvaziamento  da  capacidade  de  liderança  e  de  mobilização  interna  prejudica  o 
desenvolvimento  de  projetos  educativos  territorializados.  A reflexão,  a  crítica  e  a  criatividade 
tendem  a  ceder  lugar  ao  cumprimento  de  orientações  impostas  a  partir  do  exterior,  embora 
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internamente estas sejam adaptadas para responder às incertezas, inseguranças e às ansiedades dos 
atores. Mas, o pragmatismo pressiona no sentido da uniformização e racionalização dos processos. 
No que diz respeito à gestão do percurso escolar dos alunos, a legislação sobre a avaliação 
das aprendizagens alargou a realização de exames nacionais ao 1º e 2º ciclos do ensino básico, nas 
disciplinas  de Língua Portuguesa e  Matemática (com a promessa de alargar  a  medida a  outras 
disciplinas), e reforçou o seu peso na avaliação final. A conjugação desta opção com a prometida 
definição de metas para cada ano e ciclo de escolaridade e com a anunciada utilização do indicador 
de eficácia educativa (discrepância entre as classificações a avaliação interna e as classificações da 
avaliação  externa)  para  determinar  a  quantidade  de  recursos  a  alocar  às  escolas  anualmente, 
penalizando as que evidenciem os desempenhos mais fracos, terá consequências na organização 
interna, no desenvolvimento do currículo e, por conseguinte, na conceção e desenvolvimento do 
projeto educativo.   
Ao  Estado  regulador  cabe,  em  tese,  a  responsabilidade  de  criar  os  mecanismos  que 
identifiquem e compensem desigualdades entre as várias unidades de um sistema. Todavia, o DN 
13-A/2012,  numa lógica que se apresenta como científica, opta por uma abordagem diferente. Pela 
aplicação de uma fórmula que tem em consideração um fator inerente às caraterísticas da escola ou 
agrupamento, um indicador de capacidade de gestão de recursos, um indicador de eficácia educativa 
e um parâmetro resultante do número de turmas da escola ou agrupamento, são atribuídos mais 
recursos  financeiros  e  humanos  às  escolas  ou  agrupamentos  que  apresentem maior  eficácia  e 
eficiência. Aparentemente, não é prioritário determinar as causas da falta de eficácia e eficiência das 
escolas e dos agrupamentos com fracos resultados, para encontrar soluções que, em colaboração 
com a  comunidade educativa,  os  ajudem a  superar  as  dificuldades.  O caminho seguido parece 
apostar na imposição da ordem, da racionalidade, da eficiência e da eficácia por meio da utilização 
de uma gestão científica como tecnologia moral.  
 O reforço da autoridade do professor defendida na proposta de lei para o estatuto do aluno 
segue os mesmos princípios. A “(...) nova cultura de disciplina, esforço e mérito” (Estatuto do aluno 
e ética escolar, proposta de lei) não é promovida através do reforço do reconhecimento público do 
valor da escola e da autoridade profissional dos docentes. A proclamada autoridade é imposta por 
lei,  recorrendo  ao  reforço  das  penas  aplicadas  aos  crimes  cometidos  contra  os  trabalhadores 
docentes  e  não  docentes,  ao  reforço  das  penas  disciplinares  dos  alunos  e  à  transferência  de 
responsabilidades  para  os  pais/encarregados  de  educação.  A  relação  entre  a  escola  e  os 
pais/encarregados de educação passa a estar enquadrado pelo Direito da Mera Ordenação Social. 
Historicamente,  “o aparecimento  do  direito  das  contra-ordenações  ficou  a  dever-se  ao 
pendor  crescentemente  intervencionista  do  Estado  contemporâneo,  que  vem  progressivamente 
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alargando  a  sua  acção  conformadora  aos  domínios  da  economia,  saúde,  educação,  cultura, 
equilíbrios ecológicos, etc.” (DL 433/82) “A necessidade de dar consistência prática às injunções 
normativas  decorrentes  deste  novo e  crescente  intervencionismo do Estado,  convertendo-as  em 
regras efectivas de conduta, postula naturalmente o recurso a um quadro específico de sanções.” 
(Idem). A coima e  a sanção acessória de privação do direito aos apoios escolares entram assim na 
relação entre as escolas/agrupamentos e os pais/encarregados de educação como substitutos dos 
processos de negociação desenvolvidos, caso a caso, por professores, diretores de turma, direções e, 
quando justificado, entidades locais com responsabilidade no apoio e acompanhamento de menores 
em risco. 
Este  reforço  da  intervenção da  administração  central,   impondo a  ordem  por  meio  da 
utilização dos instrumentos de coação disponíveis no Estado democrático,  parece ter subjacente 
uma nova conceção da relação entre as escolas e os pais/encarregados de educação. Na proposta de 
lei para o estatuto do aluno e da ética escolar, os pais/encarregados de educação podem escolher o 
estabelecimento com o projeto educativo que, na sua ótica, proporcione melhores condições para o 
desenvolvimento integral do seu educando. Feita a escolha, passam a estar obrigados a reconhecer e 
respeitar  a  autoridade  dos  docentes.  Ficam  ainda  responsáveis  pelos  deveres  de  assiduidade, 
pontualidade e disciplina dos seus educandos. São ainda corresponsáveis pelo cumprimento das 
atividades de recuperação das aprendizagens dos seus educandos e pelo seu acompanhamento no 
cumprimento  das  medidas  corretivas  realizadas  em  período  suplementar  ao  horário  letivo.  A 
transferência de margens da responsabilidade atribuída aos professores (DL 240/2001, dimensão III, 
alínea i) e ao diretor (DL 75/2008, Artº 20º, 5, d) para os pais/encarregados de educação, bem como 
a regulamentação dos seus deveres como educadores, parece ter subjacente a ideia de se utilizar a  
relação  escola-família  ou,  numa  outra  perspetiva,  a  relação  cliente-serviço  descentralizado  do 
Estado como uma tecnologia moral ao serviço da generalização da ordem.  
A normalização uniformizadora, com base em deveres  legalmente estabelecidos, tende a ser 
um fator de desmobilização e/ou de desresponsabilização que afeta o desenvolvimento de dinâmicas 
de  cidadania  participativa  conducentes  à  construção  de  parcerias  entre  os  atores  no  processo 
educativo.  Sem  o  empenho  coletivo  na  construção  de  consensos  traduzíveis  em  políticas 
territorializadas, o projeto educativo dificilmente poderá ser mais do que um documento técnico 
com reduzido impacto na comunidade.  
.  A ideia  de  construir  uma matriz  legislativa  compatível  com a  existência  de  diferentes 
projetos  educativos  e  modelos  de  gestão,  deixando  ao  Estado  a  regulação  dos  processos  e  a 
compensação dos desequilíbrios identificados, parece ter sido abandonada a favor de um modelo 
único  que,  por  meio  das  políticas  educativas,  procura  ressemantizar  o  conceito  de  autonomia 
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previsto na LBSE.
3.3. Caraterização do Agrupamento de Escolas “C”
O Agrupamento de Escolas “C” encontra-se localizado na fronteira entre dois concelhos da 
zona metropolitana da cidade de Lisboa.
Criado no ano letivo 2004/2005, por imposição legal22, foi inicialmente um agrupamento 
interconcelhio  composto  por  cinco  escolas.  Uma  reorganização  da  rede  escolar,  no  ano  letivo 
2006/2007,  terminou  a  experiência  de  gestão  intermunicipal  e  transferiu  uma  das  escolas  do 
primeiro  ciclo  para  um  agrupamento  do  município  vizinho.  Desde  então  o  Agrupamento  é 
constituído por uma escola básica dos 2º e 3º ciclos (escola sede), uma escola básica do 1º ciclo  
com jardim de infância, e duas escolas básicas do 1º ciclo. As quatro escolas estão localizados no 
mesmo bairro.
Exercem funções no Agrupamento cento e catorze docentes, 82,5% pertencem ao quadro, 
quarenta e quatro trabalhadores não docentes, trinta e oito assistentes operacionais e seis assistentes 
técnicos. 
Frequentam o Agrupamento sessenta e oito crianças na educação pré-escolar (três grupos), 
quinhentos alunos no 1º ciclo (vinte e duas turmas), trezentos e trinta e três alunos no 2º ciclo 
(catorze turmas) e trezentos e vinte e oito alunos no 3º ciclo (catorze turmas). Dos 1230 alunos, 
cinquenta têm necessidades educativas especiais de caráter permanente. Metade dos alunos, 50,5%, 
beneficiam dos apoios económicos da Ação Social Escolar.   
A comunidade educativa  carateriza-se  por  possuir  fracos  recursos  socioeconómicos.  Um 
número significativo dos agregados familiares revela mesmo carências económicas.
Os agregados familiares, pertencentes a uma grande diversidade de grupos étnicos, possuem 
baixos níveis de escolaridade. No ano letivo 2011/2012, 18% dos alunos são estrangeiros.
Os pais/encarregados de educação, por razões profissionais, deslocam-se diariamente para 
fora da sua área de residência. Em muitos casos, optam por prolongar os horários de trabalho para 
reforçar o rendimento familiar, o que frequentemente deixa alguns alunos entregues a si próprios ou 
integrados em redes familiares de menores onde o indivíduo mais velho cuida dos mais novos.  
Na escola sede, o insucesso escolar aumentou no último triénio, “(...) reflexo de um maior 
número de alunos com limitações ao nível dos conhecimentos, capacidades, autonomia e maneiras 
de estar nas aulas, bem como de outros oriundos de países estrangeiros e que apresentam baixos 
níveis de proficiência linguística (....)” (Relatório da equipa de revisão do projeto educativo do 
22 Despacho nº 13313/2003 de 8 de julho.
59
Agrupamento “C”). “Nas escolas do 1º ciclo os resultados estão próximos da média nacional, mas 
têm crescido a indisciplina e a agressividade dentro e fora da sala de aula” (Idem).
A Inspeção Geral  da  Educação,  no âmbito  da avaliação externa realizada  no ano letivo 
2010/2011,  identificou  como  ponto  forte  do  Agrupamento  a  oferta  de  atividades  e  projetos 
diversificados, promotores do desenvolvimento integral dos alunos. A utilização das tecnologias de 
informação  e  comunicação  no  processo  de  ensino  e  de  aprendizagem,  apoiada  em  ações  de 
formação  internas,  é  apontada  como  um  importante  reforço  do  processo  de  ensino  e  de 
aprendizagem,  bem como um forte  incentivo  para  a  partilha  de  materiais  didáticos  e  troca  de 
informação entre  os  docentes.  No mesmo relatório,  a  IGE destaca  ainda  pela  positiva  o clima 
educativo; as relações interpessoais; o empenho dos docentes, não doentes e associações de pais no 
sucesso dos alunos; a abertura da liderança a iniciativas que promovam a qualidade e a formação 
integral dos alunos, bem como a emergência de lideranças pedagógicas.    
No mesmo processo de  avaliação,  foram identificados alguns pontos  fracos.  Entre  estes 
destacam-se a inexistência de uma estratégia concertada e partilhada por todos, bem como uma 
fraca  monitorização  como  forma  de  controlo  e  regulação.  A fraca  articulação  curricular  e  a 
incipiente  contextualização  do  currículo  nacional,  em matéria  de  priorização  das  competências 
gerais,  é  apontada  como  um  entrave  a  uma  gestão  mais  eficaz  do  currículo  e  do  trabalho 
desenvolvido ao nível dos projetos curriculares de turma, com consequências na consolidação de 
uma  identidade  pedagógica  e  na  construção  de  uma  cultura  própria  do  Agrupamento.  A IGE 
considera ainda que existe uma reduzida implementação de práticas de diferenciação pedagógica 
em sala de aula, que contribua para a melhoria das aprendizagens e do sucesso educativo. A não 
definição de metas claras e avaliáveis, em tempo oportuno, de modo a mobilizar e a reforçar a 
coesão da atuação de todos os intervenientes na prestação do serviço educativo é também apontada 
como um ponto fraco
A interculturalidade  do  meio  envolvente  é  considerado  pela  IGE uma  oportunidade  de 
desenvolvimento, possibilitando a integração cultural e social dos alunos e respetivas famílias, bem 
como a  criação  condições  para  o  desenvolvimento  de  processos  de  ensino  e  de  aprendizagem 
estimulantes.  Os  planos  para  estabelecer  parcerias  com entidades  externas  e  o  projeto  de  uma 
unidade  de  apoio  especializado  para  a  educação  de  alunos  com multi-deficiência  são  também 
referenciadas.
A inexistência de um plano concertado de intervenção social, dinamizado pelas entidades 
públicas  competentes,  integrado  na  Rede  Social  do  município,  que  apoie  a  população  com 
problemas socioeconómicos e socioculturais, potenciando o trabalho do Agrupamento, é apontada 
pela IGE como um constrangimento.
60
Nas conclusões do relatório da avaliação externa, a IGE considera que existem margens de 
progressão do domínio dos resultados (suficiente),  organização e gestão escolar (Bom), Liderança 
(Bom) e na capacidade de auto-regulação e melhoria do Agrupamento (suficiente).
3.4.  Perceção  da  comunidade  educativa  sobre  as  dinâmicas  de  funcionamento  do 
Agrupamento “C”
As escolas são organizações complexas onde a melhoria das práticas associadas ao processo 
de  ensino  e  de  aprendizagem  depende  de  uma  multiplicidade  de  fatores  que  se  influenciam 
mutuamente numa cadeia de causalidades nem sempre fácil de determinar e controlar. Avaliar o 
contexto de um fenómeno de tamanha complexidade não é tarefa fácil ou isenta de riscos. Mas, 
apesar de tudo, não é uma tarefa impossível ou que se possa dispensar. Partindo do pressuposto que 
“a avaliação das escolas tem por referência imagens e representações das escolas (…), uma análise 
das  políticas  e  práticas  de avaliação educacional  em contexto  escolar  beneficiará  muito de um 
exercício  de  hermenêutica  organizacional,  através  do  qual  se  procederá  ao  inventário  crítico  e 
respectiva interpretação de concepções organizacionais de escola, implícitas ou explícitas”  (Lima 
citado em CNE, 2005, p. 46). Assim, mais do que medir o grau de satisfação dos atores com o 
serviço prestado pelo Agrupamento, pretendemos interpretar as suas perceções para compreender 
em que medida estão reunidas as condições para o cumprimento da missão institucional legalmente 
estabelecida e para a satisfação das necessidades da comunidade que serve.
Em linha com os dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) e com a 
retórica política, pais/encarregados de educação e alunos têm a perceção de que o maior problema 
da comunidade é o desemprego (Gráfico 6). Os indicadores de emprego do INE, apresentados no 
relatório da Rede Social da Plataforma Supra Concelhia de Setúbal, confirmam que, na NUT que 
integra o concelho onde  o Agrupamento está implantado, a evolução da taxa de desemprego nos 
dois últimos anos tem subido constantemente acima da média nacional. No terceiro trimestre do ano 
2011 a diferença entre ambas era de 2,2%. Acresce que a proporção de desempregados de longa 
duração face ao total  de desempregados era  nessa altura de 54,4%. Em contraponto,  o  mesmo 
documento mostra que a taxa de emprego no referido concelho (59,6%) é 4,5% superior à média da 
NUT e 6,1% superior à média nacional. 
Os docentes também consideram que o desemprego é um problema, mas dão maior destaque 
aos  menores  estarem/ficarem  entregues  a  si  próprios.  Esta  perceção  pode  ser  explicada  pela 
ocupação  da  população  residente  no  concelho  (27,4%  no  setor  secundário  e  72,2%  no  setor 
terciário). Na área de intervenção do agrupamento, os postos de trabalho disponíveis nos setores 
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mencionados são escassos, o que obriga a população empregada a deslocar-se para fora da sua área 
de residência. Sublinhando a relevância deste problema, os próprios alunos colocam-no em segunda 
lugar  nas suas respostas.  Os pais/encarregados de educação,  atribuem-lhe o terceiro lugar,  logo 
depois da delinquência juvenil.
Gráfico 6: Perceção dos inquiridos sobre os problemas mais significativos na área de intervenção  
do Agrupamento.
Em  traços  largos  podemos  considerar  que  a  comunidade  tem  a  perceção  de  que  o 
desemprego,  a  falta  de  acompanhamento  dos  menores  e  a  delinquência  juvenil  são  os  seus 
principais problemas.
O impacto dos problemas identificados na inserção dos indivíduos e na estabilidade social 
da  comunidade  parece  justificar  a  necessidade  das  famílias  recorrerem  ao  apoio  prestado  por 
instituições, organizações ou redes sociais. Numa evidente demonstração da fragilidade da malha 
social  existente na área de intervenção do Agrupamento,  são os profissionais,  muitos deles não 
residentes, que mostram um maior conhecimento das organizações que localmente se dedicam a 
apoiar indivíduos e famílias em dificuldades (Gráfico 7). A percentagem de pais/encarregados de 
educação e alunos que respondem não ter  conhecimento das instituições  de apoio social  a que 
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Gráfico 7: Perceção dos inquiridos sobre a existência de organizações de apoio social na área de  
intervenção do Agrupamento.  
A reduzida  percentagem  de  associativismo  voluntário  (17%)  pode  ajudar  a  explicar  o 
desconhecimento manifestado. Muito abaixo da média nacional, que ronda os 36% (Cruz, 1995, p. 
301),  a  falta  de participação em movimentos  associativos  é  maioritariamente justificada com o 
desconhecimento da oferta existente (Gráfico 8). 
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Os poucos indivíduos envolvidos no associativismo local, estão, na sua maioria, ligados às 
igrejas e/ou a clubes desportivos (Gráfico 9). Os adultos envolvem-se mais nas atividades de caráter 
religioso.  Na  relação  inversa,  os  indivíduos  mais  novos  estão  mais  envolvidos  nas  atividades 
desportivas. 
As atividades promovidas no âmbito social, da formação e da cultura têm menor adesão. Por 
exemplo, nenhum dos pais/encarregados de educação inquiridos afirma participar nas atividades de 
um grupo ou associação cultural. 
É interessante registar que a participação dos inquiridos em movimentos políticos, embora 
residual, é superior à participação em associações de negócios ou em iniciativas promovidas por 
movimentos de cariz cooperativo. 
Gráfico  9:  Clubes,  organização  ou  associações  da  área  de  intervenção  do  Agrupamento  que  
contam com a participação de elementos da comunidade educativa.
A ocupação  dos  tempos  livres  é  a  principal  razão  apontada  pelos  alunos  para  o  seu 
envolvimento nas atividades das organizações locais (Gráfico 10). Já os profissionais,  destacam 
duas  razões  para  justificar  a  sua  participação:  a  ocupação  do  tempo  livre  e  o  sentido  de 
dever/obrigação  moral.  No  caso  dos  pais/encarregados  de  educação,  a  convicção  religiosa  e  a 
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Gráfico 10: Motivação para participar nas atividades dos grupo, organizações  ou associações  
localizadas na área de intervenção do Agrupamento.
Apesar da reduzida tendência para o associativismo voluntário, parece existir no terreno uma 
rede informal de apoio entre conhecidos e vizinhos que funciona. Mais de metade dos inquiridos 
afirmam que a  maioria  das pessoas  do bairro estão dispostas  a  ajudar  os outros se for preciso 
(Gráfico 11). 
O nível de confiança dos pais/encarregados de educação e dos alunos nos vizinhos não é 
elevado, mas parece ser suficiente para terem a perceção de que em caso de necessidade podem 
contar com o seu apoio. Os pais/encarregados de educação consideram mesmo que, em caso de 
emergência,  podem  deixar  os  seus  filhos/educandos  ao  cuidado  de  um  vizinho.  Apesar  de 
manifestarem uma maior confiança nas pessoas que vivem no seu bairro, os alunos manifestam uma 
perceção significativamente diferente dos seus pais/encarregados de educação quando se trata de 
ficarem temporariamente à guarda de um vizinho. Entre outras razões, esta diferença pode ficar a 
dever-se à  existência  de redes  de confiança e  apoio entre  adultos  que escapam à perceção dos 
menores.
Em linha com a baixa taxa de associativismo e participação cívica caraterística da sociedade 
portuguesa, a  comunidade  parece  ainda  não  estar  suficientemente  preparada  para  iniciar  um 
processo negocial com o Estado que resulte na definição de um modelo político, administrativo e 
pedagógico territorializado. 
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educativo  pode  funcionar  como  elemento  congregador  da  comunidade  e  contribuir 
significativamente para aumentar a  percentagem de indivíduos empenhados em participar  numa 
dinâmica de melhoria social.
Gráfico 11: Perceção dos pais/encarregados de educação e dos alunos sobre os níveis de confiança  
e colaboração entre vizinhos.
A fraca  dinâmica  associativa  da  comunidade  transfere  para  os  profissionais  uma maior 
responsabilidade na promoção e desenvolvimento de projetos que incorporem  valor pedagógico e 
organizacional aos processos sociais em curso dentro e fora da escola. Obedecendo a uma estratégia 
comum, estes projetos devem visar a melhoria dos resultados educativos dos alunos, a promoção da 
participação cívica de todos os implicados e o desenvolvimento profissional do pessoal docente e 
não docente. 
A melhoria do Agrupamento não pode dispensar o contributo da comunidade, mas não tem 
sucesso sem o apoio dos profissionais. No desenvolvimento da capacidade interna de melhoria, a 
confiança mútua e um propósito comum são dois aspetos determinantes. 
Os níveis de confiança entre os profissionais do agrupamento são elevados (Gráfico 12). As 
relações entre colegas da mesma categoria são mais fortes do que as relações entre as diferentes 
categorias  profissionais.  Todavia,  no geral,  parecem estar  reunidas  as  condições  básicas  para  o 
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Gráfico 12: Perceção dos profissionais sobre os níveis de confiança e entreajuda no interior do  
Agrupamento.
As lógicas  de  escola  ou  de  setor  sobrepõe-se  à  lógica  de  Agrupamento,  confirmando  a 
tendência natural para privilegiar as relações de proximidade (Gráfico 13). Contudo, existe uma 
forte disponibilidade para a colaboração entre todos os profissionais.
Gráfico  13:  Disponibilidade  dos  profissionais  para  apoiarem os  colegas  de  trabalho e  outros  
profissionais do Agrupamento.
O  grupo  étnico,  linguístico  ou  a  raça  tem  uma  forte  influência  na  confiança  que  os 
pais/encarregados  de  educação  e  alunos  depositam em terceiros  (Gráfico  14).  Os  profissionais 
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Estou disposto a ajudar os meus colegas de trabalho Estou disposto a ajudar outros profissionais do agrupamento
Gráfico 14: Níveis de confiança em indivíduos e instituições (1).
Apesar dos níveis de confiança manifestados, as percentagens de desconfiança registadas 
parecem indicar a existência de alguns focos de tensão entre os indivíduos e grupos da comunidade. 
A este respeito, num contexto de conceção e implementação de um projeto comum, merece especial 
destaque a desconfiança dos pais/encarregados de educação em relação aos indivíduos de outros 
grupos étnicos, linguísticos ou raça.
A confiança na iniciativa privada, aqui representada pelo comércio local, desce em relação à 
confiança  entre  indivíduos,  independentemente  do  seu  grupo  étnico  ou  linguístico.  São  os 
profissionais que manifestam maior confiança nos comerciantes.
A desconfiança em relação ao governo nacional é elevada (Gráfico 15). Mesmo entre os 
alunos a confiança é baixa. Entre os adultos a desconfiança é a regra. Alguns autores defendem que 
a relação entre os cidadãos e o Estado tende a ser determinada pela configuração e pelo desempenho 
das  instituições  político-administrativas  com  que  contactam.  A confiança  social,  as  redes  de 
reciprocidade e outras dinâmicas de organização fundamentais para o desenvolvimento do capital 
social tendem a surgir em contextos onde o sistema político é valorizado e as instituições oficiais 
estão  próximo  dos  cidadãos  e  respondem  às  suas  necessidades.  Nesta  perspetiva,  a  falta  de 
confiança no governo nacional, conjugada com as débeis redes de reciprocidade identificadas, pode 
ser  um  sinal  de  alguma  incapacidade  das  instituições  político-administrativas  nacionais  para 
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Gráfico 15: Níveis de confiança em indivíduos e instituições (2).
A confiança  dos  inquiridos  no  governo  local  cresce  significativamente  em  relação  ao 
governo nacional. É entre os alunos que os níveis de confiança mais crescem. A proximidade do 
poder autárquico e a sua participação na resolução dos problemas concretos da população ajudam a 
explicar  este  crescimento.  Muito  provavelmente,  a  participação  da  autarquia  na  gestão  dos 
equipamentos,  na  distribuição  de  apoio  social  e  na  dinamização  da  oferta  de  atividades  extra-
curriculares  do  primeiro  ciclo  de  escolaridade  pode  explicar  a  elevada  taxa  de  confiança 
manifestada pelos alunos. 
Todos  os  grupos manifestam grande confiança  na  polícia.  Curiosamente,  os  alunos  são, 
simultaneamente, os que mais confiam (51% confiam muito) e os que mais desconfiam (10%). 
Entre adultos a confiança é forte, mas moderada. 
Apesar da falta de confiança no governo nacional, e contrariando a ideia generalizada de que 
os portugueses têm pouca confiança nas suas instituições, podemos afirmar que, no geral, não existe 
na  comunidade  um  problema  de  reconhecimento  da  importância,  autoridade  e  utilidade  das 
instituições oficiais. No entanto, o distanciamento destas em relação ao quotidiano da população 
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Gráfico 16: Níveis de confiança em indivíduos e instituições (3).
Os pais/encarregados de educação e os profissionais confiam totalmente nos professores, 
mas são os alunos que apresentam a percentagem mais elevada de confiança máxima (60% confiam 
muito) (Gráfico 16). Os valores apurados estão muito acima dos resultados da sondagem realizada 
pela  Gallup  para  o  Fórum  Económico  Mundial.  Nesse  estudo  de  opinião,  em  linha  com  os 
resultados  internacionais,  apenas  42% dos  portugueses  manifestaram confiança  nos  professores 
(Público, 6/9/2012). 
Mantendo valores muito elevados, a confiança nos assistentes operacionais e nos assistentes 
técnicos é um pouco menor. São os pais/encarregados de educação e os alunos que mais contribuem 
para  esta  descida.  Entre  os   profissionais  a  percentagem de  confiança  máxima nos  assistentes 
técnicos  cresce  10%  em  relação  aos  assistentes  operacionais.  Contudo,  em  sentido  oposto,  a 
desconfiança também aumenta 5%.
Os  médicos,  um  dos  grupos  profissionais  mais  respeitado/valorizado  profissionalmente, 
ocupa o segundo lugar no que diz respeito à confiança neles depositada pelos inquiridos (Gráfico 
17). Esta hierarquia de escolha parece confirmar a importância atribuída à educação e à saúde na 
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Gráfico 17: Níveis de confiança em indivíduos e instituições (4).
Os reduzidos  níveis  de  confiança  nos  desconhecidos  pode ser  um importante  entrave  à 
capacidade de congregar esforços para a resolução de problemas comuns. Como demonstram os 
resultados referentes à confiança nas instituições e nos indivíduos de grupos étnicos e linguísticos 
diferentes, existe uma maior disponibilidade para colaborar com aqueles que estão próximo ou com 
aqueles com que se partilham os mesmos valores, ideias, traços físicos, etc. Todavia, num contexto 
globalizado e multicultural, as comunidades homogéneas que partilham interesses e valores comuns 
são cada vez mais raras. Nas sociedades modernas, a construção do capital social necessário para o 
desenvolvimento  de  qualquer  projeto  partilhado  implica  a  construção  de  redes  sociais 
intergeracionais e interétnicas que, enquadradas por instituições, promovam a confiança mútua e a 
participação cívica.
A integração social do indivíduos depende de vários fatores, entre os quais se destacam o 
tempo passado em comum, a intensidade emocional da relação, a confiança mútua e a reciprocidade 
na prestação de cuidados e serviços. Os níveis de confiança entre os elementos da comunidade 
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Gráfico 18: Níveis de confiança entre os elementos da comunidade educativa nos últimos três anos  
letivos(1).
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Todos os atores envolvidos no processo educativo tendem a considerar que, nos últimos três 
anos  letivos,  os  níveis  de  confiança  entre  eles  aumentaram ou,  pelo  menos,  permaneceram na 
mesma (Gráficos 18 e 19). Os alunos tendem a ter uma visão mais otimista destas relações. Em 
termos gerais, a percentagem de respostas que indicam uma melhoria dos níveis de confiança entre 
os elementos da comunidade educativa parece apontar para um progressivo reforço da inclusão 
social no interior do Agrupamento, em especialmente entre os alunos e os profissionais.
Gráfico 20: Perceção dos inquiridos sobre o envolvimento dos pais/encarregados de educação na  
vida da Escola.
A esmagadora maioria dos inquiridos considera o  envolvimento dos pais/encarregados de 
educação na vida do Agrupamento uma boa ideia (Gráfico 20).  No entanto,  subsistem margens 
importantes de indecisão ou oposição.  Merecem especial  destaque as percentagens de indecisos 
entre os pais/encarregados de educação e os alunos, 16% e 18% respetivamente, bem como a taxa 
de profissionais que consideram este envolvimento uma má ideia (18%). Embora minoritários, estes 
atores,  em especial  os profissionais,  podem criar dificuldades inultrapassáveis na construção de 
parcerias  entre  família,  escola  e  comunidade.  No  âmbito  do  presente  estudo  não  é  possível 
identificar as razões que justificam esta resistência ou oposição, mas interessa conhecê-las e tê-las 
em consideração na definição da agenda política.
Dois fatores parecem ganhar preponderância na explicação da reserva dos profissionais em 
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um lado, a perceção manifestada por 58% dos inquiridos de que os pais/encarregados de educação 
não  fazem tudo o  que  está  ao  seu  alcance  para  ajudar  os  seus  filhos/educandos  a  ter  sucesso 
(Gráfico 21); por outro, e em espacial entre a classe docente, o receio de verem a sua autonomia 
profissional  condicionada  por  interferências  externas,  nomeadamente  no  que  diz  respeito  à 
liberdade de escolha dos objetivos e dos métodos e técnicas de ensino. O receio da interferência de 
terceiros na atribuição das classificações aos alunos também é um aspeto relevante.
Gráfico 21: Perceção dos inquiridos sobre o envolvimento dos pais/encarregados de educação, os  
assistentes operacionais e os professores no apoio aos alunos.
A esmagadora  maioria  dos  pais/encarregados  de  educação  e  dos  alunos,  confirmando  a 
confiança depositada no corpo docente, consideram que os professores fazem tudo o que está ao seu 
alcance para ajudar os alunos a ter sucesso. 
O empenho dos  assistentes  operacionais  também é merecedor  de largo consenso.  Ainda 
assim, a percentagem de profissionais que consideram que os assistentes operacionais podem fazer 
mais para ajudar os alunos a ter sucesso cresce 15% em relação aos professores. Desagregando os 
dados,  verifica-se que são os docentes com mais de trinta  e oito  anos de idade e seis  anos de 
serviço,  na  maioria  integrados  no  quadro  do  Agrupamento,  que  têm  a  perceção  de  que  os 
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Gráfico 22: Disponibilidade dos pais/encarregados de educação para participar em iniciativas ou  
projetos da Escola ou do Agrupamento.
A resistência manifestada pelos pais/encarregados de educação em participar nas atividades 
das Escolas e do Agrupamento parece confirmar a tendência para alguma falta de acompanhamento 
e  empenho  no  sucesso  educativo  dos  seus  filhos/educandos,  bem  como  para  privilegiar  a 
proximidade no contacto com o Agrupamento (Gráfico 22). 
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Contrariando  a  imagem negativa  do  sistema  educativo  nacional,  construída  a  partir  de 
notícias  sensacionalista  ou  da  divulgação  descontextualizada  de  resultados  negativos  nas 
comparações  internacionais  e nos  exames nacionais,  a  comunidade educativa tem uma imagem 
positiva das Escolas e do Agrupamento (Gráfico 23). Embora os critérios de apreciação possam 
variar,  os  pais/encarregados  de  educação  e  os  alunos,  contrariando  a  lógica  de  proximidade 
verificada noutros aspetos, consideram que a imagem do Agrupamento é melhor do que a imagem 
das Escolas. A análise dos resultados desagregados mostra que este sentimento é transversal. Os 
alunos da escola sede são os que mostram ter uma perceção mais negativa da imagem da Escola em 
relação à imagem do Agrupamento. A discrepância entre ambas é de 11%. Os pais e encarregados 
de educação,  tanto nas escolas básicas como na escola sede,  manifestam tendência semelhante, 
porém a diferença entre a imagem das Escolas e a imagem do Agrupamento não ultrapassa os 7%.
Gráfico 24: Os três aspetos mais positivos do Agrupamento.
Os  professores  são  apontados  por  uma  larga  maioria  como  o  aspeto  mais  positivo  do 
agrupamento (Gráfico 24). Os alunos destacam-se no apoio a esta apreciação, secundados pelos 
pais/encarregados  de  educação.  Os  profissionais  também colocam os  professores  no  topo  dos 
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Desagregando os dados dos profissionais, é possível verificar que 72% dos docentes incluem os 
professores nas três opções disponíveis, mas apenas 15% dos não docentes fazem o mesmo. Com 
uma diferença menor, sucede o inverso quando os assistentes operacionais são apontados como um 
aspeto positivo. O corpo não docente escolhe a sua categoria como aspeto um positivo em 46% dos 
casos, mas apenas 16% dos docentes faz a mesma escolha. Uma análise caso a caso evidencia a 
tendência dos inquiridos para incluírem nas suas opções a sua categoria profissional e as ações 
diretamente relacionadas com ela. A conjugação destas tendências com a limite imposto de três 
opções de resposta pode justificar os resultados apresentados.
Pais/encarregados de educação e professores destacam ainda entre os aspetos positivos os 
serviços de apoio educativo, o acompanhamento dos alunos e a segurança, por esta ordem.  
Não deixando de os apontar como aspetos positivos, os profissionais parecem considerar que 
é necessário melhorar a organização pedagógica, os serviços de apoio educativo, as estratégias de 
prevenção do abandono escolar,  bem como o aspeto  e  as  condições  de  utilização dos  espaços 
escolares.  
Gráfico 25: Os três aspetos mais negativos do Agrupamento.
Os alunos, confirmando a necessidade de melhoria identificada pelos pais/encarregados de 
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apresentação do recinto escolar (Gráfico 25). Em terceiro lugar, colocam a segurança. É de realçar 
que no computo das  respostas  recolhidas,  a  segurança ocupa a quarta  posição entre  os aspetos 
positivos e a segunda entre os aspetos negativos. 
Os  pais/encarregados  de  educação  partilham  com  os  alunos  a  preocupação  com  a 
apresentação do recinto escolar,  mas destacam também como aspetos negativos a existência  de 
atividades de tempos livres (ATL) e extra-curriculares no interior das instalações. As referências 
negativas ao funcionamento dos ATL e das atividades extra-curriculares justificam a realização de 
um estudo  específico.  É  de  todo  o  interesse  conhecer  as  razões  que  as  justificam.  Tendo  em 
consideração que a frequência desta oferta é facultativa e que todos os grupos inquiridos no âmbito 
deste  estudo  consideram  que  uma  maior  permanência  na  escola  proporciona  aos  alunos  mais 
oportunidades para aprender, era de esperar que o funcionamento do ATL no interior das instalações 
e a oferta de atividades extra-curriculares fossem consideradas aspetos positivos.
Os profissionais partilham com os alunos as preocupações com a segurança e a apresentação 
do recinto escolar, apontando ainda como aspeto negativo as estratégias de prevenção do abandono 
escolar.
Gráfico 26: Comparação entre os aspetos positivos e negativos do Agrupamento.
A análise comparada dos resultados agregados ilustra melhor a perceção dos atores sobre os 
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O acompanhamento dos alunos
Outras
a limpeza destacam-se entre  os aspetos negativos,  mas muitas outras áreas são merecedoras de 
atenção. Em especial, as  estratégias de prevenção do abandono escolar, a segurança, a gestão dos 
recursos disponíveis e a organização pedagógica.  
Gráfico 27: Perceção dos inquiridos em relação ao ambiente escolar.
.
O ambiente da Escola é percecionado por todos como sendo amigável (Gráfico 27).  Todavia 
os pais/encarregados de educação consideram-no mais acolhedor e seguro do que os alunos ou os 
profissionais.  Esta perceção é transversal a todas as escolas do Agrupamento.  Desagregando os 
resultados por escolas, verificamos que a esmagadora maioria dos pais/encarregados de educação 
que expressam este sentimento afirmam deslocar-se à escola frequentada pelos seus educandos duas 
a três vezes por ano para trocar informações com o professor titular da turma ou com o diretor de  
turma  e  mais  de  três  vezes  por  ano  para  participarem  nas  reuniões  de  pais/encarregados  de 
educação. Não excluindo outras explicações, parece que a forma como os visitantes são recebidos 

























Cooperativo Seguro Acolhedor Desagradável Caótico Amigável Tenso Outra
Qual das seguintes palavras descreve melhor o ambiente da escola
Pais/EE Alunos Profissionais
Gráfico 28: Valores que devem orientar a ação do Agrupamento.
Os inquiridos consideram que o Agrupamento deve privilegiar na sua ação valores como a 
equidade,  a  solidariedade,  a  tolerância  e  a  cidadania (Gráfico 28).  Contudo,  as prioridades  são 
diferentes para os grupos de interesses representados. Os pais/encarregados de educação privilegiam 
a  equidade,  a  tolerância,  a  solidariedade  e  a  eficácia.  Os  alunos  privilegiam  a  tolerância,  a 
solidariedade, a equidade e a confiança. Os profissionais valorizam a equidade, a solidariedade, a 
cidadania e a tolerância.  
Os valores destacados pelos inquiridos demonstram que a comunidade tem uma conceção de 
educação que excede a simples transmissão de conhecimentos curriculares. A lógica de mercado 
está  presente  com a  valorização  da  eficácia  educativa  manifestada  pelos  pais/encarregados  de 
educação, mas prevalece a preocupação com a construção de uma escola inclusiva que, cumprindo 
os preceitos constitucionais, respeite cada indivíduo na sua  singularidade. 
Não descurando uma eficaz transmissão dos conteúdos curriculares, a comunidade reclama 
do Agrupamento a capacidade de gerar um clima de aprendizagem que assegure o desenvolvimento 
integral  do  aluno,  incluindo  autonomia  individual,  capacidade  para  interagir  com  os  outros  e 




























Equidade Eficácia Eficiência Qualidade Solidariedade Confiança Tolerância Cidadania Outros
Em sua opinião, quais são os quatro valores que a escola/agrupamento de privilegiar
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Gráfico 29: Referências para a ação do Agrupamento.
Em linha com os valores que parecem nortear a comunidade, os inquiridos consideram que o 
Agrupamento deve ser uma referência na promoção da igualdade de oportunidades para os alunos 
aprenderem; no desenvolvimento integral dos alunos; no apoio aos alunos com necessidades sócio-
económicas; e na preparação dos alunos para a realização de exames nacionais (Gráfico 29). Os 
pais/encarregados de educação hierarquizam as suas preferências, com valores muito aproximados, 
do seguinte modo: 1º apoio a alunos com necessidades socio-económicas; 2ª (ex aequo) integração 
de alunos com necessidades educativas especiais e promoção da igualdade de oportunidades para os 
alunos aprenderem; 3º (ex aequo) desenvolvimento integral dos alunos e preparação dos alunos para 
a realização dos exames nacionais. Os alunos estão mais preocupados com a preparação para a 
realização  dos  exames  nacionais.  A  esta  prioridade  juntam  a  integração  dos  alunos  com 
necessidades  educativas  espaciais,  o  desenvolvimento  integral  dos  alunos  e  a  promoção  da 
igualdade  de  oportunidades  para  os  alunos  aprenderem.  Os  profissionais  colocam  um  grande 
enfoque no desenvolvimento integral dos alunos e na promoção da igualdade de oportunidades para 
os alunos aprenderem. A grande distância das anteriores, escolhem a preparação dos alunos para a 
realização dos exames nacionais.
Merece  especial  referência  a  crescente  pressão  da  avaliação  externa  no  funcionamento 

































































O agrupamento deve ser uma referência
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objetivo imediato da preparação para a realização dos exames. 
O  “conflito” entre  trabalhar  para o desenvolvimento integral  do indivíduo e preparar  os 
alunos  para  a  realização  de  momentos  de  avaliação  sumativa  que  determinam  o  seu  futuro 
académico espelha a diferença entre dois paradigmas educacionais que convivem no interior do 
sistema  educativo.  Um paradigma humanista,  que  entende  o  conhecimento  como um processo 
global, subjetivo e inclusivo; e um paradigma racional que valoriza as capacidades intelectuais e 
assenta na transmissão de um saber predeterminado, uma verdade única, regularizada e reguladora. 
O primeiro tem acolhimento nas opções manifestadas por pais/encarregados de educação, alunos e 
profissionais, o segundo parece estar mais próximo do modelo educativo privilegiado pelas políticas 
educativas do XIX Governo Constitucional.
Estas opções paradigmáticas, ao estabelecerem um esquema de interpretação da realidade, 
condicionam as opções metodológicas e as decisões técnicas do processo ensino-aprendizagem. A 
partir  dos  marcos  teóricos  de referência  e  dos  contributos  da prática  educativa são construídas 
representações  sobre  o  modo como os  alunos  aprendem melhor  e,  consequentemente,  sobre  as 
estratégias de ensino-aprendizagem a privilegiar.
   
















































O ensino for feito pelo método tradicional O ensino for feito recorrendo à experiência prática e à
interação com o meio exterior
O ensino for feito recorrendo a jogos e atividades
Os alunos aprendem melhor se
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Gráfico 31: Perceção dos inquiridos sobre a forma como os alunos aprendem melhor (2).

























Concordo totalmente Concordo Discordo Dicordo totalmente Concordo totalmente Concordo Discordo Dicordo totalmente
Estiverem menos tempo na escola Para além da disciplinas essenciais, desenvolverem competências complementares















































O ensino for feito utilizando as TIC O ensino for feito evitando a interação entre os alunos As aprendizagens estiverem ajustadas às suas
necessidades culturais, económicas e educativas
Os alunos aprendem melhor se
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A priorização das estratégias de ensino/aprendizagem definida pelos inquiridos está em linha 
com os valores definidos pela comunidade e com os objetivos que podem enformar a missão do 
Agrupamento (Gráficos 30, 31 e 32). É consensual que, para além das disciplinas essenciais, os 
alunos devem desenvolver competências complementares, através de aprendizagens ajustadas às 
suas necessidades culturais, económicas e sociais. A utilização das TIC e de atividades de carácter 
lúdico  no  processo  ensino-aprendizagem é  muito  valorizada.  Pelo  contrário,  as  estratégias  que 
limitam a interação entre  os alunos e o recurso exclusivo ao método de ensino tradicional são 
desvalorizadas.  A adoção  de  um modelo  de  ensino  fechado  e  centrado  no  professor  que  visa 
socializar, treinar e transmitir valores para a formação intelectual e moral dos alunos é claramente 
preterido a favor de um modelo de aprendizagem aberto e centrado no aluno, com o propósito de 
promover o desenvolvimento integral dos indivíduos, do seu espírito crítico e da sua competência 
de aprender a aprender. Os interessados no processo educativo parecem acreditar que o “jogo” é 
uma mais-valia que pode ser útil para o trabalho letivo e para o desenvolvimento individual.
Em  oposição  ao  movimento  de  redução  da carga  letiva  iniciado  pelo  Ministério  da 
Educação, no ano letivo 2011/2012, com a justificação de se criar tempo para o trabalho autónomo 
dos alunos, todos os grupos têm a perceção de que a redução do tempo de permanência dos alunos 
na escola não aumenta as possibilidades destes aprenderem mais.

































Muito boa Boa Satisfatória Insatisfatória Muito
insatisfatória
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O projeto educativo O plano de atividades
Como avalia a forma como o agrupamento divulgou
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Gráfico 34: Perceção dos inquiridos sobre a divulgação dos documentos internos (2).
A promoção  e  a  gestão  de  fenómenos  socais  implica  a  transferência  de  uma  grande 
quantidade de informação. Pessoas e organizações têm necessidade de ter acesso a dados fidedignos 
e atualizados para alimentar os processos de negociação e de decisão, bem como para apoiar e 
controlar a implementação das medidas estabelecidas.
Os  níveis  de  satisfação  com  a  divulgação  dos  documentos  estruturantes  da  ação  do 
Agrupamento  são  muito  elevados,  o  que  parece  indicar  que  a  maioria  dos  interessados  teve 
conhecimento (ou sabe onde procurar a informação) dos objetivos, das regras de funcionamento e 
das atividades programadas (Gráfico 34). Os pais/encarregados de educação e os profissionais são 
os grupos com as menores taxas de satisfação. Ainda assim, os resultados apresentados não parecem 
impedir o envolvimento destes grupos na (re)formulação de políticas locais.
É de salientar que os pais/encarregados de educação são o único grupo onde entre 6% a 8% 
por  cento  dos  inquiridos  não  tem  opinião  sobre  a  forma  como  o  Agrupamento  divulgou  os 
documentos estruturantes da autonomia. São taxas baixas, mas constantes. Numa análise caso a 
caso verifica-se que em 42% dos casos este grupo de inquiridos não tem opinião sobre a forma 
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Gráfico 35: Perceção dos inquiridos sobre a relação entre os elementos do mesmo grupo ou entre  
grupos (1).
Gráfico 36: Perceção dos inquiridos sobre a relação entre os elementos de um grupo ou entre  
grupos (2).
A ação das organizações escolares depende dos indivíduos e dos grupos em interação. São 































Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia
Os alunos Os alunos e os professores































Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia
Os alunos e os assistentes operacionais Os professores
Qual das seguintes expressões descreve melhor a relação entre
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valores e dos padrões de comportamento, formal e informal, que caraterizam cada uma delas.
 No  computo  geral,  a  relação  entre  os  alunos  é  percecionada  como  tendo  por  base  a 
confiança (Gráfico 36).  Os pais/encarregados de educação e os alunos são os grupos que mais 
influenciam  este  resultado.  Pelo  contrário,  os  profissionais  consideram  que  esta  relação  é 
predominantemente marcada pelo conflito.
No que diz respeito à relação entre os alunos e os professores, é consensual que se trata de 
uma relação de respeito (Gráfico 36). Os profissionais dividem-se entre considerá-la assente no 
respeito  ou na confiança. Este resultado parece corresponder à necessidade de conjugar o respeito e 
a confiança na construção de um ambiente de aprendizagem desafiador e não coercivo, centrado nos 
indivíduos e no seu desenvolvimento integral.
Gráfico 37: Perceção dos inquiridos sobre a relação entre os elementos do mesmo grupo ou entre  
grupos (3).
O respeito  é  apontado  como  a  principal  característica  da  relação  entre  os  alunos  e  os 
assistentes operacionais (Gráfico 35). Todavia é importante notar que 16% dos profissionais e dos 
alunos consideram que esta relação é acima de tudo marcada pelo conflito. Entre os profissionais, é 
o pessoal docente que mais destaca esta última característica. 
O respeito e a confiança são vistas como as caraterísticas mais marcantes da relação entre os 






























Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia Respeito Confiança Conflito Colaboração Hierarquia
Os professores e os assistentes operacionais Os pais/encarregados de educação e a escola
Qual das seguintes expressões descreve melhor a relação entre
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marcante nesta relação.
O respeito e a confiança são utilizadas para descrever a relação entre os professores e os 
assistentes operacionais (Gráfico 37).
A relação dos  pais/encarregados  de  educação com a  escola  é  percecionada como sendo 
baseada na confiança e no respeito (Gráfico 37). Os pais/encarregados de educação, em 52% dos 
casos,  indicam que  a  sua  relação  com a  escola  tem por  base  a  confiança.  É  curioso  que  os 
profissionais,  críticos em relação ao aprofundamento do envolvimento dos pais/encarregados de 
educação na vida da escola, em 32% dos casos caraterizam esta relação como sendo de colaboração. 
A forma e a frequência de participação dos pais/encarregados de educação na vida da Escola 
fornece uma imagem da cooperação e da coesão na comunidade escolar. 
Gráfico 38: Frequência da participação dos pais/encarregados de educação nas atividades das  
Escolas (1).
Todos  os  grupos,  com  perceções  diferentes,  parecem  convergir  no  sentido  dos 
pais/encarregados de educação manterem um significativo afastamento da vida das Escolas, pois os 
resultados indicam que uma maioria  nunca participa numa atividade da escola ou participa em 
apenas  uma  por  ano  letivo  (Gráfico  38).  A participação  nas  atividades  das  Escolas  é  mais 
significativa  nas  escolas  básicas  do  Agrupamento  do  que  na  Escola  sede.  As  respostas  dos 
inquiridos  mostram  que,  na  esmagadora  maioria  dos  casos,  foram  os   pais/encarregados  de 
educação de alunos do 1º ciclo do Ensino Básico que participaram nas atividades três ou mais vezes 
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A situação  melhora  ligeiramente  quando  se  trata  do  acompanhamento  dos  respetivos 
educandos. A maioria desloca-se à escola mais de duas vezes por ano para falar com os professores 
(Gráfico 38). 
O  telefone  também  não  parece  ser  um  meio  de  comunicação  privilegiado  pelos 
pais/encarregados de educação na sua relação com a Escola (Gráfico 39).
Gráfico 39: Frequência da participação dos pais/encarregados de educação nas atividades das  
Escolas (2).
Os pais/encarregados de educação privilegiam as tradicionais reuniões de encarregados de 
educação como meio para comunicar com a Escola. A maioria afirma participar em três ou mais 
reuniões por ano. Os alunos parecem confirmar esta informação, mas os profissionais contrapõem 
que o número de contactos não excede os dois a três por ano (Gráfico 39). 
A participação em encontros esporádicos ou em reuniões de pais/encarregados de educação 
trimestrais, para dar cumprimento a formalidades administrativas, parece não ser suficiente para 
estabelecer lógicas de ação que progressivamente se constituam como sistemas de comportamento 
indutores da intervenção e integração dos indivíduos em processos de melhoria social.
 A produção teórica aconselha e as normas legais em vigor exigem que todos os interessados 
e/ou os seus representantes sejam convocados para participarem no esforço de melhoria das escolas. 
A representação  de  todos  os  agentes  envolvidos  na  ação  educativa  nos  órgãos  de  gestão  e 
administração das escolas e a constituição de parcerias entre a família, escola e comunidade, têm 
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Gráfico 40: Caraterização da relação Escola – pais/encarregados de educação.
Os dados agregados indicam que  a escola encoraja os pais a participarem nas atividades 
desenvolvidas em sala de aula, facilita a participação dos encarregados de educação nas atividades 
extra-curriculares e  atribui-lhes papéis importantes na sua organização interna (Gráfico 40).  No 
entanto,  a  análise  dos  resultados  por  grupos  de  inquiridos  mostra  que  os  pais/encarregados  de 
educação não concordam que a escola os encoraje a participar nas atividades desenvolvidas na sala 
de aula ou que facilite a sua participação nas atividades extra-curriculares. Aproximadamente 20% 
do pessoal docente e a mesma percentagem do pessoal não docente não sabe se a escola encoraja os 
pais/encarregados de educação a participarem nas atividades em sala de aula. Todos os profissionais 
que  desconhecem o que  é  feito  nesta  matéria  ou  que  consideram que  essa  participação  não  é 
incentivada  exercem  funções  na  Escola  sede.  Já  no  que  diz  respeito  à  participação  dos 
pais/encarregados de educação nas atividades de extra-curriculares,  os profissionais das Escolas 
básicas contribuem para o crescimento das percentagens dos que discordam ou desconhecem.
Com exceção dos profissionais, uma larga percentagem dos outros grupos considera que a 
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Gráfico 41: Áreas em que os pais/encarregados de educação se devem envolver na vida da Escola.
23
 A participação  dos  pais/encarregados  de  educação  na  vida  das  escolas  é  muitas  vezes 
dificultada pelo confronto de dois ponto de vista transversais nem sempre claramente assumidos. Os 
seus  opositores  tendem  a  considerar  esta  participação,  mesmo  quando  limitada,  difícil  de 
operacionalizar,  um desperdício  de  tempo  e  um entrave  à  eficácia;  e,  pelo  contrário,  os  seus 
defensores  consideram-na  indispensável  para  melhorar  a  qualidade  das  decisões  e  co-
responsabilizar todos os interessados pela eficácia dos serviços.
A maioria  dos  inquiridos  considera  que é  igualmente  importante  o  envolvimento  dos 
pais/encarregados de educação na gestão do estabelecimento, nas atividades realizadas na Escola, 
nas atividades realizadas nas salas de aula e na realização das sessões de estudo e TPC em casa. 
Mas  a  percentagem  de  respostas  varia  muito  de  grupo  para  grupo  (Gráfico  41). São  os 
pais/encarregados de educação (60%) que mais  apoiam esta  participação alargada.  Os restantes 
inquiridos  também lhe  atribuem importância,  mas  não  a  valorizam tanto.  Quando isolam uma 
opção, destacam a importância dos pais/encarregados de educação se envolverem nas sessões de 
estudo e na realização dos TPC em casa. O envolvimento na gestão dos estabelecimentos parece 
não estar entre as prioridades de nenhum dos grupos.
23 A soma das percentagens dos pais/encarregados de educação ultrapassa os 100% porque alguns dos inquiridos 
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Gráfico 42: Expectativas dos inquiridos em relação ao envolvimento dos pais/encarregados de  
educação no acompanhamento do percurso escolar dos seus filhos/educandos.
A necessidade  de  um  maior  envolvimento  dos  pais/encarregados  de  educação  no 
acompanhamento do percurso escolar dos seus filhos/educandos é sentida por todos, mas de uma 
forma especial pelos próprios e pelos profissionais (Gráfico 42). Os alunos dividem-se entre um 
maior envolvimento e a sua manutenção tal como está. 
Gráfico  43:  Expectativas  dos  inquiridos  em  relação  à  profundidade  do  envolvimento  dos  
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Em que medida os pais/encarregados de educação devem participar nas seguintes decisões
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Quando se procura saber de que modo os pais/encarregados de educação devem aumentar o 
seu envolvimento na planificação da ação educativa, os próprios e os profissionais são da opinião 
que apenas  devem ser  informados  sobre  a  escolha  das  matérias  escolares,  bem como  sobre  a 
quantidade  e  frequência  dos  TPC  (Gráfico  43). Só  os  alunos  tendem  a  considerar  que  os 
pais/encarregados de educação devem ser chamados a participar nestas decisões. 
Gráfico  44:  Expectativas  dos  inquiridos  em  relação  à  profundidade  do  envolvimento  dos  
pais/encarregados de educação na vida do Agrupamento (2).
No que diz respeito à participação na definição da oferta de atividades extra-curriculares 
as opiniões estão mais divididas (Gráfico 44). Os pais/encarregados de educação, maioritariamente, 
defendem que apenas devem ser informados sobre a sua existência e funcionamento. Os alunos e os 
profissionais, pelo contrário, defendem um maior envolvimento. 
No que diz respeito à definição das penas disciplinares, os pais/encarregados de educação e 
os profissionais concordam que os primeiros apenas devem ser informados do processo e das penas 
aplicadas. Os alunos voltam a considerar que os seus encarregados de educação devem participar na 
decisão.
Apesar de defenderem um maior envolvimento dos pais/encarregados de educação na vida 
das Escolas, a maioria dos inquiridos parece preferir que este se traduza numa participação passiva 
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Pais/EE Alunos Profissionais
Gráfico 45: Perceção dos inquiridos sobre o trabalho desenvolvido pela direção (1).
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Preocupa-se com o bem-estar dos alunos Incentiva a participação dos alunos na dinâmica da
escola/agrupamento
A direção do agrupamento
Pais/EE Alunos Profissionais
Gráfico 47: Perceção dos inquiridos sobre o trabalho desenvolvido pela direção (3).
A esmagadora maioria dos inquiridos, sempre acima dos 70%, está satisfeita com a direção 
do Agrupamento (Gráficos  45,  46 e  47).  Consideram que esta  tem orientado a  sua ação pelos 
valores e pelos objetivos definidos no projeto educativo em vigor. Prevalece a perceção de uma 
liderança aberta e mobilizadora que incentiva a participação de todos os interessados nas dinâmicas 
das Escolas e do Agrupamento.  Não obstante  a  boa apreciação global,  os pais/encarregados de 
educação apresentam significativos índices de insatisfação com os meios de comunicação adotados 
na  divulgação  da  informação,  com  a  forma  como  se  procurou  incentivar  a  participação  dos 
pais/encarregados de educação e dos profissionais nas dinâmicas do Agrupamento e, em especial, 
com a forma como são geridos os processos disciplinares. Os alunos e os profissionais, manifestam 
opinião  diferente  em  todos  os  aspetos  mencionados.  Um  conhecimento  mais  aprofundado  do 
enquadramento jurídico em vigor no universo escolar pode justificar esta diferença de perceção. As 
respostas à questão relacionada com a resolução dos problemas disciplinares parecem confirmar 
esta ideia. Alunos e profissionais tendem a concordar que, ao contrário do que é percecionado pelos 
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Gráfico 48: Perceção dos inquiridos sobre o trabalho desenvolvido pelo Agrupamento (1).
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É caraterizada por uma comunicação aberta Está ligada à comunidade
O agrupamento
Pais/EE Profissionais
Gráfico 50: Perceção dos inquiridos sobre o trabalho desenvolvido pelo Agrupamento (3).
A perceção dos atores sobre o desempenho do Agrupamento parece confirmar a informação 
produzida sobre o conhecimento dos documentos de referência e o desempenho da direção e dos 
profissionais do Agrupamento (Gráficos 47, 48 e 49). Uma larga maioria dos pais/encarregados de 
educação  e  dos  profissionais  considera  que o  Agrupamento  tem  uma  visão  e  uma  missão 
congruentes. São ainda da opinião que o Agrupamento possui uma comunicação aberta, facilitando 
o  acolhimento  dos  pais/encarregados  de  educação  no  seu  seio,  o  que  promove  um sentido  de 
comunidade no seu interior e facilita a sua ligação à comunidade territorial.  A demonstração de 
interesse e preocupação com os alunos é destacado como o ponto mais forte da sua ação. Pelo 
contrário, a criação de oportunidades para o desenvolvimento profissional do pessoal docente e não 
docente  é  considerado  o  aspeto  menos  positivo.  São  os  pais/encarregados  de  educação  que 
manifestam maior  preocupação  com o  desenvolvimento  profissional  dos  recursos  humanos  do 
Agrupamento. O mesmo grupo de inquiridos que manifestou uma elevada confiança na capacidade 
e no empenho dos profissionais para ajudar os seus educandos a ter sucesso parece reconhecer a 
importância da formação contínua para dotar os intervenientes diretos no processo de ensino das 





































É acolhedora para os encarregados de educação Demonstra interesse e preocupação com os estudantes Possui um sentido de comunidade
O agrupamento
Pais/EE Profissionais
Gráfico 51: Perceção dos inquiridos sobre o impacto das estratégias pedagógicas na melhoria da  
aprendizagem dos alunos (1).
Gráfico 52: Perceção dos inquiridos sobre o impacto das estratégias pedagógicas na melhoria da  




































































Estabelecer elevados padrões de desempenho para os
alunos
Estabelecer uma cultura de escola onde os alunos se
sintam responsáveis pelo seu processo educativo
Dotar todos os alunos das capacidades básicas de leitura,
escrita e cálculo





































































Melhorar a colaboração entre os professores e a direção
do agrupamento
Aproximar as atividades letivas da vida quotidiana Responder às necessidades educativs dos diferentes
indivíduos
Em sua opinião, qual é o impacto que cada uma das seguintes medidas tem na melhoria do desempenho dos alunos
Pais/EE Alunos Profissionais
A definição de elevados padrões de desempenho para os alunos, o estabelecer uma cultura 
de escola onde estes se sintam responsáveis pelo seu processo educativo, a melhoria da colaboração 
entre os professores e a direção do Agrupamento e a criação de respostas educativas adequadas às 
necessidades  dos  indivíduos  são  percecionados  como  tendo  algum  impacto  na  melhoria  do 
desempenho dos alunos, mas os inquiridos destacam como fator com maior impacto a capacidade 
de dotar todos os alunos das ferramentas básicas de leitura, escrita e cálculo (Gráficos 50 e 51). A 
análise agregada das respostas indica claramente que, mais do que a adesão a uma lógica de “Back 
to the basics”, a comunidade educativa do Agrupamento, numa perspetiva humanista, coloca no 
topo das suas preocupações a primeira prioridade de um sistema educativo democrático: o acesso de 
todos a um nível elementar de formação geral. 
Em síntese, a comunidade educativa tem objetivos, princípios e expectativas que enformam 
uma visão  partilhada por uma larga maioria. Pais/encarregados de educação, alunos e profissionais 
consideram que o Agrupamento deve orientar a sua ação educativa por valores como a equidade, a 
solidariedade,  a  tolerância  e  a  cidadania,  assumindo-se  como uma instituição  de  referência  no 
desenvolvimento integral dos alunos, na promoção da igualdade de oportunidades para aprenderem, 
no apoio às necessidades sócio-económicas e na preparação para a realização de exames nacionais.
A coesão interna parece estar assegurada por uma elevada confiança entre os profissionais, 
bem como pela disponibilidade destes para colaborarem na concretização dos objetivos e estratégias 
assumidos por todos.  A convicção de que a direção atua de acordo com os valores e objetivos 
definidos no projeto educativo, adotando meios de comunicação adequados à promoção de uma 
cultura de abertura baseada em mecanismos de consulta e diálogo reforça a coesão interna e a sua  
capacidade de liderança.
A comunidade compreende a necessidade de estabelecer elevados padrões académicos para 
melhorar  os  resultados  dos  alunos,  mas  considera  que  tem  maior  impacto  neste  processo  a 
capacidade demonstrada pelo Agrupamento para dotar todos os alunos das ferramentas básicas de 
leitura, escrita e cálculo.
As competências sócio-emocionais promotoras de  laços de solidariedade facilitadores do 
sucesso individual e coletivo que existem no interior da instituição não têm a mesma intensidade na 
relação do Agrupamento com a comunidade. Os pais/encarregados de educação confiam na direção, 
nos  profissionais  e  no  cuidado  do  Agrupamento  com o  bem-estar  dos  alunos.  No geral,  estão 
satisfeitos com o desempenho da instituição e, embora sintam a necessidade de aprofundar o seu 
envolvimento,  tendem  a  evitar  uma  participação  mais  ativa  e  colaborativa.  Parecem  sentir-se 
confortáveis na posição secundária para onde foram tradicionalmente remetidos pela legitimidade 
do Estado para decidir o que ensinar e pela competência especializada dos professores para ensinar 
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os  conhecimentos  programados.  Conjuntamente  com  os  alunos  e  os  profissionais,   tendem  a 
considerar que a sua participação na vida do Agrupamento deve ser aprofundada, nomeadamente 
através de um maior acompanhamento das sessões de estudo em casa e de uma maior participação 
nas atividades realizadas nas Escolas. 
O reforço do envolvimento dos pais/encarregados de educação na vida do agrupamento, para 
ter  sucesso  e  não  ser  sentido  como  uma  ameaça  à  autonomia  científica  e  à  dignidade  dos 
profissionais,  carece  de  uma  demarcação  clara  de  espaços  próprios  de  ação.  Será  esta  ação 
conjugada dos não profissionais com os profissionais, respeitando cada grupo os seus limites de 
intervenção, que conduzirá à emergência de dinâmicas de colaboração efetiva.    
O  investimento  no  desenvolvimento  profissional  dos  atores  envolvidos  no  processo 
educativo é destacado como um aspeto que carece de melhoria. Trata-se de um aspeto crítico para o 
futuro da instituição, como parecem percecionar profissionais e pais/encarregados de educação, pois 
do reforço das competências  do pessoal  não docente e  do profissionalismo do pessoal  docente 
depende o desenvolvimento de projetos de inovação educativa e organizacional  que promovam 
dinâmicas de trabalho coletivo e a formação de parcerias a nível local, nacional e global.  
A esta  necessidade  de  uma maior  aposta  no  desenvolvimento  profissional  dos  recursos 
humanos  do  Agrupamento,  acresce  a  necessidade  de  se  criarem  oportunidades  consistentes  e 
significativas para que os pais/encarregados de educação desenvolvam laços de solidariedade com 
indivíduos  de  grupos  étnicos,  linguísticos  ou  raças  diferentes,  bem  como  para  desenvolverem 
competências  de participação cívica.  Só o reforço do papel  da cidadania na relação dos atores 
sociais com o Agrupamento poderá fomentar a responsabilidade coletiva pela educação formalizada 
num projeto educativo assumido por todos que contrarie a forte pressão para a homogeneização das 
características das escolas (CNE, 2005).  
3.5. O papel do projeto educativo no processo de avaliação externa das escolas/agrupamentos
 O Conselho Nacional de Educação (2005) chama a atenção para o papel da avaliação como 
(...) factor de regulação e governabilidade das sociedades contemporâneas e de gestão de relações de 
poder; no caso da educação, «a diversidade de fontes e modos de regulação faz com que a coordenação, o  
equilíbrio ou a transformação do funcionamento do sistema educativo resultem mais da interacção dos 
vários dispositivos reguladores do que da aplicação linear de normas, regras e orientações oriundas do 
poder  político»  (Barroso,  2003:40).  Na  realidade,  os  mesmos  princípios  ou  doutrinas  podem  ser 
mobilizados para enquadrar  dispositivos diferentes  e  aplicáveis  a  realidades deveras  distintas” (CNE, 
2005, p. 5).
Neste sentido, a avaliação externa das escolas, como elemento do processo de regulação do 
sistema  educativo  nacional,  ganha  importância  na  análise  e  compreensão  da  capacidade  das 
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instituições para estabelecerem políticas territorializadas expressas em projetos educativos próprios.
Sem deixar de considerar o contexto socioeconómico dos alunos e das famílias, bem como a 
intervenção da administração central e regional, o enfoque da avaliação externa implementada pela 
Inspeção Geral de Educação é o desempenho da escola/agrupamento como um todo. Ao considerar 
a  influência  destes  fatores  exógenos,  parece  reconhecer  que  o  funcionamento  das  instituições 
avaliadas não depende exclusivamente da sua capacidade de organização e do desempenho dos 
atores em contexto. 
Apesar  da estrutura hierárquica do sistema educativo nacional,  a Lei  31/2002,  de 20 de 
Dezembro, que estabelece o sistema de avaliação da educação e do ensino não superior,  prevê 
apenas a avaliação dos estabelecimentos de ensino. O desempenho da administração educativa e o 
impacto das  medidas de política educativa implementadas não são avaliados.
 As  políticas  educativas  territorializadas,  corporizadas  nos  projetos  educativos,  também 
parecem não ser suficientemente valorizadas no instrumento de avaliação desenvolvido pela IGE. A 
abordagem proposta  no  documento  “Avaliação  externa  das  escolas:  referentes  e  instrumentos” 
parece privilegiar as características técnicas e formais do projeto educativo documento. Procuram-
se respostas para as seguintes questões: 
Prioridades e objetivos
Que prioridades estão subjacentes ao projeto educativo? 
Que objetivos estabelece para as áreas mais relevantes? 
Estratégias e planos de ação
Que áreas privilegia a escola para o desenvolvimento educativo? 
Que ações são desencadeadas e que relação têm com as prioridades do projeto educativo?
Como são envolvidas as diferentes estruturas e órgãos de administração e gestão e como são distribuídas  
responsabilidades?
Qual a estratégia da escola para a formação contínua de docentes e não docentes em função do projeto 
educativo? (IGE, 2009, p.50)
Em conformidade com a abordagem tradicional da análise e da avaliação política, é notória a 
preocupação em confrontar o conteúdo do documento com o arquétipo de referência, através da 
analise da sua coerência interna e do processo que lhe deu origem. 
No quadro  de referência  da IGE para  a  avaliação de  escolas  e  agrupamentos  o projeto 
educativo  é  mencionado  uma  vez  no  domínio  resultados.  No  seu  subdomínio  participação  e 
desenvolvimento cívico pretende-se aferir a representação dos alunos nas equipas responsáveis pela 
sua elaboração. No domínio organização e gestão escolar,  subdomínio conceção, planeamento e 
desenvolvimento da atividade, procura-se saber se o planeamento da atividade tem como principal 
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objetivo  as  grandes  linhas  orientadoras  do  projeto  educativo.  São  ainda  objeto  de  avaliação  a 
coerência  entre  as  linha  orientadoras  do  projeto  educativo,  o  planeamento  da  oferta 
educativa/formativa, o planeamento das áreas transversais e as metas e prioridades estabelecidas. 
Ainda no domínio da organização e gestão escolar, no seu subdomínio gestão dos recursos materiais 
e financeiros, o referente prevê a aferição da coerência da gestão financeira com os objetivos do 
projeto educativo. No subdomínio visão e estratégia, do domínio liderança, o projeto educativo é 
apontado como uma das referências para idealizar o desenvolvimento da escola por um período de 
dez anos.
Em todos os  domínios  do quadro de referencia  da avaliação externa parece existir  uma 
maior  preocupação com a técnica,  o  processo de  construção e  a  coerência  dos  documentos  de 
administração e gestão do que com o impacto das políticas definidas no desempenho dos atores e 
nos resultados da instituição.  
O  Relatório  de  Avaliação  Externa  do  Agrupamento  “C”,  divulgado  em  2010,  faz  três 
menções diretas ao projeto educativo. A primeira, no domínio organização e gestão escolar, onde se 
diz que “o seu conteúdo apresenta finalidades, objetivos, linhas de ação e as respetivas estratégias”. 
Na avaliação por setor, o relatório é mais claro e considera que, “na verdade, o Projecto Educativo, 
no último triénio, apresenta linhas de acção e estratégias sem qualquer priorização e calendarização 
exequível, nem a responsabilidade da sua execução.” A segunda referência, no domínio liderança, 
menciona que “a visão do diretor, explícita no projeto educativo em construção, incide na qualidade 
do ensino e nos valores potenciadores das aprendizagens”. Mais uma vez, na avaliação por setor, a 
equipa de avaliação desenvolve a ideia e regista que, “tendo em conta a população que serve, o 
Director deseja que o Agrupamento seja no futuro uma referência na qualidade do ensino e que os 
valores potenciem as aprendizagens dos alunos.” Na terceira referência, no domínio capacidade de 
auto-regulação e melhoria do agrupamento, indica que “a reformulação do projeto educativo e a 
integração das  Metas  de Aprendizagem para o Currículo  do Ensino Básico,  conjugados com a 
liderança determinada do Diretor, o empenho dos diferentes profissionais e do Conselho Geral, em 
estreita  relação  com  a  comunidade  envolvente,  são  indicadores  de  que  a  auto-avaliação  será 
orientada  para  o  desenvolvimento,  de  modo  a  permitir  maior  sustentabilidade  da  acção  e  do 
progresso“.  
Restringindo a avaliação do projeto educativo às referências diretas feitas no relatório final 
da avaliação externa realizada em 2010, dificilmente podemos formar um juízo sobre o valor e o 
mérito  das  políticas  educativas  nele  definidas.  Tendo  presente  que  uma  política  tem  como 
propósitos básicos gerar um produto físico (tangível e mensurável) e/ou um impacto (tangível e 
mensurável  ou intangível  e  subjetivo),  alterando atitudes,  comportamentos  e  opiniões,  interessa 
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conhecer as prioridades estabelecidas, os objetivos definidos, etc., mas não se pode descurar a ação, 
ou seja em que medida uma política atingiu ou não os seus objetivos ou propósitos.
A análise do conteúdo do relatório da avaliação externa do Agrupamento “C”, a partir de 
dois temas (Dimensão técnica do documento e Dimensão política do documento), subdivididos em 
cinco  categorias  (Conceção,  Divulgação,  Planeamento,  Acolhimento  das  propostas  feitas  pelos 
diferentes grupos de interesses representados, Políticas territorializadas) demonstra que na prática a 
equipa de avaliação utilizou o instrumento ao seu dispor para devolver aos interessados um olhar 
externo sobre  a  conformidade legal  do  funcionamento  do  Agrupamento  e  sobre  os  efeitos  das 
políticas educativas definidas localmente. 
 
Gráfico 53: Unidades de registo por dimensões. .
Mesmo num contexto  de  forte  retração  da  autonomia,  as  escolas  continuam a  inovar  e 
procurar soluções para os problemas do quotidiano. Claramente, parte substancial do conteúdo do 
relatório de avaliação externa do Agrupamento está relacionado, direta ou indiretamente, com a 
análise ou com a formação de juízos de valor sobre as políticas educativas que, respeitando os 
normativos nacionais, foram concebidas e implementadas localmente (Gráfico 52). Muitas delas 
encontram-se expressas no projeto educativo em vigor na altura em que decorreu a avaliação, outras 
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Gráfico 54: Unidades de registo por subcategorias da categorias dimensão técnica do documento.
O relatório  faz  referência  ao  processo  de  construção  e  aos  aspetos  técnicos  do  projeto 
documento, mas os níveis de profundidade e de detalhe adotados são mais ligeiros do que o que se 
encontra expresso no referencial do processo de avaliação externa da IGE. É de salientar a ausência 
de qualquer referência à forma como os diferentes grupos de interesses participaram na construção 
do projeto educativo, à divulgação do seu conteúdo junto da comunidade ou aos métodos adotados 
para consensualizar as decisões políticas nele expressas. 
Numa  apreciação  geral,  a  redação  final  do  relatório  parece  confirmar  a  ideia  de  que  a 
abordagem de feição funcionalista e inspiração sistémica que carateriza a avaliação externa da IGE, 
quando  transposta  para  texto,  tende  a  representar  a  escola/agrupamento  “(...)  como  um  todo 
relativamente integrado, homogéneo e coerente, parecendo, por vezes, buscar-se a sua essência (...)” 
(Lima,  2011, p.  38).  Contudo, apesar  desta  tendência,  o seu conteúdo cumpre no essencial  os 
objetivos  apresentados no Relatório  Final  do  Grupo de Trabalho para  a  Avaliação Externa  das 
Escolas, divulgado em 2011 pela IGE: “i) promover o progresso da aprendizagens e dos resultados 
dos alunos, identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho da escolas; ii) 
incrementar  a  responsabilização  a  todos  os  níveis,  validando  as  práticas  de  auto-avaliação  das 
escolas;  iii)  fomentar  a  participação  na  escola  da  comunidade  educativa  e  da  sociedade  local, 
oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas; iv) contribuir 
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administração das escolas de informação pertinente” ( Propostas para um novo ciclo de avaliação 
externa de escolas, 2011, p. 10, retirado em http://www.ige.min-edu.pt/upload/Relatorios/AEE2_GT
_2011_RELATORIO_FINAL.pdf).
Gráfico 55: Unidades de registo por subcategorias da categoria dimensão política do documento.
A análise de políticas territorializadas destaca-se em número de registos, logo seguida pela 
apresentação dos juízos de valor sobre os seus resultados (Gráfico 52). Sem descurar a verificação 
de irregularidades, a equipa de avaliação da IGE parece ter orientado a sua ação para os aspetos 
relacionados com a promoção do desenvolvimento escolar. 
Apesar das evidentes tensões criadas pela implementação de um modelo de avaliação, que, 
por  um lado,  pretende  contribuir  diretamente  para  a  melhoria  das  escolas,  mas  por  outro  tem 
consequências administrativas que podem condicionar o funcionamento das mesmas (por exemplo, 
o aumento das quotas atribuídas aos estabelecimentos nos dois escalões superiores da avaliação de 
desempenho docente), os resultados apresentados no relatório final são um contributo útil para o 
desenvolvimento de planos de melhoria no Agrupamento.
 Em  síntese  podemos  afirmar  que,  no  caso  em  estudo,  a  avaliação  externa  teve  em 
consideração o projeto educativo em ação. Acolhendo os resultados da avaliação interna e tendo em 
atenção  as  políticas  educativas  definidas  localmente,  o  olhar  crítico  dos  avaliadores  externos 
contribuiu, de forma relevante, para complementar a perceção interna sobre os problemas que o 
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A melhoria dos sistemas educativos continua no topo das prioridades dos decisores políticos 
e das sociedades. Indivíduos com orientações políticas, interesses económicos e estatutos sociais 
diferentes  parecem  partilhar  um  propósito  comum:  criar  escolas  de  qualidade.  Todavia,  esta 
unanimidade em torno da necessidade de reforçar a qualidade das escolas não é suficiente para 
promover a sua efetiva melhoria, pois estão em confronto diferentes visões de escola.     
Em Portugal, o Estado edificou o aparelho escolar e cedo reclamou para si a legitimidade 
para  assumir  a  gestão  de  todo  o  sistema  educativo.  Com exceção  do  período  revolucionário, 
compreendido entre 1974 e 1976, a sociedade civil foi sempre afastada das decisões tomadas no 
universo escolar.  Os contributos das diferentes correntes de pensamento sobre a escola,  os seus 
modelos de organização e  as suas finalidades chegaram ao interior  das  instituições  através das 
normas legislativas ou das lógicas de ação dos profissionais. No primeiro caso, com maior impacto 
na estrutura administrativa do que nas práticas dos atores,  a alternância provocada pelos ciclos 
eleitorais  obrigou  a  frequentes  mudanças  para  acolher  as  ideias  dominantes  dos  grupos  que 
transitoriamente detinham o poder político.    
A Lei de Bases do Sistema Educativo, de 1986, estabelece que o sistema educativo deve, 
entre  outros  aspetos,  organizar-se  de  forma  a  “descentralizar,  desconcentrar  e  diversificar  as 
estruturas e acções educativas de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um 
elevado sentido de participação das populações,  uma adequada inserção no meio comunitário e 
níveis de decisão eficientes” (Lei 46/86, 3º, g). Neste sentido,  o Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de 
Fevereiro, o primeiro regime jurídico de autonomia escolar, associa a autonomia da escola a um 
projeto educativo próprio, construído e executado de forma participada,  dentro de princípios de 
responsabilização dos  vários  intervenientes  na  vida  escolar  e  de  adequação às  características  e 
recursos da escola, bem como às solicitações e apoios da comunidade em que se insere. Esta ideia 
de promover a inovação educacional e organizacional com base num documento que congregue um 
conjunto coerente de políticas terriotializadas tem dominado a retórica política desde então.
Reduzir a análise da ação política ao que é dito e escrito estreita demasiado a compreensão 
dos fenómenos implicados. No caso da autonomia escolar com base num projeto educativo, esta 
análise não fica completa sem o conhecimento da relação entre o discurso e a ação, das relações de 
poder  envolvidas  e  das  condições  do  contexto  existentes.  Sendo  produtos  ideologicamente 
construidos, os discursos, os textos normativos e as lógicas de ação dos atores não estão isentos das 
contradições,  incoerências e  omissões que afetam os modelos de pensamento e de organização 
social em que são produzidos (Ball,  2011). A tentativa de envolver os atores locais na gestão e 
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administração das escolas é disso um claro exemplo. Após vinte e seis anos de reflexão, debate e 
produção legislativa, o caminho percorrido é ainda pouco significativo. 
Neste contexto, interessa avaliar em que medida a retórica oficial de conceder autonomia às 
escolas  básicas  e  secundárias,  tendo  por  base  um projeto  educativo  próprio,  tem tradução  no 
enquadramento normativo e na ação política. A produção legislativa faz uso de um discurso baseado 
na confiança nos atores locais e na autonomia das escolas/agrupamentos. Na esmagadora maioria 
dos  diplomas  legais  produzidos  no  domínio  da  educação,  desde  1989,  é  possível  encontrar  a 
expressão “no âmbito da sua autonomia” associada à regulamentação dos diferentes campos da ação 
escolar. Contudo, este discurso esconde a manutenção de uma relação hierárquica suportada por 
procedimentos burocráticos e fundada na desconfiança, que deixa aos profissionais e aos órgãos de 
gestão  e  administração  locais  margens  de  decisão  muito  limitadas.  A autonomia  decretada  é 
sistematicamente esvaziada pela subsequente aplicação de normas, critérios e limitações. 
É  notório,  desde  a  publicação  do  Decreto-Lei  75/2008  (novo  regime de  autonomia, 
administração e gestão), o aprofundamento da tendência para, através do enquadramento legislativo, 
impor  ao  sistema  educativo  uma  organização  de  inspiração  taylorista.  O  reforço  da  estrutura 
hierárquica com “lideranças fortes”, fazendo recair sobre “um rosto único” a responsabilidade pela 
produção e justificação dos resultados, em especial dos resultados educativos, parece ter subjacente 
a intenção de,  numa lógica de escola como serviço local do Estado, promover a utilização  de 
mecanismos de controlo organizacional que simplifiquem o processo e uniformizem a produção 
para  assegurar a concretização das políticas educativas e das metas estabelecidas centralmente. 
A autonomia escolar e o desenvolvimento de um projeto educativo próprio articula-se com 
diferentes formas de ser e de pensar a escola. A participação cívica dos cidadãos e, em especial, a 
dimensão profissional da atividade docente, servida por intelectuais transformadores e reflexivos, 
são  determinantes  para  a  produção  de  políticas  educativas  territorializadas.  Neste  sentido,  a 
construção de um modelo político e administrativo descentralizado e profissional, envolvendo todos 
os  interessados  na  melhoria  do  processo  educativo,  tende  a  ser  conflituante  com processos  de 
avaliação  externa  que  visam  comparar  escolas  e  professores  numa  lógica  de  competição  por 
segmentos de mercado. O propósito liberal de alargar a aplicação das «virtualidades» do mercado 
livre ao domínio da educação e a desconfiança neoconservadora em relação ao profissionalismo dos 
docentes têm consequências na organização das escolas, na prática letiva e na gestão do currículo, 
contribuindo  significativamente  para  o  estreitar  e  homogeneizar.  Como  refere  o   despacho 
17169/2011,  de  23  de  dezembro,  que  revogou  o  “Currículo  Nacional  do  Ensino  Básico  - 
Competências Essenciais”, passa a ser “(...) decisivo que, no futuro, não se desvie a atenção dos 
elementos essenciais, isto é, os conteúdos, e que estes se centrem nos aspectos fundamentais. Desta 
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forma,  o  desenvolvimento  do  ensino  em  cada  disciplina  curricular  será  referenciado  pelos 
objectivos curriculares e conteúdos de cada programa oficial e pelas metas de aprendizagem de cada 
disciplina.” O currículo fica assim amarrado aos conteúdos previstos nos programas das disciplinas 
e, no caso das disciplinas sujeitas a avaliação externa, ao que sai no exame. Aos professores parece 
estar reservada a responsabilidade de, como técnicos especializados, cumprir o programa e não, 
como profissionais, desenvolver uma reflexão crítica sobre o conteúdo do currículo e proceder à sua 
aplicação em contexto. 
A evolução do enquadramento legislativo da organização e gestão escolar tem refletido a 
ideologia dominante e as contradições de cada momento histórico. Embora com avanços e recuos, a 
ideia das escolas públicas se autonomizarem com base num projeto educativo territorializado foi 
ganhando consistência e apoio. Todavia, especialmente a partir da reforma estrutural realizada em 
2008/2009,  o  persistente  desfasamento  entre  retórica  oficial  e  a  prática  política  evidencia  um 
paradoxo. O mesmo Estado que proclama a autonomia das escolas e as suas virtudes vai reforçando 
a sua capacidade de intervenção na vida interna das instituições por via da imposição de uma lógica 
de  governança  que,  apoiada  nos  mecanismos  de  controlo  e  numa  apertada  regulamentação, 
corresponsabiliza  os  atores  educativos  pela  implementação  local  das  medidas  concebidas 
centralmente.  Esta  incoerência  entre  o  discurso  e  a  ação  tem  como  consequência  um 
desinvestimento  dos  atores  locais  na  participação  voluntária  na  vida  dos  estabelecimentos 
educativos. 
A centralização da gestão do sistema educativo não é a única dificuldade a ultrapassar na 
construção de um projeto educativo que tenha impacto na vida do Agrupamento e da comunidade.  
Instrumento de inovação educacional, o projeto educativo tem de conter em si uma tensão utópica 
que mobilize os atores para conceber e implantar programas e projetos com poder para capacitar e 
potenciar  a  ação  individual  e  coletiva.  As  dinâmicas  internas,  a  capacidade  demonstrada  para 
promover  a  inovação,  a  construção  de  redes  de  interdependência  com  outras  organizações,  a 
antecipação  das  intenções  individuais,  a  ação  coletiva  e  a  contextualização  institucional  são 
determinantes para o sucesso de um empreendimento desta natureza.
Em linha  com a  tendência  dominante  na  sociedade  portuguesa,  a  comunidade  estudada 
evidencia  alguma passividade  no exercício  da cidadania,  que se manifesta  num baixo nível  de 
associativismo voluntário  e  de  participação  política.  É  notória  a  baixa  motivação  para  agregar 
vontades em torno de interesses comuns ou para implementar programas e projetos que visem a 
resolução de problemas locais. 
O baixo nível de associativismo voluntário pode ser justificado pelas caraterística dos meios 
suburbanos e pela existência de alguma tensão entre indivíduos de grupos étnicos e linguísticos 
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diferentes  num espaço multicultural,  todavia a  existência  de uma rede  informal  de apoio entre 
conhecidos e vizinhos parece funcionar como estabilizador social com potencial para difundir e 
implementar  um conjunto  de  medidas  previstas  num projeto  que  envolva  a  comunidade  numa 
perspetiva estratégica. 
As  fragilidades  apresentadas  pela  comunidade  parecem  indicar  que  esta  ainda  não  se 
encontra preparada para assumir a liderança de um processo negocial com o Estado que resulte na 
definição  de um modelo  político,  administrativo e  pedagógico  territorializado.  Neste  sentido,  a 
elevada  preparação  académica  e  profissional  dos  docentes  justifica  que  lhe  seja  atribuída  uma 
responsabilidade acrescida na coordenação da conceção de um projeto educativo que incorpore 
valor pedagógico e organizacional aos processos em curso dentro e fora das escolas.
A construção do projeto educativo está facilitada por um forte consenso em torno de um 
conjunto de objetivos,  princípios e expectativas que enformam uma visão para o Agrupamento. 
Pais/encarregados  de  educação,  alunos  e  profissionais  consideram  que  a  ação  educativa  do 
Agrupamento se deve orientar por valores como a: equidade, solidariedade, tolerância e cidadania. 
Neste  sentido,  a  comunidade  considera  que  o  Agrupamento  deve  ser  uma  referência  no 
desenvolvimento integral dos alunos, na promoção da igualdade de oportunidades para aprender, no 
apoio socio-económico aos mais desfavorecidos e na preparação dos alunos para a realização dos 
exames nacionais.
No  que  diz  respeito  ao  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  a  comunidade  educativa 
compreende  a  necessidade  de  se  estabelecerem  elevados  padrões  de  desempenho  para  se 
melhorarem os resultados académicos, mas considera que a consolidação das ferramentas básicas de 
leitura, escrita e cálculo tem um impacto maior. Uma análise mais abrangente das respostas dos 
inquiridos permite  compreender  que,  ao contrário de uma visão do tipo “Back to the basic”,  a 
comunidade educativa defende uma organização do processo ensino e aprendizagem que assegure o 
acesso de todos a uma formação geral de tipo humanista.
As competências sócio-emocionais promotoras de  laços de solidariedade facilitadores do 
sucesso individual e coletivo existentes no interior do Agrupamento não têm a mesma intensidade 
na relação que se estabelece entre este e a comunidade. Os pais/encarregados de educação confiam 
na direção, nos profissionais e no cuidado do Agrupamento com o bem-estar dos alunos. No geral, 
estão satisfeitos com o desempenho da instituição e, embora sintam a necessidade de aprofundar o 
seu envolvimento, tendem a evitar uma participação mais ativa e colaborativa. Parecem sentir-se 
confortáveis  na posição secundária  para  onde foram remetidos  pela  tradicional  legitimidade do 
Estado para decidir o que ensinar e pela reconhecida competência especializada dos professores 
para transmitir os conhecimentos programados. Mesmo quando a maioria dos inquiridos responde 
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que  a  participação  dos  pais/encarregados  de  educação  na  vida  do  Agrupamento  deve  ser 
aprofundada, fica claro que esta deve ser traduzida, preferencialmente, num maior acompanhamento 
das sessões de estudo em casa e numa maior participação nas atividades realizadas nas escolas. 
As dinâmicas internas e a capacidade manifestada pelos profissionais para se juntarem na 
desenvolvimento de projetos pedagógicos carecem de ser enquadradas e colocadas ao serviço de 
uma  ação planificada num projeto educativo que antecipe e materialize as intenções coletivas. Uma 
ação  desta  natureza,  legitimada  pela  estrutura  institucional,  parece  ter  potencial  para, 
progressivamente, congregar pais/encarregados de educação, alunos, profissionais e a comunidade 
em geral na construção de um processo de autonomia escolar. 
Apesar das tensões criadas pelo modelo da avaliação externa das escolas, que, por um lado, 
pretende contribuir  diretamente para a melhoria das escolas,  mas,  por outro, tem consequências 
administrativas que condicionam o seu funcionamento, no caso estudado os resultados apresentados 
no relatório final são úteis para o Agrupamento aprofundar o conhecimento sobre a sua realidade e o 
modo de nela intervir. Realizada por uma equipa mista, dois inspetores da IGE e um perito externo, 
a avaliação não se limitou à verificação da conformidade da aplicação das orientações nacionais e 
teve em consideração as políticas territorializadas estabelecidas no projeto educativo em vigor. O 
olhar crítico dos agentes externos complementou a análise interna, favorecendo a compreensão dos 
problemas e incentivando a abertura de novos espaços e tempos de discussão para a construção e 
desenvolvimento de soluções e processos de melhoria.
Em suma, existe uma oportunidade para os atores locais participarem nas decisões que vão 
determinar o futuro do Agrupamento. Perante eles, duas grandes opções se apresentam: aceitar o 
papel  de  serviço  local  do  estado,  limitando-se  a  cumprir  de  forma  mais  ou  menos  acrítica  os 
normativos produzidos centralmente, ou assumir a participação num esforço coletivo para criar uma 
comunidade educativa que assegure a equidade do processo ensino e aprendizagem, promova o 
desenvolvimento profissional do pessoal docente e não docente e mobilize o envolvimento de todos 
os interessados na conceção, desenvolvimento e concretização de um projeto educativo comum.
A primeira  opção pode ser  concretizada através da substituição da dimensão política da 
educação  por  uma abordagem exclusivamente  técnica.  Através  da  aplicação  de  um modelo  de 
organização  escolar  de  tipo  produtivo,  orientado  pela  convicção  de  que  todos  os  problemas 
organizacionais  e  educativos  têm uma  solução  técnica  ideal,  cabe  aos  atores  locais  aplicar  as 
decisões tomadas centralmente por um grupo de peritos. Numa lógica de especialização do trabalho 
e  segmentação de  mercado,  passam a  competir  entre  si  para  atrair  os  públicos  que  asseguram 
melhores resultados e melhores condições de trabalho. A segunda opção admite a dimensão política 
do ato educativo e promove um modelo político-administrativo descentralizado que vincula Estado 
111
e sociedade civil ao desenvolvimento de um projeto educativo territorializado. O reforço do poder 
de  decisão  dos  atores  locais  nos  “(...)  domínios  da  organização  pedagógica,  da  organização 
curricular,  da  gestão  dos  recursos  humanos,  da  acção  social  escolar  e  da  gestão  estratégica, 
patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e recursos que lhe 
estão  atribuídos”  (DL 75/2008,  Artº  8º),  implica  co-responsabilização  democrática  de  todos  os 
interessados,  a  motivação do pessoal  não  docente e  o  desenvolvimento  profissional  do pessoal 
docente.
 No momento da reformulação do seu projeto educativo, o Agrupamento deve contar com: 
1. Uma forte resistência da administração em transferir competências para as escolas, 
independentemente da qualidade técnica ou do poder transformador do seu projeto 
educativo;
2. Uma baixa taxa de associativismo voluntário e participação cívica que dificulta a 
assunção  de  responsabilidades  por  parte  da  comunidade  na  elaboração, 
implementação e avaliação de um projeto educativo territorializado;
3. Uma  avaliação  externa,  realizada  pela  IGE,  que  para  além  de  verificar  o 
cumprimento das orientações nacionais, devolve às escolas um olhar externo sobre 
as medidas de política educativa territorializadas definidas no projeto educativo.    
Devidamente enquadradas e exploradas no âmbito de um plano estratégico, as condições de 
contexto existentes proporcionam uma oportunidade para se congregarem vontades que permitam 
ultrapassar  as  dificuldades  legislativas  e  os  constrangimentos  operacionais  impostos  pela 
administração central ao desenvolvimento de um projeto educativo próprio. Para o efeito, os órgãos 
competentes  do  Agrupamento  devem  definir  um  paradigma  educacional  e,  à  luz  dos  seus 
pressupostos, conciliar  as “(...)  necessidades resultantes da realidade social,  contribuindo para o 
desenvolvimento pleno e harmoniosos da personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de 
cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando  dimensão humana do trabalho” 
(Lei  49/2005,  Artº  2º),  com a  “(...)  melhoria  do  sucesso  escolar  em cada  ciclo  e  aumento  da 
empregabilidade dos jovens, associando estas metas a princípios de rigor na avaliação, de exigência 
nas  provas  e  de mérito  nos resultados” (Programa do XIX Governo Constitucional,  p.  114) na 
definição de políticas educativas territorializadas.
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5. RECOMENDAÇÕES
Com o propósito de apoiar os intervenientes locais nos processos de decisão, apresentamos 
as seguintes recomendações: 
1. O  projeto  educativo  pode  ter  uma  maior  adesão  e  um  impacto  reforçado  se 
harmonizar,  através  de um paradigma educacional,  os  valores  equidade,  eficácia, 
eficiência  e  qualidade,  definidos  no  enquadramento  jurídico,  com  os  valores 
equidade,  solidariedade,  tolerância  e  cidadania,  defendidos  pela  comunidade 
educativa.
2. A identidade organizacional, distintiva e singular, corresponderá às expetativas da 
comunidade  educativa  se  favorecer  os  alunos,  promovendo  a  igualdade  de 
oportunidades,  o  desenvolvimento  integral  dos  indivíduos,  o  apoio  aos  mais 
carenciados e a sua preparação  para a realização dos exames nacionais.
3. As dinâmicas de inovação pedagógica e organizacional sairão favorecidas com uma 
participação  substantiva  de  todos  os  interessados  nos  órgãos  de  gestão  e 
administração, bem como na vida interna do Agrupamento, desde que se clarifiquem 
os limites de intervenção dos grupos de interesses em interação e se salvaguardem as 
competências técnico-pedagógicas dos docentes.
4. A diversificação da oferta formativa, adequando o percurso educativo e o processo 
ensino/aprendizagem às  caraterísticas  dos  alunos,  recorrendo  às  TIC  e  ao  poder 
motivador  do  «jogo»,  assim  como  um  reforço  das  estratégias  de  identificação 
precoce do insucesso escolar, podem contribuir significativamente para melhorar os 
resultados académicos e prevenir o absentismo e o abandono escolar.
5. A concretização das metas e dos objetivos estabelecidos no projeto educativo, bem 
como  a  avaliação  dos  resultados  e  a  monitorização  do  processo,  podem  ser 
facilitados  pela explicitação do que se pretende mudar, que razões justificam a ação, 
quem fica responsável pela tarefa, e como vai proceder.
6. A criação de processos de auto-regulação, que recolham dados de forma sistemática 
sobre  o  desempenho  do  Agrupamento,  os  avaliem  e,  em  conformidade, 
disponibilizem informação útil  a todos os interessados para apoiar as tomadas de 
decisão, pode melhorar significativamente a eficácia e a eficiência do serviço.
7. As  iniciativas  de  formação  profissional  previstas  no  plano  de  formação  do 
Agrupamento  podem,  com  vantagem,  ser  pensadas  numa  lógica  de 
complementaridade  entre  programas  de  formação  tradicional  e  oportunidades  de 
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autoformação em contexto profissional.
8. A participação dos elementos da comunidade escolar em concursos locais, nacionais 
e internacionais, para além das vantagens pedagógicas, pode ser utilizada como uma 
estratégia para obter os recursos necessários ao desenvolvimento dos processos de 
inovação e melhoria da organização.
9. No âmbito das suas competências, o  Conselho Geral poderá efetuar diligências para, 
com a participação de entidades públicas e privadas, se constituir um Observatório 
local de apoio aos alunos que não dispõem de acompanhamento familiar permanente.
10. O desenvolvimento de iniciativas de cariz social (Cerimónias comemorativas, apoio 
a causas humanitárias, intercâmbio comunitário, etc) pode ajudar a reforçar a relação 
de confiança entre os indivíduos do Agrupamento e destes com indivíduos que se 
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Com  o  objetivo  de  proporcionar  uma  mais  ampla  e  abrangente  participação  dos  pais  e 
Encarregados de Educação / dos Professores / dos Alunos na vida do agrupamento, através do seu 
Projeto  Educativo,  a  equipa  de  avaliação interna  solicita  que  responda,  anonimamente,  a  este 










Escola em que estuda?
Escola em que exerce funções?
Escola onde estuda o seu filho/educando?
EB 2,3 de Corroios
EB1/JI do Miratejo







































Tipo de vínculo com a Função Pública Quadro de nomeação definitiva
Contrato de trabalho a termo 
certo







Tempo de serviço Menos de 5 anos
6 a 10 anos
11 a 20 anos
21 a 30 anos




















ESPÍRITO COMUNITÁRIO / COESÃO SOCIAL
Objetivos: 
Captar a perceção dos respondentes sobre a malha social que suporta a comunidade educativa;
Identificar o nível de coesão social da comunidade; 
Compreender em que termos as dinâmicas comunitárias existentes se cruzam com as dinâmicas de 
funcionamento do agrupamento de escolas.





Quais os problemas mais significativos da 
sua área de residência /da comunidade 
servida pela escola onde trabalha:
Desemprego
Insegurança
Menores entregues a si próprios
Delinquência juvenil, 
Toxicodependência
Outras (+ 3 opções)





Existe na sua área de residência / na área de 
intervenção da escola alguma organização 










 Pertence a um grupo, organização, clube ou 





Desconhecimento da oferta 
existente;
Outra, qual?
Se respondeu negativamente, avance para a questão seis.
Amostra Questão 4 Escala





de organização ou grupo se trata: 
Cooperativa;
Associação de negócios (Comerciantes, 
industriais, etc);
Grupo religioso ou espiritual;
Grupo ou movimento político; Grupo ou 
associação cultural (arte, teatro, música, etc); 
Associação local ou de bairro;










Participa nesse(s) grupo(s), organização(ões), 
clube(s) ou associação(ões) por (Escolha no 
máximo 3 opções):
Solidariedade com os mais 
desfavorecidos;
Ser uma oportunidade para 
devolver à comunidade o apoio 
recebido;
Sentido de dever, obrigação 
moral;
Ocupação do tempo livre;
Convicção religiosa;
Contribuir para o 
desenvolvimento da 
comunidade;
Necessidade de criar novas 
competências profissionais e 
ganhar experiência;
Outra, qual?





Em geral, concorda ou discorda das seguintes 
afirmações: 
Confio na maioria das pessoas que moram no 
meu bairro/localidade;
A maioria das pessoas deste bairro estão 
disposta a ajudar os outros se for preciso; 
Numa emergência, o meu encarregado de 
educação pode deixar-me com um vizinho / 





Amostra Questão 6 (ii) Escala






Confio na maioria dos meus colegas de 
trabalho;
Posso contar com o apoio dos meus colegas 
de trabalho;
Posso contar com o apoio dos outros 
profissionais do agrupamento
Estou disposto a ajudar os meus colegas de 
trabalho;










Em que medida confia nas pessoas de cada 
uma das seguintes categorias: 
Pessoas do seu grupo étnico, linguístico ou 
raça;






















Em sua opinião, nos últimos três anos, o 
grau de confiança entre:
Os alunos do agrupamento;
Os alunos e os assistentes operacionais 
(funcionários); 
Os alunos e os professores;






Amostra Questão 9 Escala
Alunos
Profissionais
Em geral, considera o envolvimento dos pais / 












Em que medida concorda com as seguintes 
afirmações: 
Os pais/encarregados de educação fazem tudo o 
que está ao seu alcance para ajudar os seus 
filhos/educandos a ter sucesso;
Os assistentes operacionais da escola 
(funcionários) fazem tudo o que está ao seu 
alcance para ajudar os alunos a ter sucesso;
Os professores da escola fazem tudo o que está 











Está disponível para participar em iniciativas ou 
projetos: 
Da escola; 
Do agrupamento de escolas; 
Da escola e do agrupamentos de escolas.
Sim
Não





De que forma? Disponibilizando algum   tempo;





IMAGEM DA ESCOLA / AGRUPAMENTO
Objetivos: 
Conhecer a perceção dos respondentes sobre o funcionamento da escola/agrupamento
Identificar eventuais discrepâncias entre a imagem das escolas e a imagem do agrupamento
Identificar os aspetos que atraem ou afastam os respondentes da vida do agrupamento
Amostra Questão 11 / 13 Escala
















Os três aspetos mais positivos da escola são: A organização pedagógica 
(percurso escolar sequencial e 
articulado);
A organização administrativa;
Os serviços de apoio educativo;
As estratégias de prevenção do 
abandono escolar;
A forma como acolhe aqueles que 
procuram os seus serviços;
A proximidade entre 
estabelecimentos de ensino 
localizados na mesma área 
geográfica;
A gestão dos recursos disponíveis;
A apresentação do recinto escolar;






Os  assistentes operacionais 
(funcionários);
O acompanhamento dos alunos;
Outros (+3 opções)





Os três aspetos mais negativos da escola são: A organização pedagógica 
(percurso escolar sequencial e 
articulado);
A organização administrativa;
Os serviços de apoio educativo;
As estratégias de prevenção do 
abandono escolar;
A forma como acolhe aqueles que 
procuram os seus serviços;
A proximidade entre 
estabelecimentos de ensino 
localizados na mesma área 
geográfica;
A gestão dos recursos disponíveis;
A apresentação do recinto escolar;







Os  assistentes operacionais 
(funcionários);
O acompanhamento dos alunos;
Outros (+3 opções)





Qual das seguintes palavras descreve melhor o 












Conhecer as expectativas dos respondentes em relação à evolução da sociedade
Conhecer as expectativas dos respondentes em relação às funções da escola pública
Identificar as expetativas dos respondentes em relação à evolução do agrupamento no período de 
aplicação do projeto educativo





Em sua opinião, quais são os quatro valores que a 
escola / agrupamento deve privilegiar:
Equidade (Justiça e igualdade);
Eficácia (Alcançar objetivos);
Eficiência (Alcançar objetivos 
com o mínimo de erros e de 
meios) ;
Qualidade (Superioridade e 
excelência);
Solidariedade (Partilha de 
interesses entre pessoas);
Confiança (Fé depositada em 
alguém);
Tolerância (Respeito pela 
diferença);
Cidadania (Participação na 
sociedade);
Outros (+ 4 opções)
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Em sua opinião, em 2016, o agrupamento deve 
ser uma referência (Máximo 3 opções): 
Na integração de alunos com necessidades 
educativas especiais;
No apoio aos alunos com necessidades socio-
económicas;
No desenvolvimento integral dos alunos;
Na preparação dos alunos para a realização de 
exames nacionais;
No desenvolvimento de projetos educativos 
inovadores;
No desenvolvimento profissional do corpo 
docente;
Na promoção da igualdade de oportunidades 
para os alunos aprenderem;
No envolvimento dos pais/encarregados de 
educação na vida do agrupamento.














Compreender em que medida a comunicação facilita/dificulta o envolvimento dos atores nas 
dinâmicas de funcionamento das escolas e do agrupamento





Como avalia a forma como o agrupamento 
divulgou: 
O projeto educativo;
O plano de atividades;
O regulamento interno;
As atividades extra-curriculares (clubes, 








Amostra Questão 19 / 21 Escala







Os alunos e os professores;
Os alunos e os assistentes operacionais 
(funcionários);
Os professores
Os professores e os assistentes operacionais 











PARTICIPAÇÃO DOS PAIS / ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
Objetivos: 
Conhecer a perceção dos diferentes grupos (alunos, professores, pessoal não docente e 
pais/encarregados de educação) sobre a relação escola-comunidade
Conhecer a perceção dos respondentes sobre a quantidade e qualidade das oportunidades que têm 
para participar na vida da escola/agrupamento
Identificar a perceção dos respondentes sobre os limites à participação dos pais / encarregados de 
educação





Com que frequência os teus pais/encarregado de 
educação / os encarregados de educação : 
Participa(m) numa festa, numa peça de teatro ou 
numa qualquer atividade de escola;
Se desloca à escola para falar com o(s) 
professor(es);
Telefona(m) para o(s) professores ou para o DT;
Participa(m) nas reuniões de encarregados de 
educação.
Nunca
Uma vez por ano
2 a 3 vezes por ano
3 ou mais vezes por ano
Não sei





Considera que as informações que se seguem são 
verdadeiras ou falsas:
A escola encoraja os pais a participarem nas 
atividades desenvolvidas em sala de aula;
A escola facilita a participação dos encarregados 
de educação nas atividades extra-curriculares 
(clubes, desporto, etc);
A escola não atribui papéis relevantes aos 
encarregados de educação na vida da escola;
A escola só contacta os pais / encarregados de 











Quando os pais / encarregados de educação estão 
envolvidos na vida da escola, considera que é 
mais importante que participem: 
Na gestão do estabelecimento 
escolar;
Nas atividades realizadas na 
escola;
Nas atividades realizadas na sala 
de aula;
Na realização das sessões de 
estudo e dos TPC em casa;
Todas são importantes. 





No que diz respeito ao acompanhamento do 
percurso escolar dos alunos, gostava que os 
pais /encarregado de educação: 
Se envolvessem menos;
Mantivessem o mesmo nível de 
envolvimento;
Se envolvessem mais.





Em que medida os pais ou encarregados de 
educação devem participar nas seguintes 
decisões: 
Escolha das matérias escolares;
Quantidade e frequência dos TPC;
Oferta de atividades extra-curriculares; Definição 











Compreender em que medida a direção e as estruturas intermédias de gestão facilitam o 
envolvimento de todos os atores na concretização do projeto educativo
Identificar as medidas que os respondentes consideram ter mais impacto na melhoria dos 
resultados escolares dos alunos





 A direção do Agrupamento: 
Atua de acordo com os valores e com os 
objetivos definidos no Projeto Educativo;
Adota meios de comunicação/divulgação da 
informação adequados;
Promove uma cultura de abertura;







Preocupa-se com o bem-estar dos alunos;
Incentiva a participação dos alunos na dinâmica 
da escola/agrupamento;
Incentiva a participação dos pais/encarregados 
de educação na dinâmica da 
escola/agrupamento;
Incentiva a participação do pessoal docente e do 
pessoal não docente na dinâmica da 
escola/agrupamento;
Os problemas disciplinares são geridos de forma 
eficaz e atempada.





 A escola / agrupamento: 
Possui uma visão e uma missão congruentes;
Cria oportunidades de crescimento e 
desenvolvimento profissional para o pessoal 
docente e pessoal não docente;
É caracterizada por uma comunicação aberta;
Está ligada à comunidade;
É acolhedora para os encarregados de educação;
É acolhedora para os profissionais;
Demonstra interesse e preocupação com os 
estudantes;










Em sua opinião, qual é o impacto que cada uma 
das seguintes medidas tem na melhoria do 
desempenho dos alunos: 
Estabelecer elevados padrões de desempenho 
para os alunos;
Estabelecer uma cultura de escola onde os alunos 
se sintam responsáveis pelo seu processo 
educativo;
Dotar todos os alunos das capacidades básicas de 
leitura, escrita e cálculo;
Melhorar a colaboração entre os professores e a 
direção do agrupamento;
Aproximar as atividades letivas da vida 
quotidiana;

























Análise de conteúdo do Relatório Final da Avaliação Externa (IGE) do Agrupamento “C”
Tema Categoria Subcategoria 
1. Dimensão técnica 
do documento 
(Forma)
1.1. Conceção 1.1.1. Representação dos atores 
nos grupos de trabalho
1.1.2. Coerência/articulação 
com os restantes documentos de 
orientação da ação do 
agrupamento
1.1.3. Contributo de indivíduos 
ou organizações externas
1.1.4. Processo de definição das 
linhas orientadoras
1.2. Divulgação 1.2.1. Conhecimento do 
conteúdo do projeto educativo 
1.3. Planeamento 1.3.1. Ao nível das diferentes 
estruturas da escola  
1.3.2. Visão e missão
1.3.3. Medidas 
consensualizadas localmente 






2.1. Acolhimento das propostas feitas pelos 
diferentes grupos de interesses 
representados
2.1.1. Representação dos 
diferentes grupos de interesses 
no quadro de referência adotado 
para a construção da identidade 
do agrupamento
2.2. Políticas territorializadas 2.2.1. Valores e princípios 
proclamados pela comunidade
2.2.2. Estratégias locais de 
melhoria no domínio da gestão 
e administração
2.2.3. Estratégias locais de 
melhoria no domínio educativo
2.2.4. Resultados
2.2.5. Monitorização e 
avaliação
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Grelhas de análise de acordo com o sistema de categorias definido
Tema 1 – Dimensão técnica
1.1. Conceção
Subcategoria Unidade de sentido Nº
1.1.1. 
Representação dos 





o com os restantes 
documentos de 
orientação da ação 
do agrupamento
O Projecto Educativo apresenta finalidades, objectivos, linhas de 
acção e respectivas estratégias. (Pág. 4)
1




O dinamismo, abertura e ligação à comunidade para estabelecimento 
de parcerias, protocolos e projectos são formas de enriquecimento das 
aprendizagens em área variadas e de resolução dos problemas do 
Agrupamento (Pág. 10)
1
1.1.4. Processo de 
definição das linhas 
orientadoras
O agrupamento tem recolhido informação sobre os resultados 
académicos e realizado o seu tratamento estatístico, que inclui a 
evolução e comparação com as médias nacionais. A consequente 
reflexão tem permitido identificar causas de insucesso e apresentar 
estratégias de melhoria. (Pag. 3)
1
1.2. Divulgação
Subcategoria Unidade de sentido
1.2.1. 
Conhecimento do 




Subcategoria Unidade de sentido
1.3.1. Ao nível das 
diferentes estruturas 
da escola
O trabalho efectuado em sede de departamento promove alguma 
articulação ao nível do planeamento e da realização de actividades. 
No entanto, é incipiente a contextualização do currículo nacional, em 
matéria de priorização das competências gerais, condicionando uma 
gestão mais eficaz do currículo e o trabalho desenvolvido ao nível dos 
projectos curriculares de turma. (Pág. 4) 
(…) reduzida implementação de práticas de diferenciação pedagógica 
em sala de aula (Pág.7)
(…) insuficiente apoio ao nível da Língua Portuguesa aos alunos 
estrangeiros do 1º ciclo, com impcto no desenvolvimento da suas 
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competências ao longo do ensino básico
1.3.2. Visão e 
missão
O Agrupamento identificou (…) as áreas prioritárias de intervenção, 
designadamente sucesso académico, competências sociais dos alunos 








(…) não têm sido definidas metas claras e avaliáveis, em tempo 
oportuno, de modo a mobilizar e reforçar a coesão da actuação de 
todos os intervenientes... (Pág. 10)
(…) o Pojecto Educativo (...)apresenta linhas de acção e estratégias 
sem qualquer priorização e calendarização exequível, nem a 
atribuição da responsabilidade da sua execução. (Pág. 10)
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Tema 2 – Dimensão política
2.1. Acolhimento das propostas feitas pelos diferentes grupos de interesses representados 
Subcategoria Unidade de sentido
2.1.1. Representação 
dos diferentes 
grupos de interesses 
no quadro de 
referência adotado 
para a construção da 
identidade do 
agrupamento
A missão e a visão do Agrupamento visam a promoção de um clima 
que valorize a disciplina, a tolerância e a cooperação, que torne a 
escola mais acolhedora, com vista à qualidade educativa. (Pág. 6)
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2.2. Políticas territorializadas
Subcategoria Unidade de sentido
2.2.1. Valores e 
princípios 
proclamados 
A educação para a cidadania e o desenvolvimento cívico dos alunos 
são, para o Agrupamento, factores essenciais para o sucesso 
educativo. (Pág. 3)
A direcção e as diferentes estruturas do agrupamento pautam a sua 
acção pelos princípios de equidade e justiça que se manifesta no 
desenvolvimento de uma política de integração escolar e social e de 
prevenção da exclusão. (Pág. 4)
(…) a direcção e as diferentes estruturas do agrupamento pautam a 
sua acção pelos princípios de equidade e justiça, que se manifesta no 
desenvolvimento de uma política desintegração escolar e social e de 
prevenção da exclusão das crianças e alunos, de uma comunidade 





locais de melhoria 
no domínio da 
gestão e 
administração
Identifica-se a inexistência de um plano concertado de intervenção 
social, por parte de entidades públicas competentes, integrando a 
Rede Social do (…), que apoie a população com problemas 
socioeconómicos e socioculturais e que potencie o trabalho do 
Agrupamento na aproximação às famílias e no combate à indisciplina 
e ao absentismo dos alunos. (Pág. 3)
(…) a abertura e a ligação à comunidade, bem como a promoção das 
assembleias de delegados, têm sido estratégias intencionais, tendo em 
vista a corresponsabilização, a adesão e o estímulo à participação das 
crianças e dos alunos. (Pág. 6)
(…) apoio da Junta de Freguesia (…) e com a Câmara Municipal de 
(…) ao nível da manutenção dos espaços, na participação em 
programas de carácter cultural e no apoio a actividades internas. (…) 
estabelece igualmente parcerias activas para o desenvolvimento da 
acção educativa, designadamente com a Cooperativa para a Educação 
e Reabilitação de Crianças Inadaptadas de (…) e o Centro de 
actividades Sociais do (…). (Pág. 11)
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2.2.3. Estratégias 
locais de melhoria 
no domínio 
educativo
 (…) tem oferecido actividades e projectos diversificados, 
designadamente no âmbito do teatro, da solidariedade e do ambiente, 
pormotores do desenvolvimento integral dos alunos nas suas 
diferentes componentes. (Pág. 3)
(…) é reconhecida a interculturalidade do meio envolvente, como 
factor de desenvolvimento, possibilitando a integração cultural e 
social dos alunos e respectivas famílias e criando condições para o 
desenvolvimento de processos de ensino e de aprendizagem 
estimulantes. (Pág. 3)
O agrupamento proporciona uma oferta educativa potenciadora da 
aprendizagem em áreas variadas, com impacto na motivação e na 
integração socioescolar, desigandamente nas áreas da leitura, da arte, 
do desporto e das ciências. (Pág. 4)
As principais estratégias para colmatar o insucesso têm sido a 
utilização as Tecnologias de Informação e Comunicação, o reforço 
das aprendizagens dos alunos e as actividades associadas ao 
desenvolvimento de projectos. (Pág. 5)
(…) o Agrupamento tem investido na educação para a cidadania e no 
desenvolvimento cívico dos alunos como factores essenciais para o 
sucesso educativo. (Pág. 6)
(…) iniciou-se a aplicação do Quadro de Valor e de Excelência, como 
forma de valorização do conhecimento e da aprendizagem. (Pág. 7)
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(…) a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação no 
processo de ensino e aprendizagem, bem como para promover a 
partilha de materiais didácticos e a troca de informação entre os 
docentes. (Pág. 8)
Tendo em vista a regulação da avaliação das aprendizagens, está 
implementada a avaliação diagnóstica, com base num trabalho 
consolidado de elaboração/aplicação de matrizes comuns nas 
diferentes disciplinas e em todos os ciclos. (Pág. 8)
A formação disponibilizada aos assistentes operacionais tem 
abrangido áreas diversas... (Pág. 8)
Quanto aos assistentes técnicos a oferta de formação tem sido 
insuficiente... (Pág. 9)
O agrupamento possui dinâmicas que agilizam a referenciação e o 
apoio a alunos com necessidades educativas especiais, envolvendo 
sobretudo o trabalho articulado dos diferentes profissionais e 
recorrendo ao encaminhamento para o Centro de Saúde de (…) e para 
o Hospital (…). (Pág. 7)
(…) funcionamento da Unidade de Apoio à Multideficiência (pág. 7)
(…) disponibilização aos alunos de uma sala de estudo, numa 
perspectiva de b-learning,enquanto estratégia pedagógica de apoio ao 
estudo. (Pág. 7)
(…) envolvimento em diversos projectos nacionais... (Pág. 11)
(…) não participa em projectos internacionais como forma de 
diversificar a resposta aos problemas educativos. (Pág.11)
2.2.4. Resultados É de salientar (…) a inexistência de abandono, no 3º ciclo, e a sua 
redução  nos 1º e 2º ciclos... O funcionamento e a articulação do 
Gabinete de Apoio ao aluno e à Família com os diferentes elementos 
da comunidade têm tido impacto no âmbiente educativo e na 
integração socioescolar, com fortes consequências na redução do 
abandono. (Pág. 3)
Apesar da relevância do trabalho realizado, tem sido limitado o 
impacto das medidas destinadas a combater a indisciplina na escola-
sede, devido à inexistência de uma estratégia concertada e partilhada 
por todos, bem como uma fraca monitorização das diferentes 
situações, como forma de controlo e regulação. (Pág. 3)
O funcionamento e a articulação deste Gabinete (GAAF) com os 
diferentes elementos da comunidade têm tido impacto no ambiente 
educativo, na integração socioescolar, no encaminhamento e na 
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recuperação dos alunos com fortes consequências na redução do 
abandono escolar. (Pág. 6)
O Agrupamento é uma referência na comunidade e tem 
proporcionado aos alunos, para além das actividades curriculares, um 
conjunto de projectos, clubes e actividades diversas, correspondendo, 
assim, às suas expectativas. (Pág. 6)
(…) é fraca a sua divulgação e valorização [quadro de valor e 
Excelência], enquanto estratégia de motivação dos alunos e 
potenciadora da melhoria dos resultados educativos. (Pág. 7) 
Estas medidas de apoio [Unidade de apoio à multideficiência], 
enrtetanto reforçadas com a contratação de uma psicóloga, têm-se 
revelado adequadas e com impacto muito forte nas taxas de sucesso 
destes alunos [necessidades educativas especiais de carácter 
permanente] (Pág. 7)
O agrupamento proporciona uma oferta educativa potenciadora de 
aprendizagens em áreas variadas, com impacto na motivação e na 
integração socioescolar. (Pág. 8)
(…) o trabalho desenvolvido afirma-se como uma resposta 
complementar a uma comunidade com uma oferta pouco significativa 
ao nível cultural, com vista à formação integral dos alunos. (Pág. 8)
O agrupamento fomenta a valorização do conhecimento e da 
aprendizagem contínua, através de exposições dos trabalhos... (Pág. 
9)
(…) o clima educativo e as relações interpessoais positivas são 
facilitadoras do apoio e integração dos diferentes profissionais, 
alicerçados na motivação, no empenho e na dedicação de docentes e 
não docentes. (Pág. 10)
O Agrupamento revela abertura à inovação... (Pág. 10)
(…) os clubes e os projectos internos revestem-se de um utilidade 
que supera a esfera do enriquecimento curricular ou da ocupação 
plena dos tempos escolares, sendo reconhecidos pela vertente de 
integração socioescolar associada aos mesmos. (Pág. 10)
2.2.5. Monitorização 
e avaliação
A auto-avaliação tem permitido reflectir sobre a problemática 
sucesso/insucesso. Porém, o projecto é incipiente, contribuindo de 
modo limitado para o desenvolvimento do Agrupamento numa 
perspectiva estratégica, focalizada e progressiva que garanta a 
melhoria contínua e se torne num instrumento de gestão. (…) A 
reformulação do Projecto Educativo e a integração as Metas de 
Aprendizagem para o Currículo do Ensino Básico, conjugados com 
uma liderança determinada do Director, o empenho dos diferentes 
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profissionais e do Conselho Geral, em estraita relação coma 
comunidae envolvente, são indicadores de que a auto-avaliação será 
orientada para o desenvolvimento, de modo a permitir maior 
sustentabiliddae da acção e do progresso. (Pág. 5)
(…) não foram elaborados planos de acção de melhoria que permitam 
ciclos de auto-avaliação regulares e bem planeados, com impacto 
directo nos processos de ensino e de aprendizagem. (Pág. 11)
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